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EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. 031/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 092/2022 
 

PREÂMBULO 

O Município de Jaguaquara, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, torna público para conhecimento 

dos interessados que na data, horário e local indicados, fará realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico, 

do tipo Menor Preço, Registro de Preços para contratação de empresa especializada para a prestação de 

serviços de confecção de material gráfico e impressos visando atender as necessidades da secretaria de saúde 

do município de Jaguaquara BA, conforme as condições estabelecidas neste edital e seus anexos. O 

procedimento licitatório observará as disposições da Lei nº 10.520/02, do Decreto Municipal nº.  086/2015, da 

Lei Complementar nº 123/06, e, subsidiariamente, da Lei nº 8.666/93. Pregoeiro designada para a condução do 

certame: ELZIVAN DE AZEVEDO PEREIRA, Decreto Municipal nº 240 de 2021, publicado no Diário Oficial do 

Município, no dia 12/04/2021. 

 
DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

DIA: 27/05/2022 

HORÁRIO: 09h00min (horário de Brasília/DF) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitacoes-e.com.br  

Licitação nº 938179 

 

SEÇÃO I - DO OBJETO 
1.1. áàpƌeseŶteàliĐitaçãoàteŵàĐoŵoàoďjetoàRegistƌoàdeàPƌeçosàpaƌaàcontratação de empresa especializada para a 
prestação de serviços de confecção de material gráfico e impressos visando atender as necessidades da 
secretaria de saúde do município de Jaguaquara BA,àĐoŶfoƌŵeàespeĐifiĐaçƁesàĐoŶstaŶtesàŶoàTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐiaà
-àáŶexoàI. 
1.2. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Sistema Eletrônico de Licitações do 
Banco do Brasil e as especificações técnicas constantes no Termo de Referência - Anexo I, o licitante deverá 
obedecer a este último. 
 

SEÇÃO II - DA DESPESA1 
2.1. Para a licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será 
exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 
 

SEÇÃO III - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento. 

3.2. São participantes os seguintes órgãos: 

- Secretaria Municipal de Saúde; 

- Outras. 

 

 

1A dotação deverá ser indicada pela Unidade Administrativa, na hipótese de Contratação. Segundo Orientação do TCU, a licitação para o SRP pode ser 

realizada independentemente de dotação orçamentária, pois não há obrigatoriedade e dever de contratar. Licitações e contratos: orientações e 

jurisprudência do TCU / Tribunal de Contas da União. – 4. ed. rev., atual. e ampl. – Brasília: TCU, Secretaria-Geral da Presidência: Senado Federal, Secretaria 

Especial de Editoração e Publicações, 2010, pág. 243. Disponível no site www.tcu.gov.br. 
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3.3. A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão 
gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 
regras estabelecidas no Decreto Municipal nº 240 de 2021, e na Lei nº 8.666/93. 
3.3.1. OsàſƌgãosàeàeŶtidadesàƋueàŶãoàpaƌtiĐipaƌaŵàdoàƌegistƌoàdeàpƌeços,àƋuaŶdoàdesejaƌeŵàfazeƌàusoàdaàataàdeà
ƌegistƌoàdeàpƌeços,àdeǀeƌãoàĐoŶsultaƌàoàſƌgãoàgeƌeŶĐiadoƌàdaàataàpaƌaàŵaŶifestaçãoàsoďƌeàaàpossiďilidadeàdeà
adesão. 
3.3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as 
obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
3.3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de 
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
3.3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 
3.3.5. áoà ſƌgãoà Ŷãoà paƌtiĐipaŶteà Ƌueà adeƌiƌà ăà pƌeseŶteà ataà Đoŵpeteŵà osà atosà ƌelatiǀosà ăà ĐoďƌaŶçaà doà
ĐuŵpƌiŵeŶtoà peloà foƌŶeĐedoƌà dasà oďƌigaçƁesà ĐoŶtƌatualŵeŶteà assuŵidasà eà aà apliĐação,à oďseƌǀadaà aà aŵplaà
defesaàeàoàĐoŶtƌaditſƌio,àdeàeǀeŶtuaisàpeŶalidadesàdeĐoƌƌeŶtesàdoàdesĐuŵpƌiŵeŶtoàdeàĐlĄusulasàĐoŶtƌatuais,àeŵà
ƌelaçãoàăsàsuasàpƌſpƌiasàĐoŶtƌataçƁes,àiŶfoƌŵaŶdoàasàoĐoƌƌġŶĐiasàaoàſƌgãoàgeƌeŶĐiadoƌ. 
 
SEÇÃO IV - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema 
Eletrônico de Licitações do Banco do Brasil, por meio do sítio www.licitacoes-e.com.br.  
4.2. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que está ciente e concorda com as condições previstas neste edital e seus anexos e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos na “eçãoà͞DáàHáBILITáÇÃO͟. 
4.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às 
sanções previstas neste edital. 
 
4.4. Não poderão participar deste Pregão: 
4.4.1. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão. 
4.4.2. Excepciona-se o disposto acima, nos casos em que tais sociedades apresentem autorização específica dos 
sócios para contratar com a Administração objeto diverso do previsto no contrato social ou estatuto; 
4.4.3. A autorização assemblear deverá observar as regras de convocação e de quórum para instauração e 
deliberação previstas em lei para cada tipo de sociedade. 
4.4.4. Para fins de comprovação, o licitante deverá apresentar a ata da assembleia ou o documento equivalente. 
4.5. Pessoas Físicas, em razão do impacto da contratação nos limites de despesas com pessoal, previstos na Lei 
Complementar nº.  101/00; 
4.6. Empresas ou sociedades estrangeiras que não funcionem no país; 
4.7. Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município (art. 7º da Lei nº 10.520/02 e art. 31 do Decreto 
Municipal nº 046/2019) ou suspensas temporariamente de participar de licitação ou impedidas de contratar com 
a Administração Pública (Art. 87, III, da Lei nº 8.666/93); 
4.8. Empresas proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 72, § 8º, V da Lei nº 9.605/98; 
4.9. Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade; 
4.10. Empresas em processo falimentar, em processo concordatário, em recuperação judicial ou extrajudicial; 
4.11. Empresas de que sejam proprietários, controladores ou diretores Vereadores (cfr. art. 54, II da 
Constituição e art. 61, inciso I, alínea a Lei Orgânica Municipal); 
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4.12. Empresas proibidas de contratar com o Poder Público nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92 (Lei de 
Improbidade Administrativa). 
4.13. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93. 
4.13. Só participarão da reabertura da sessão pública, prevista na Seção ͞ DáàREáBERTURáàDáà“E““ÃOàPÚBLICá͟, 
os licitantes que informarem seus endereços eletrônicos em campo próprio disponibilizado pelo sistema, após a 
fase de aceitação, caracterizando renúncia a esta possibilidade a ausência de manifestação neste momento. 
4.14. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante. 
 
SEÇÃO V – DO TRATAMENTO DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADOS 
5.1. No caso de participação de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparados, será observado o 
disposto na Lei Complementar nº 123/06, notadamente os seus arts. 42 a 49. 
5.2. O enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar-se-á nas condições do 
Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº 123/06.  
5.3. No caso de participação de sociedade cooperativa com receita bruta igual ou inferior a R$ 3.600.000,00, em 
conformidade com as disposições do art. 34 da Lei nº 11.488/07 e do art. 3º, §4º, VI da Lei Complementar nº 
123/06, a sociedade cooperativa receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar nº 123/06 às 
ME/EPP. 
5.4. O empresário individual enquadrado nos limites definidos pelo art. 3º da Lei Complementar nº 123/06 
receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar nº 123/06, às ME/EPP. 
5.5. A fruição dos benefícios licitatórios determinados pela Lei Complementar nº 123/06 independe da 
habilitação da ME/EPP ou equiparado para a obtenção do regime tributário simplificado. 
5.6. Os licitantes que se enquadrarem nas situações previstas no art. 3º da Lei Complementar nº 123/06, e não 
possuírem quaisquer dos impedimentos do § 4º do artigo citado, deverão apresentar declaração em campo 
próprio do sistema que cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresa, empresa de 
pequeno porte ou equiparado, estando aptos a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 
da referida Lei Complementar. 
5.7. Caso inexistente campo próprio no sistema eletrônico, a declaração deverá ser enviada à pregoeiro até a 
data e horário marcados para abertura da sessão. 
5.8. A não apresentação da declaração de ME/EPP e equiparado importará na renúncia ao tratamento 
consagrado na Lei Complementar nº 123/06. 
5.9. A identificação das ME/EPP ou equiparados na sessão pública do pregão eletrônico só deverá ocorrer após 
o encerramento dos lances, de modo a impedir a possibilidade de conluio ou fraude no procedimento. 
 
SEÇÃO VI – DA HABILITAÇÃO 
6. Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados documentação relativa a: 
6.1. Habilitação Jurídica; 
6.2. Qualificação econômico-financeira; 
6.3. Regularidade fiscal e trabalhista; 
6.4. Qualificação técnica e 
6.5.Documentação complementar. 
 
6.6. Documentos relativos à habilitação jurídica: 
6.6.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
6.6.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; 
6.6.3. Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato 
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir. 
6.6.4.Em caso de cooperativas:  
a) Inscrição do ato constitutivo, acompanhada de prova dos responsáveis legais;  
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b) Registro na Organização das Cooperativas Brasileiras ou na entidade estadual, se houver;  
c) Ata de Fundação;  
d) Estatuto Social com a ata da assembleia que o aprovou;  
e) Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia que os aprovou;  
f) Editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e 
g) Ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação. 
 
6.7. Documentos relativos à qualificação econômico-financeira: 
6.7.1. Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor 
judicial da sede do licitante, pessoa jurídica de direito privados, sob qualquer forma de constituição empresarial; 
6.7.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses 
da data de apresentação da proposta; 
6.7.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade. 
6.8. A comprovação exigida no item anterior deverá ser feita da seguinte forma: 
6.8.1. No caso de sociedades anônimas, cópia autenticada do balanço patrimonial e demonstrações contábeis, 
publicados no Diário Oficial do Estado/ Distrito Federal ou, se houver, do Município da sede da empresa; 
6.8.2. No caso de empresas de responsabilidade limitada, cópia autenticada das páginas do Livro Diário, 
contendo Termo de Abertura, Balanço Patrimonial, Demonstrações Contábeis e Termo de Encerramento, com o 
respectivo registro na Junta Comercial e, no caso de sociedades simples (cooperativas), no cartório competente. 
 
6.8.3. O licitante deverá apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos do último balanço patrimonial ou 
do balanço patrimonial referente ao período de existência da sociedade, atestando a boa situação financeira: 
LG= Liquidez Geral – superior a 1 
SG= Solvência Geral – superior a 1 
LC= Liquidez Corrente – superior a 1 

Sendo, 
LG= (AC+RLP) / (PC+PNC) 
SG= AT / (PC+PNC) 
LC= AC / PC 

Onde: 
AC= Ativo Circulante 
RLP= Realizável a Longo Prazo 
PC= Passivo Circulante 
PNC= Passivo não Circulante 
AT= Ativo Total  

6.8.4. A empresa que apresentar resultado igual ou menor do que 01 (um) em quaisquer dos índices acima 
referidos deverá comprovar patrimônio líquido de 10% do valor cumulativo de todos os contratos a serem 
celebrados pelo licitante, como dado objetivo de qualificação econômico-financeira. 
6.8.5.O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador ou outro 
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
 
6.9.Documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista: 
6.9.1Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
6.9.2.Prova de inscrição do licitante no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 
6.9.3.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
6.9.4.Prova de regularidade perante: 
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6.9.5. A Fazenda Federal, mediante certidão conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais e à dívida ativa da União, por elas 
administrados; 
6.9.6. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou 
outra equivalente, na forma da lei; e 
6.9.7. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e com a Previdência Social, em conformidade com os 
termos do Decreto Federal n.º 8.302/2014; 
6.9.8. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por meio de 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 
6.9.9. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa de débitos trabalhistas. 
 
6.10. Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidade fiscal 
e trabalhista da matriz e da filial. 
6.11. As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser apresentadas 
dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de ausência de prazo 
estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 180 dias contados da data da abertura da sessão pública. 
6.12. As ME/EPP e seus equiparados deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43 da LC nº 123/06). 
6.13. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa (art. 43, §1º, da LC nº 123/06); 
6.14. A declaração do vencedor do certame acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal; 
6.15. A não-regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, nos termos da Seção ͞DáàREáBERTURáàDáà “E““ÃOàPÚBLICá͟, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 
6.16. Documentos relativos à Qualificação Técnica: 
6.16.1. Comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da apresentação de 01(um) ou mais atestados, 
fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. 
 

6.17.Documentação complementar: 
6.17.1.O licitante deverá declarar: 
6.17.2.que cumpre todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as 
exigências deste Edital; 
6.17.3.que não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme Lei nº 9.854/99, preferencialmente, 
conforme Modelo sugerido pelo Edital; 
6.17.4. que a proposta foi elaborada de forma independente, preferencialmente, conforme Modelo sugerido 
pelo Edital 
6.17.5.o enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/06, preferencialmente, conforme Modelo sugerido pelo Edital. 
 
6.18.A pessoa que assinar os documentos exigidos na documentação complementar prevista neste item deverá 
comprovar que detém poderes para agir em nome do licitante. 
6.19.Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis. 
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6.20. Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração fiscal, tributária 
e trabalhista emitidas pela internet, nos termos do art. 35 da Lei nº 10.522/02. 
 
6.21. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados: 
6.21.1.Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentação específica, deverão sempre ser 
apresentados em nome do licitante e com o número do CNPJ ou CPF, se pessoa física; 
6.21.2.Em nome da matriz, se o licitante for a matriz; 
6.21.3.Em nome da filial, se o licitante for a filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, forem 
emitidos somente em nome da matriz; 
6.21.4.Em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada por cartório ou por servidor 
qualificado da Prefeitura Municipal de Jaguaquara, lotado na Secretaria Municipal de Administração, Finanças e 
Planejamento, designado para a Comissão Permanente de Licitações, Pregoeiro ou Membro da Equipe de Apoio. 
 
6.22. Constatado o atendimento às exigências previstas neste Edital, o licitante será declarado habilitado. 
 
SEÇÃO VII – DO CREDENCIAMENTO 
ϳ.Oà liĐitaŶteàdeǀeƌĄàestaƌàpƌeǀiaŵeŶteà ĐƌedeŶĐiadoàŶoà sisteŵaà͞PƌegãoàEletƌƀŶiĐo͟,àŶoà sítioàwww.licitacoes-
e.com.br .  
7.1. O credenciamento far-se-á mediante a atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e 
intransferível, obtidas junto ao provedor do sistema, onde também deverá informar-se a respeito do seu 
funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 
7.2.O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção 
de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica. 
7.3.O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de responsabilidade exclusiva do licitante, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a 
Prefeitura de Jaguaquara responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros. 
7.4.A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando 
cancelada por solicitação do credenciado ou em virtude de descredenciamento do Cadastro de Fornecedores da 
Prefeitura de Jaguaquara. 
7.5.A perda ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato 
bloqueio de acesso. 
 
SEÇÃO VIII – DA IMPUGNAÇÃO E PEDIDO DE INFORMAÇÕES SOBRE O EDITAL 
ϴ.ϭ.átĠà Ϭϯà ;tƌġsͿà diasà úteisà aŶtesà daà dataà fixadaà paƌaà aďeƌtuƌaà daà sessãoà púďliĐa,à ƋualƋueƌà pessoaà podeƌĄà
iŵpugŶaƌ,àpoƌàŵeioàliĐita_jaguaƋuaƌa@hotŵail.Đoŵà,àoàatoàĐoŶǀoĐatſƌioàdoàpƌegão. 
ϴ.Ϯ.àCaďeƌĄàaoàpƌegoeiƌoàdeĐidiƌàsoďƌeàaàiŵpugŶaçãoàŶoàpƌazoàdeàatĠàϰϴà;ƋuaƌeŶtaàeàoitoͿàhoƌas. 
8.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do 
certame. 
ϴ.ϰ.àOsàpedidosàdeàesĐlaƌeĐiŵeŶtosàƌefeƌeŶtesàaoàpƌoĐessoàliĐitatſƌioàdeǀeƌãoàseƌàeŶǀiadosàăàpƌegoeiƌoàatĠàϬϯà
;tƌġsͿàdiasàúteisàaŶteƌioƌesàăàdataàfixadaàpaƌaàaďeƌtuƌaàdaàsessãoàpúďliĐa,àexĐlusiǀaŵeŶteàpoƌàŵeioàeletƌƀŶiĐoàǀiaà
iŶteƌŶet,àŶoàeŶdeƌeçoàiŶdiĐadoàŶoàedital. 
 
ϴ.ϱ.àásàiŵpugŶaçƁesàeàpedidosàdeàesĐlaƌeĐiŵeŶtosàŶãoàsuspeŶdeŵàosàpƌazosàpƌeǀistosàŶoàĐeƌtaŵe. 
ϴ.ϲ.àásàƌespostasàăsà iŵpugŶaçƁesàeàosàesĐlaƌeĐiŵeŶtosàpƌestadosàpeloàpƌegoeiƌoàseƌãoàautuadosàŶoàpƌoĐessoà
liĐitatſƌioàeàestaƌãoàdispoŶíǀeisàpaƌaàĐoŶsultaàpoƌàƋualƋueƌàiŶteƌessado. 
 
SEÇÃO IX – DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
9.1. A licitante deverá encaminhar os documentos de habilitação exigidos neste edital, anexos por meio do 
sistema eletrônico, até a data e horário estabelecidos para abertura da sessão pública.  
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9.2. A proposta deverá ser informada em campo próprio do sistema com a descrição deque atende aos requisitos 
do edital e o preço ofertado, até a data e horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
9.3. Nos preços ofertados já deverão estar inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, 
trabalhistas e as despesas decorrentes da execução do objeto. O Imposto de Renda de Pessoa Jurídica – IRPJ – e 
a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL -, que não podem ser repassados à Administração, não serão 
incluídos na proposta apresentada. 
9.4. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública 
estabelecida no preâmbulo deste Edital. 
9.5. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os licitantes liberados 
dos compromissos assumidos. 
9.6. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa a desclassificação da proposta. 
9.7. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 
anteriormente encaminhada. 
9.8. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 
emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
9.9. As propostas e os documentos de habilitação ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 
 
SEÇÃO X – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
10.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas 
no preâmbulo deste Edital, no sítio www.licitacoes-e.com.br . 
10.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente 
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 
10.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 
emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
SEÇÃO XI – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
A sessão pública poderá ser reaberta: 
 
11.1. Quando o licitante detentor do lance mais vantajoso for inabilitado, tiver sua amostra rejeitada, não assinar 
o contrato ou não retirar o instrumento equivalente, ou, ainda, quando houver erro na aceitação do preço; e 
11.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública. 
 
11.3.Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
11.4. O licitante subsequente, sendo respeitada a ordem de classificação, e observadas as regras de desempate 
da Seção ͞Dá“àREGRá“àGERáI“àDEàDE“EMPáTE͟, será convocado tendo por base o próprio preço que ofereceu 
na sessão de lances; 
11.5. O direito de preferência previsto na Seção ͞ DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS 
DEàPEQUENOàPORTEàEàEQUIPáRáDO“͟ deverá ser recalculado levando-se em consideração o lance apresentado 
pelo licitante subsequente; 
11.6. Existindo ME/EPP ou equiparado dentro do novo critério de preferência, prosseguir-se-á, normalmente, 
nos termos da Seção ͞DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 
EQUIPáRáDO“͟; 
11.7. Finalizado o procedimento previsto na Seção ͞DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS, 
EMPRE“á“à DEà PEQUENOà PORTEà Eà EQUIPáRáDO“͟, ou inexistindo direito de preferência de ME/EPP ou 
equiparado, será realizada a negociação prevista na Seção ͞DáàNEGOCIáÇÃO͟; 
11.8. Declarado o vencedor, o procedimento deverá ser registrado em ata e abrir-se-á novo prazo recursal, nos 
termos da Seção ͞DO“àRECUR“O“͟,àpƌosseguiŶdo-se, normalmente, com as demais fases previstas neste Edital. 
ϭϭ.ϵ.àáàĐoŶǀoĐaçãoàpodeƌĄàseƌàpoƌàŵeioàdoà͞Đhat͟ ou e-mail de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
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11.10. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Cadastro de Fornecedores, 
sendo da responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 
SEÇÃO XII – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
12.1. Aberta a sessão, o pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 
12.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
12.3. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas 
participarão da fase de lance. 
 
SEÇÃO XIII – DA FORMULAÇÃO DE LANCES 
13.1. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do recebimento e respectivo 
horário de registro e valor. 
13.2. Quando for constatado o oferecimento de lances com variação insignificante, o Pregoeiro poderá fixar valor 
mínimo, em reais, não superior a 0,01% do valor estimado da contratação, a ser admitido como variação entre 
um lance e outro. 
13.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, 
prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema. 
13.4. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao último lance por ele 
ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou 
de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta. 
 
13.5. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do ofertante. 
13.6. Os lances apresentados serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito 
de pleitear qualquer alteração. 
 
SEÇÃO XIV – DO MODO DE DISPUTA 
14.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa aberto e fechado, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado, a etapa de envio de lances da 
sessão pública terá duração de quinze minutos.  
14.2.Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, 
transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será 
automaticamente encerrada. 
14.3.Encerrado o prazo de dez minutos, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais 
baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e 
fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
14.4. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item 8.2, os autores dos melhores 
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado 
em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 
14.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos 14.2 e 14.3, o sistema ordenará os lances em ordem crescente de 
vantajosidade. 
14.6.  Na ausência de lance final e fechado classificado, haverá o reinício da etapa fechada para que os demais 
licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, a ordem crescente de 
vantajosidade. 
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14.7.  Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências para 
habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa 
fechada. 
 
SEÇÃO XV - DA DESCONEXÃO DO PREGOEIRO 
15.1. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de lances 
da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos 
atos realizados.  
15.2. No caso de a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão 
será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no sítio 
www.licitacoes-e.com.br. 
 
SEÇÃO XVI – DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS ME/EPP E EQUIPARADOS 
16.1. Todos os licitantes deverão permanecer conectados até que o pregoeiro possa verificar a ocorrência de um 
possível empate, pois, caso aconteça, serão tomadas as seguintes providências: 
16.2. A ME/EPP ou equiparado considerado empatado e mais bem classificado deverá ser convocado, após o 
término dos lances, para apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame 
em até 05 (cinco) minutos da convocação, sob pena de preclusão (Art. 45, inciso I c/c § 3º, da LC nº 123/06); 
16.3. A ME/EPP ou equiparado acima indicado que efetivamente apresente nova proposta de preço inferior 
àquela considerada vencedora do certame, desde que em tempo hábil, e atenda as demais exigências previstas 
neste Edital, terá adjudicado em seu favor o objeto licitado (Art. 45, I, da LC nº 123/06). 
 
16.4. Não ocorrendo contratação de ME/EPP ou equiparado na forma do subitem anterior, serão convocadas as 
ME/EPP e equiparados remanescentes considerados empatados na ordem classificatória para o exercício do 
direito de ofertar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame (Art. 45, II, da LC nº 
123/06). 
16.5. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas ME/EPP e equiparados 
sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao lance mais vantajoso (Art. 44, §§ 1º e 2º, da LC nº 123/06). 
16.6. O critério de empate (5%) deverá ser aferido segundo o preço obtido antes da negociação prevista na Seção 
͞DáàNEGOCIáÇÃO͟. 
16.7. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 
No caso de não haver lances e verificada equivalência dos valores constantes das propostas de ME/EPP e 
equiparados que se encontrem em situação de empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas.  
16.8. Somente se a contratação de ME/EPP ou equiparado que esteja dentro do critério de empate falhar é que 
o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora, atendidas as demais 
disposições deste Edital (§ 1º do art. 45 da LC nº 123/06). 
16.9. O disposto nesta Seção somente será aplicável quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada 
por ME/EPP ou equiparado (Art. 45, § 3º, da LC nº 123/06). 
 
SEÇÃO XVII – DAS REGRAS GERAIS DE DESEMPATE 
17. Se depois de realizado o procedimento previsto na Seção ͞DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS 
MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARáDO“͟, restarem duas ou mais propostas em 
igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência: 
17.1. Sucessivamente, aos bens: 
17.1.1. Produzidos no País; 
17.1.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
17.1.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País. 
17.2. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
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SEÇÃO XVIII - DA NEGOCIAÇÃO 
18.1. Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente ao 
licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o 
critério de o valor estimado para a contratação, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
18.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
SEÇÃO IX - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
19.1. Encerrada a etapa de lances e depois de concluída a negociação e verificação de possível empate, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto às especificações do produto e 
compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação. 
 
19.2.  O critério de julgamento será o de Menor Preço por Lote. 
19.3. Será desclassificada a proposta final que:  
19.3.1. Contenha vícios ou ilegalidades; 
19.3.2. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Edital ou Termo de Referência; 
19.3.3. Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estabelecido neste Edital; 
19.3.4. Apresentar preços que sejam manifestamente inexequíveis; 
19.3.5. Consideram-se preços manifestamente inexequíveis aqueles que, comprovadamente, forem insuficientes 
para a cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida. 
 
19.4. Não se considera inexequível a proposta quando se referir a bens e instalações de propriedade do próprio 
licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração. 
19.5. O pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da Prefeitura Municipal 
de Jaguaquara para orientar sua decisão. Caso o Órgão não possua, no seu quadro de pessoal, profissionais 
habilitados para emitirem parecer técnico, poderá ser formulado por pessoa física ou jurídica qualificada. 
19.6. Se a proposta não for aceitável, o pregoeiro examinará a subsequente, e assim prosseguindo até a apuração 
de uma proposta que atenda a este Edital. 
19.7. No julgamento das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 
acessível a todos os licitantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
19.8. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta 
do licitante mais bem classificado. 
19.9. A apresentação de novas propostas nesta fase do certame não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante mais bem classificado. 
 
SEÇÃO XX – DA VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
20. Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar quanto às especificações do produto e 
compatibilidade do preço, o pregoeiro verificará, como condição prévia ao exame da documentação de 
habilitação, o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis) ; 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
 
20.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de eventual matriz ou 
filial (cfr. Acórdão TCU nº 1.793/11) e de seu sócio majoritário (cfr. art. 12 da Lei n° 8.429/92, que prevê, dentre 
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário). 
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20.2. Constatada a existência de vedação à participação no certame, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado. 
20.3.  Ainda como condição prévia à habilitação, para os itens ou grupos de participação exclusiva para ME/EPP 
ou equiparados, ou na hipótese de exercício da prerrogativa de efetuar o lance de desempate previsto Lei 
Complementar nº 123/2006, o pregoeiro poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal 
;ǁǁǁ.poƌtaldatƌaŶspaƌeŶĐia.goǀ.ďƌͿ,àŶaàseçãoà͞Despesasà– Gastos Diretos do Governo – Favorecido (pessoas 
físiĐas,à eŵpƌesasà eà outƌosͿ͟,à paƌaà ǀeƌifiĐaƌà seà oà soŵatſƌioà dosà ǀaloƌesà dasà oƌdeŶsà ďaŶĐĄƌiasà ƌeĐeďidasà peloà
licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar no exercício anterior ou corrente extrapola o 
faturamento máximo permitido como condição para esse benefício. 
20.4. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o pregoeiro 
indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, 
da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a consequente inabilitação, sem prejuízo das penalidades incidentes. 
20.5. Não ocorrendo inabilitação de que tratam os itens anteriores, o pregoeiro solicitará do respectivo licitante 
o encaminhamento dos documentos de habilitação que não tiverem sido previamente encaminhados por meio 
do sistema eletrônico. 
20.6. Se o licitante não atender às exigências de habilitação, o pregoeiro procederá na forma prevista na Seção 
͞DáàREáBERTURáàDáà“E““ÃOàPÚBLICá͟. 
20.7. Quando todos os licitantes forem inabilitados, o pregoeiro poderá fixar-lhes o prazo de 08 (oito) dias úteis 
para a apresentação de novos documentos, escoimados das causas referidas no ato de inabilitação. 
 
SEÇÃO XXI – DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 
21. A proposta ajustada ao lance final do licitante vencedor, deverá ser enviada por meio do sistema 
www.licitações-e.com.br, no prazo de 02 (duas) horas, contados da solicitação do pregoeiro. 
 
21.1. A proposta comercial deverá conter os seguintes elementos: 
a) Nome, endereço, CNPJ e Inscrição estadual/municipal; 
b) Número do processo e do pregão; 
c) Especificação de forma detalhada do objeto da presente licitação, em rigorosa conformidade com as 
especificações do Edital e seus Anexos, não se admitindo propostas alternativas. 
 
21.2. A proposta de preços deverá ser apresentada juntamente com a Declaração de Elaboração Independente de 
Proposta, conforme Modelo constante no Edital. 
21.3. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução 
para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado. 
21.4. Caso os documentos sejam de procedência estrangeira deverão também ser devidamente consularizados. 
 
SEÇÃO XXII – DOS RECURSOS 
22.1. Declarado o vencedor, o pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer licitante 
poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 
22.2. Durante o prazo para manifestação da intenção de recorrer, os licitantes interessados poderão solicitar à 
Pregoeiro o envio por meio eletrônico, preferencialmente, ou outro meio hábil, de acordo com os recursos 
disponíveis no órgão dos documentos de habilitação apresentados pelo licitante declarado vencedor do certame 
ou de qualquer outro documento dos autos. 
22.3. As razões do recurso deverão ser registradas em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias, 
ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual 
prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
22.4. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da sessão 
pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao 
licitante vencedor. 
22.5. Durante o prazo de apresentação do recurso, será garantido o acesso do licitante aos autos do processo 
licitatório ou a qualquer outra informação necessária à instrução do recurso. 

Edição 410 | Ano 1
11 de maio de 2022

Página 13

Certificação Digital: 3AUSKP01-7EJNV9EK-P6SUPMUQ-1N5IQWSJ
Versão eletrônica disponível em: https://jaguaquara.ba.gov.br/diario-oficial



PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUAQUARA 
Praça J. J. Seabra, n.º 172 – Centro – CEP: 45345-000 — Fone/Fax: (73) 3534-9550 — CNPJ: 13.910.211/0001-03 

Home Page: http://www.jaguaquara.ba.gov.br— E-mail: prefeitura@jaguaquara.ba.gov.br 

 

 

 
End.: Praça J.J. Seabra, nº 172, 1º andar, Jaguaquara- Bahia, Jaguaquara- Bahia - Fone: (73) 3534-9550. 

Página 12 de 42 

22.6. Manifestado o interesse de recorrer, o pregoeiro poderá: 
22.6.1. Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo estabelecido; 
22.6.2. Motivadamente, reconsiderar a decisão; 
22.6.3. Manter a decisão, encaminhando o recurso para autoridade julgadora. 
 
22.7.O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
SEÇÃO XXIII – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
23. Não havendo recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o procedimento 
à autoridade superior para homologação. 
23.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao licitante vencedor. 
23.2. Após a adjudicação referida nos itens anteriores, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato 
ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 03 (três) dias úteis. 
23.3. A convocação do licitante suďseƋueŶteàseƌĄà ƌealizadaàdeàaĐoƌdoàĐoŵàasàƌegƌasàpƌeǀistasàŶaà“eçãoà͞Dáà
REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
SEÇÃO XXIV– DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
24. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a 
quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para, no prazo de até 03 (três) dias 
úteis, contados da data da convocação, procederem à assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual, após 
cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas. 
24.1. O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu transcurso, for 
solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador. 
24.2. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a ata dentro do prazo estabelecido pela 
Administração ensejará a aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou no presente instrumento 
convocatório. 
24.3. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 
24.4. Serão registrados em ata os preços e quantitativos dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços 
iguais ao do licitante mais bem classificado; segundo a ordem de classificação baseada na última proposta 
apresentada durante a fase competitiva, que deverá ser observada para fins de eventual contratação. 
 
24.5. No momento da assinatura da Ata a Administração verificará se os licitantes mantêm as mesmas condições 
de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas durante toda a vigência da ata. 
24.5.1. Constatada a irregularidade, quando o licitante vencedor recusar-se a assinar o contrato ou retirar o 
instrumento equivalente ou em qualquer outra hipótese de cancelamento do registro prevista no artigo 13 do 
Decreto nº 183/13, a Prefeitura Municipal poderá convocar o licitante subsequente na ordem de classificação 
para assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente. 
 
SEÇÃO XXV – DA VIGÊNCIA DA ATA 
25.5. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 
 
SEÇÃO XXVI – DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO DA ATA 
26.1. A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do fornecedor obedecerão à 
disciplina do Decreto n° 086/2015, conforme previsto na Ata de Registro de Preços anexa ao Edital. 
26.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo 
de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo da possibilidade de alterações dos contratos 
eventualmente firmados. 
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SEÇÃO XXVII – DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 
27.1. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por 
intermédio de 
a) instrumento contratual;  
b) nota de empenho de despesa;  
c) autorização de compra, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666/93, e obedecidos os requisitos 
pertinentes do Decreto n° 086/2015. 
27.2. O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no prazo de 03 
(três) dias úteis,  
a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente; ou 
b) assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital 
e na Ata de Registro de Preços. 
27.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela 
Administração. 
27.3. Previamente à formalização de cada contratação, o Setor de Contratos realizará da consulta da regularidade 
fiscal e ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de Condenações 
Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa para identificar possível proibição de contratar com o Poder 
Público e verificar a manutenção das condições de habilitação.  
27.4. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo 
de até 03 (três) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 
27.5. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 
27.6. É admitida a subcontratação parcial do objeto do contrato até o limite de 25% do valor total licitado, 
mediante prévia e expressa autorização do órgão contratante. 
 
27.7. As empresas a serem subcontratadas deverão ser indicadas e qualificadas pela empresa contratada, com a 
descrição dos serviços a serem prestados e seus respectivos valores. 
27.8. A subcontratação somente será autorizada mediante apresentação, pela empresa subcontratada, de toda 
a documentação de habilitação exigida neste Edital. 
27.9. A empresa contratada é responsável pelos danos causados pela subcontratada à Administração ou a 
terceiros na execução do objeto subcontratado. 
27.10. A empresa contratada compromete-se a substituir imediatamente a empresa subcontratada, na hipótese 
de extinção da subcontratação, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e seus anexos. 
27.11. Aplicam-se às empresas subcontratadas todas as restrições previstas neste edital. 
27. 12. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
27.13. Durante a vigência do contrato, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante, ao qual 
competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que 
surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo dando ciência à Administração. 
 
SEÇÃO XXVIII – DO REAJUSTE 
28.1. Transcorridos 12 (doze) meses da contratação e, caso haja prorrogação do contrato, os preços poderão ser 
reajustados, tendo por base a data da apresentação da proposta, tendo como limite máximo a variação do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) do IBGE. 
28.2. Para a efetiva aplicação do reajuste, previsto no item acima, a licitante vencedora deverá apresentar sua 
solicitação por escrito, contendo os demonstrativos e seus comprovantes, para análise e negociação a Prefeitura 
Municipal de Jaguaquara. 
28.3. A revisão de preços dependerá de requerimento do interessado quando visar recompor o preço que se 
tornou insuficiente, instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, devendo ser instaurada pela própria administração quando colimar recompor o preço que se tornou 
excessivo. 
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28.4. A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será calculada 
considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do INPC 
do IBGE pro rata tempore. 
28.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pelo Contratante, entre a data acima 
referida e a correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, a serem incluídos na fatura do mês 
seguinte ao da ocorrência, são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 

I = 
�

ϯϲϱ
 I = 

ϲ/ϭϬϬ
ϯϲϱ

 I = 0,00016438 

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

 
SEÇÃO XXIX - DO INSTRUMENTO DO CONTRATO 
29.1. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por 
intermédio de instrumento contratual. 
29.2. O contrato terá vigência especificada conforme a necessidade da Prefeitura Municipal, para o serviço 
contratado, podendo ser prorrogado pelo prazo e forma permitidos na Lei nº.  8.666/93. 
29.3. No prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, o licitante vencedor deverá prestar garantia 
correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, em conformidade com o disposto no art. 
56 da Lei 8.666/93. 
29.4. O valor da garantia será atualizado sempre que houver alteração, reajuste ou revisão do valor do contrato. 
29.5. A garantia prestada será restituída (e/ou liberada) após o cumprimento integral de todas as obrigações 
contratuais e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, conforme dispõe o §4º do art. 56 da Lei 
8.666/93. 
29.6. A não prestação de garantia no prazo determinado sujeitará o contratado às penalidades legalmente 
estabelecidas, sem prejuízo da rescisão do contrato. 
 
SEÇÃO XXX – DO PREÇO 
30.1. Durante a vigência de cada contrato, os preços são fixos. 

 
SEÇÃO XXXI - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
31. O contratado obriga –se a: 
31.1. Prestar o serviço no tempo, lugar e forma estabelecidos no contrato. 
31.2. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento ao objeto da licitação exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do 
art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
31.3. Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento do objeto deste contrato durante toda sua vigência, 
em conformidade com as disposições do Edital, inclusive seus anexos e termos da proposta de preços, nos termos 
da legislação vigente, ou quaisquer outros que vierem a substituí-los, alterá-los ou complementá-los.  
31.4. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, cujas reclamações se obriga a atender 
prontamente, bem como dar ciência à mesma, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que 
verificar quando da execução do fornecimento e da garantia.  
31.5. Aceitar os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) nos quantitativos contratados, 
sempre nas mesmas condições estipuladas neste Contrato.  
31.6. Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela Contratante, 
referentes à execução do objeto e ao cumprimento das demais obrigações assumidas neste instrumento.  
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31.7. Responsabilizar-se civil e criminalmente pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à 
alegação de ausência de fiscalização da Contratante em seu acompanhamento.  
31.8. Promover, em seu próprio nome e às suas expensas, as medidas judiciais ou extrajudiciais necessárias para 
reparar os danos e prejuízos causados, sendo de sua responsabilidade eventuais reclamações cíveis, criminais ou 
trabalhistas que possam surgir em decorrência do evento danoso;  
31.9. Exercer a fiscalização necessária ao perfeito cumprimento do contrato, independentemente da fiscalização 
exercida pelo Contratante;  
31.10. Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, taxas, impostos e 
quaisquer outros que venham incidir sobre o seu pessoal, necessário à execução do objeto a ser fornecido.  
31.11. Cumprir todas as normas técnicas aplicáveis para a boa execução dos serviços;  
31.12. Cumprir as ordens de serviço emitidas pelo Contratante;  
31.13. Responsabilizar-se por todas as despesas envolvidas na prestação de serviços;  
31.14. Manter durante a execução dos contratos, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como apresentar a cada fatura, 
comprovação de regularidade fiscal.  
 

SEÇÃO XXXII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
32. A Contratante obriga-se a: 
32.1. Proporcionar à CONTRATADA todas as facilidades para que possa desempenhar o objeto do contrato de 
forma satisfatória. 
32.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos responsáveis da 
CONTRATADA. 
32.3. Atestar as notas fiscais/faturas, por servidor/comissão competente, emitidas pela CONTRATADA, 
recusando-as quando inexatas ou incorretas; 
32.4. A existência de fiscalização da CONTRATANTE de modo algum atenua ou exime a responsabilidade da 
CONTRATADA por qualquer serviço mal executado ou bem eivado de vício ou defeito; 
32.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos. 
 

SEÇÃO XXXIII – DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 
33. O objeto será recebido: 
33.1. provisoriamente, e dar-se-á, mensalmente, no ato da entrega da nota fiscal/fatura relativa aos serviços 
prestados no período de faturamento (mês anterior); 
33.2. definitivamente, e dar-se-á em até 05 (cinco) dias a contar do recebimento provisório, e diante atesto da 
nota fiscal/fatura, após verificação que os serviços foram prestados de acordo com as condições e as 
especificações desse termo de referência. 
33.4. O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou de materiais empregados. 
 
SEÇÃO XXXIV – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
34.1. Obriga-se a fornecer os materiais pactuados de forma adequada, seguindo as normas legais cabíveis, com 
qualidade, obedecendo rigorosamente às especificações discriminadas no Termo de Referência; 
34.2 Credenciar, junto à CONTRATANTE, um representante para prestar esclarecimentos e atender às 
reclamações que porventura surgirem durante a execução do contrato; 
34.3 Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação; 
34.4 A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do presente CONTRATO, caso se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais, no prazo de 24 horas a contar da comunicação do problema pelo setor técnico da 
Prefeitura Municipal de Jaguaquara/BA; 
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34.5 A CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, financeiros, 
comerciais e por todas as demais despesas resultantes da execução do presente CONTRATO; 
34.6 Responsabilizar-se pela fiel entrega dos materiais no prazo estabelecido neste Termo de Referência e no 
Termo de Dispensa; 
34.7 Responder pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo quando da entrega/disponibilização do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;  
34.8 Arcar com a despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus 
empregados quando da entrega/disponibilização do objeto;  
34.9 Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos que julgar necessário;  
 
SEÇÃO XXXV - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 
35.1. A entrega do material licitado deverá ocorrer imediatamente após o envio ao Contratado da Ordem de 
Fornecimento, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis do recebimento da autorização, com vistas a não provocar 
atrasos nas entregas dos kits. 
 
SEÇÃO XXXVI – DA GARANTIA DO PRODUTO 
36.1. O produto deverá possuir prazo de garantia de 12 (doze) meses. 
36.2. Quando o produto for perecível, o prazo deverá ser discriminado de acordo com a maior ou menor 
necessidade de estocagem da Administração. 
36.3. O produto entregue deverá possuir, no mínimo, 300 (trezentos) dias de validade, contados da data da 
entrega. 
36.4. Durante o prazo de garantia, o contratado obriga-se a substituir ou reparar, às suas expensas, qualquer 
produto que apresente defeito que não seja decorrente do desgaste natural ou do incorreto manuseio do 
produto. 
36.5. Incumbe ao contratado o ônus da prova da origem do defeito. 
 
SEÇÃO XXXVII - DO PAGAMENTO 
37.1 O (s) pagamento (s) devido (s) à Contratada será (ão) efetuado(s) pela Prefeitura Municipal de Jaguaquara 
através de Ordem Bancária, mediante depósito na conta corrente da Contratada, após o início do fornecimento, 
no prazo, valor e condições estabelecidas no Contrato, em até 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura, emitida de acordo com a Nota de Empenho, a qual será conferida e atestada pelo servidor ou 
Comissão responsável pelo recebimento, observado o estabelecido no art. 5° da Lei 8.666/93, e desde que não 
ocorra fato impeditivo provocado pela Contratada.  
37.2 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito 
de reajustamento dos preços ou correção monetária. 
37.3 O (s) pagamento(s) indicado no item 7.1, somente será (ão) liberado(s) mediante apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, emitida em nome da Prefeitura Municipal de Jaguaquara. 
 
37.4 Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, a 
tramitação da Nota Fiscal/Fatura será suspensa para que a CONTRATADA tome as providências necessárias à sua 
correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data de reapresentação do documento em 
questão, corrigido e atestado. 
37.5 Os pagamentos somente serão realizados após a comprovação de regularidade da documentação 
obrigatória e parcial (receita estadual e municipal) da licitante vencedora junto ao Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF, por meio de consulta on-line feita pela Controladoria Geral do Município ou 
mediante a comprovação documental da manutenção da regularidade perante a Fazenda Nacional, a CNDT 
(Certidão de débitos trabalhistas), a Seguridade Social, o FGTS e das Fazendas estadual e municipal.   
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37.6 Será efetuada a retenção de tributos e contribuições, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços 
em geral, inclusive obras, conforme artigo 64 da Lei 9.430, de 27/12/1996. As pessoas jurídicas optantes pelo 
SIMPLES não estão sujeitas à retenção, desde que apresentem Declaração na forma do Anexo IV da IN SRF n° 
480 de 15 de dezembro de 2004.  
37.7 A licitante vencedora, de acordo com o Decreto nº 9.265/04 e da Resolução nº 956/05 do Tribunal de Contas 
dos Municípios do Estado da Bahia, fica obrigada a fornecer a nota fiscal eletrônica ao setor competente no 
momento da apresentação do débito da contratante, como condição obrigatória para o adimplemento do 
referido débito. 
 
SEÇÃO XXXVIII – DAS SANÇÕES 
38.1 Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, quantidade 
inferior ao solicitado, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a Contratada 
estará sujeita às seguintes sanções administrativas, garantida prévia defesa: 
I. Advertência.  
II. Multas  
a) de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso na entrega do objeto sobre o valor total da nota de empenho, 
limitados a 10% (dez por cento) do mesmo valor; 
b) de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, por infração a qualquer cláusula ou condição 
doàTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐia,àŶãoàespeĐifiĐadaàŶaàalíŶeaà͞a͟àdesteàiŶĐiso,àouàpelaàeŶtƌegaàdoàoďjetoàeŵàdesaĐoƌdoà
com a proposta apresentada pela empresa, aplicada em dobro na reincidência; 
c) de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Proposta vencedora, no caso de recusa injustificada da licitante 
adjudicatária em assinar o Contrato ou deixar de apresentar os documentos exigidos, nos prazos e condições 
estabelecidas neste termo de referência; 
d) de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Proposta, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da 
Administração, motivado por culpa da Contratada, garantida prévia defesa, independente das demais sanções 
cabíveis. 
e) de 10% (dez por cento) sobre o valor do material/serviço a ser restituído, pelo atraso na entrega ou em 
desacordo ao exigido pelo Município de Jaguaquara, somado ao valor do objeto quando o mesmo não for 
entregue. 
f) de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor adjudicado, no caso de não-substituição do 
material/serviço no prazo determinado no Termo de Referência, caso não esteja de acordo com as especificações 
exigidas neste termo de referência, limitada à incidência a 10 (dez) dias úteis. Após o décimo dia e a critério da 
administração, poderá a ocorrer a não-aceitação do produto e/ou a sua substituição, de forma a configurar, 
nessa hipótese, inexecução parcial da obrigação assumida. 
g) Suspensão temporária de participação em licitação, impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
não superior a 2 (dois) anos. 
h) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
38.2. No processo de aplicação de sanções é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, facultada 
defesa prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da respectiva intimação. 
38.3. As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de impedimento de licitar e contratar 
com a União, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas aqui estipuladas 
e também previstas na Lei n.º 8.666/93. 
38.4. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da 
notificação. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento 
a que a Contratada fizer jus. 
38.5. Sempre que não houver prejuízo para o CONTRATANTE, as penalidades impostas poderão ser relevadas ou 
transformadas em outras de menor sanção, a seu critério. 
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SEÇÃO XXXIX – DA RESCISÃO DO CONTRATO 
39. Constituem motivo para rescisão do contrato: 
39.1. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
39.2. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
39.3. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do 
serviço, nos prazos estipulados; 
39.4. A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, 
total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste edital e no contrato; 
39.5. A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da Administração, e autorização 
expressa no Edital ou contrato; 
39.6. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a 
sua execução, assim como as de seus superiores; 
39.7. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
39.8. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
39.9. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução 
do contrato; 
39.10. Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e determinadas pela 
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 
administrativo a que se refere o contrato; 
39.11. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 
contrato; 
39.12. Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis. 
39.13. A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento administrativo, assegurado 
o contraditório e a ampla defesa. 
 
SEÇÃO XL – DA REVOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO 
40.1. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 
40.2. A revogação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, 
e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
 
SEÇÃO XLI – DA ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO 
41.1. A Administração, de ofício ou por provocação de terceiros, deverá anular o procedimento quando eivado 
de vício insanável. 
A anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e 
formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
41.2. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 
41.3. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que 
diretamente dependam ou sejam consequência do ato anulado. 
41.4. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará 
expressamente os atos a que ela se estende. 
41.5. A nulidade do contrato administrativo opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o 
contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 
41.6. A nulidade do contrato não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que este 
houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente comprovados, 
contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa. 
41.7. Nenhum ato será declarado nulo se do defeito não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais 
interessados. 
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SEÇÃO XLII - DO FORO 
42. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Jaguaquara, com exclusão de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 
 
SEÇÃO XLIII – DISPOSIÇÕES FINAIS 
43. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde 
que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 
43.1. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura aquisição. 
43.2. É facultada à Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, inclusive fixando prazo para 
resposta dos licitantes quando lhes for solicitada qualquer informação ou documento, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da Sessão Pública. 
43.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o do vencimento. 
43.4.Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente na Prefeitura Municipal. 
 
SEÇÃO XLIV - DOS ANEXOS 
44. Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante: 
Anexo I- Termo de Referência 
Anexo II- Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta 
Anexo III – Modelo de Declaração de Enquadramento (Lei Complementar n.º 123/06) 
Anexo IV – Modelo de Procuração para Prática de Atos Concernentes ao Certame – Credenciamento 
Anexo V - Modelo de Declaração de Pleno Conhecimento e Atendimento às Exigências de Habilitação  
Anexo VI - Modelo de Declaração de Inexistência de Menor 
Anexo VII- Minuta da Ata de Registro de Preços 
Anexo VIII - Modelo de Proposta de Preços 
Anexo IX - Minuta do Contrato 

Jaguaquara – BA, 13 de abril de 2022. 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1.OBJETO 
Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de confecção de material gráfico e impres-
sos visando atender as necessidades da secretaria de saúde do município de Jaguaquara BA. 
 
2. JUSTIFICATIVA 
O presente Termo de Referência dispõe sobre a formalização do PREGÃO para contratação de empresa especia-
lizada na prestação de serviços de confecção de material gráfico, impressos, visando atender as necessidades da 
Secretaria de Saúde do Município de Jaguaquara Bahia, com validade de 12 (doze) meses e conforme especifica-
ções e quantidades constantes neste Termo de Referência.  
 
Os serviços a serem contratados, serão de fundamental importância para manter a continuidade das tarefas 
executas no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde do Município, na otimização dos serviços, da satisfação 
dos usuários e da rapidez no atendimento com o melhor padrão de qualidade. Além disso, o material gráfico é 
importante para registros de todo tipo de atendimento que são oferecidos para os usuários os quais são acom-
panhados no mais diversos setores do serviço de saúde. 
 
3. DESCRIÇÃO DE ITENS E ESPECIFICAÇÕES 

LOTE 01 - HOSPITAL  

ITEM DESCRIÇÃO QNT UND 

01 Atestado de acompanhamento bloco c/100 folhas papel 75 gr Tamanho 15 x 21 cm  200 BL  

02 Autorização para Amputação Papel 75gr uma cor 21x30cm- 100x1 C/ 100Fls C/ 100Fls  100 BL  

03 Bloco de Requisição de Material (blc c/100fls) Papel 75gr Tamanho 21 x 30 cm  100 BL  

04 
Cartão do Centro Municipal de Reabilitação cartolina 200 gr uma cor (frente e verso) 
tamanho 20x7 cm (FISIOTERAPIA)  

1000 UND 

05 Censo Diário bloco 100 folhas- Papel 75gr Tamanho 21 x 30 cm  100 BL  

06 Clínica Cirúrgica. Admissão de Enfermagem Papel 75gr uma cor 21x30 100x1 C/ 100Fls  200 BL  

07 
Controle de Soro de Animais Peçonhentos (blc c/100fls) C/ 100Fls Papel 75gr Tamanho 
21 x 30 cm  

100 BL  

08 Controle Entorpecente Papel 75gr uma cor tamanho 21x30cm 100 x 1 c/100 folhas  100 BL  

09 Envelope para Raio X tamanho 24x30cm-papel 90 gr  4.000 UND 

10 Envelope para Raio X tamanho 30x40cm-papel 90 gr  8.500 UND 

11 Envelope para raio X tamanho 35X35cm-papel 90 gr  10.000 UND 

12 Envelope para Raio X tamanho18x24cm - papel 90 gr  2.000 UND 

13 
Ficha de Atendimento Pronto Socorro, Papel 75gr, uma cor frente e verso 21x30 C/ 
100Fls  

1.200 BL  

14 
Ficha de Avaliação –Fisioterapia (frente e verso) bl c/100 folhas Papel 75gr Tamanho 21 
x 34 cm  

100 BL  

15 
Ficha de Consumo Semanal de Medicamentos Controlados – Farmácia Papel 75gr uma 
cor 21x30cm 100x1 C/ 100Fls  

100 BL  

16 
Ficha de Encaminhamento (Transferência) de Paciente Papel 75gr uma cor 21x30 100x1 
C/ 100Fls  

200 BL  

17 Ficha de Enfermagem Papel 75gr uma cor 21x30cm (frente e verso)100x1 C/ 100Fls  500 BL  

18 Folha de Anestesia (frente e verso) uma cor Papel 75gr 21x30cm 100x1 C/ 100Fls  100 BL  

19 
Folha de Enfermagem – Admissão em Clínica Médica Papel 75gr uma cor 21x30 100x1 
C/ 100Fls  

1000 BL  

20 
Folha de Internamento -CARBONADO- Papel 75gr uma cor 21x30 cm – 50x2 CARBO-
NADO C/ 100Fls (1ª VIA CARBONADA)  

500 BL  
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21 
Folha de Prescrição Médica – (frente e verso) Papel 75gr 21x30cm 100x1 C/ 100Fls C/ 
100Fls  

500 BL  

22 
Laudo AIH (Autorização de Internação Hospitalar) Papel 75gr uma cor tamanho 21x30cm 
100x1 C/ 100Fls  

150 BL  

23 
Laudo de solicitação/autorização de mudança de procedimento e de procedimento(s) 
especial (ais) bloco c/100 folhas papel 75gr Tamanho 21 x 30 cm  

100 BL  

24 
Livro Registro de Cirurgia Capa Dura Personalizada encadernado tipo livro – 200 folhas 
numeradas (frente e verso) papel 75 gr Tamanho 21 x 30 cm  

10 UND 

25 
Mapa de Dietas Papel 75gr uma cor 21x34 cm 100x1 C/ 100Fls (em linhas numeradas 
até o número 40) Folha executiva.  

100 BL  

26 Receituário interno medicação controlada Port. 344/98 75g Tamanho 10 x 15 cm  150 BL  

27 Receituário Médico (Blc c/100fls) 12 x 17 cm- Papel 75gr -50x2  1500 BL  

28 
Registro de sinais vitais - bloco com 100 folhas( frente e verso) - Papel 75 gr Tamanho 
21 x 30 cm  

100 BL  

29 
Requisição de Entorpecentes e Psicotrópico em duas vias numeradas bloco com 100 fo-
lhas (1ª folha picotada e carbonada) papel 75 gr Tamanho 11 x 15 cm  

50 BL  

 

 LOTE 02 – UNIDADES DE SAÚDE   

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UND 

01 Atestado de comparecimento, Tamanho 14x20cm 100x1 c 100 fls 200 BL 

02 Atestado Médico. Tamanho 14x20cm 100x1 c 100 fls 200 BL 

03 
BPA Preventivo- Boletim de produção Individualizado - BPI papel 56 gramas cor única, 
frente e verso 21x30 100x1 C/ 100Fls 

100 BL 

04 Cadastro Individual- cor única, papel 56 g frente e verso -21x30 100x1     C/ 100Fls 100 BL 

05 Cardeneta de Gestante F x V colorido em papel cartão tam: 21x13 - c/6 folhas 1.000 UND 

06 Cartão da Família F x V papel 150 g uma cor tamanho 14x20 5.000 UND 

07 Cartão de agendamento do CEO F x V uma cor   papel 150 g tam 10X7.5 3.000 UND 

08 Cartão de Aprazamento- em papel cartão, F x V papel 150 g tam 15x10,5 uma cor 2.000 UND 

09 Cartão do Hipertenso F x V papel 150 g tam 15x10,5 uma cor 5.000 UND 

10 Comunicação Interna papel 56 g uma cor 21x30 100x1   C/ 100Fls 50 BL 

11 
Controle de Ocorrência do SAMU frente papel 56 g uma cor frente e verso tam 21x30 
100x1   

100 BL 

12 Envelope Cadastro da Família, pardo uma cor fxv tam24x34 1.000 UND 

13 Ficha Odontológica - papel 56 g uma cor única, frente e verso -21x30 100x1     C/ 100Fls 100 BL 

14 
Ficha Complementar (Registro de Emergência em Saúde Pública) papel 56 gramas cor 
única, frente 21x30 100x1 C/ 100Fls 

50 BL 

15 
FICHA DE ACOMPANHAMENTO – Atenção Domiciliar - frente papel 56 g uma cor tam 
21x30 100x1 C/ 100Fls  

50 BL 

16 
Ficha de Atendimento Pré-Hospitalar - SAMU REGIONAL DE JAGUAQUARA-papel 56 g 
uma cor frente e verso tam 21x30 c/ 100fls 

200 BL 

17 Ficha de Evolução SUS     F x V papel, 56 g uma cor tam 21x30      C/ 100Fls 200 BL 

18 Ficha de Identificação -- papel 56 g uma cor tam 21x30 C/ 100Fls 200 BL 

19 Ficha de Passagem de Plantão - SAMU -papel 56 g uma cor tam 21x30 C/ 100Fls 50 BL 

20 Ficha de Referência e Contra Referência F x V papel 56 g uma cor 21x30 C/ 100Fls 100 BL 

21 Ficha de Visita Domiciliar- papel 56 g, cor única, frente e verso -21x30    C/ 100Fls 100 BL 

22 Folha de Freqüência papel 56 g uma cor frente tam. 21x30 C/ 100Fls 100 BL 

23 
Laudo do Resultado de Testagem Rápida- Impressos, papel 56 g, uma cor, frente, tam 
21x30 C/ 100Fls 

100 BL 

24 
Laudo Médico para Procedimento de Alta Complexidade - APAC -- uma cor papel 56 g –
- tam 21x30   C/ 100Fls 

150 BL 
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25 
Laudo para Solicitação/Autorização de Procedimento Ambulatorial de alta complexi-
dade-APAC-1/2- uma cor papel 56 g –-  tam 21x30   C/ 100Fls 

100 BL 

26 Mapa de Consultas Odontológicas uma cor papel 56 g- frente–-  tam 21x30   C/ 100Fls 20 BL 

27 
Mapa de Movimento Mensal de Insumos (Teste Rádido) - UBS e USF uma cor papel 56 
g- frente–-  tam 21x30   C/ 100Fls 

20 BL 

28 Panfletos - papel 56 g, colorido, frente e verso -21x30 100x1     C/ 100Fls 5.000 UND 

29 Panfletos - papel 56 g, cor única, frente e verso -21x30 100x1     C/ 100Fls 15.000 UND 

30 
Produtividade Mensal-Centro de Especialidade Odontológica papel 56 guma  cor  
21x30 100x1 C/ 100Fls 

30 BL 

31 
Programa de Saúde do Adolescente (PROSAD) papel 56 g uma  cor  tam 21x30 100x1  
C/ 100Fls 

50 BL 

32 Receituário tamanho MAIOR :15 x 22 cm ,56g com 100fls 500 BL 

33 Receituário tamanho: 10x15 cm ,56g com 100fls 1500 BL 

34 
Relatório Mensal de Distribuição e Controle de estoque de Insumos e Prevenção papel 
56 g uma cor tam 21x30 100x1 c/ 100fls 

50 BL 

35 Relatório Mensal de Folgas uma cor papel 56 g     21x30 100x1   C/ 100Fls 30 BL 

36 
Requisição de Exame Citopatológico da Mama- (Requisição de Mamografia) F x V papel 
56g uma   com  f x v 100x1  C/ 100Fls 

60 BL 

37 
Requisição de exame citopatológico do colo de útero cor única, frente e verso, 21x30 
100x1 e verso C/ 100Fls 

100 BL 

38 
Solicitação de Exames Laboratoriais uma cor Papel 75gr    tamanho 14x20cm    C/ 
100Fls 

1000 BL 

39 Solicitação de Férias - uma cor papel 56 g- frente–-  tam 21x30   C/ 100Fls 100 BL 

40 Solicitação de Licença Prêmio - uma cor papel 56 g- frente–-  tam 21x30   C/ 100Fls 20 BL 

41 
Solicitação de Licença Sem Vencimento- uma cor papel 56 g- frente–-  tam 21x30   C/ 
100Fls 

20 BL 

42 Solicitação de Procedimento uma cor  Papel 75gr   tamanho 14x20cm 100x1   C/ 100Fls 800 BL 

43 
Tabela I - FolhaàdeàRegistƌoàDiĄƌioàdaàápliĐaçãoàdeàVitaŵiŶaà͞á͟,àuŵaàĐoƌààpapelàϱϲàgàà
tam 21x30   C/ 100Fls 

50 BL 

44 
Tratamento Fora do Domicílio (TFD) Relatório de Acompanhante - uma cor papel 56 g – 
frente -  tam 21x30   C/ 100Fls 

50 BL 

45 Caderneta da Gestante, com 40 folhas, capa dobrável, colorida, Tam. 14 cm x 21,5 cm 800 BL  

46 Caderneta da Vacinação Menina, com 94 Folhas, Colorida, Tam. 0, 15 Cm X 0,21 Cm 800 BL  

47 Caderneta De Vacinação Menino, com 94 Folhas, Colorida, Tam. 0, 15 Cm X 0,21 Cm 800 BL  

48 Ficha de evolução EMADE F x V papel, 56 g uma cor tam 21x30      C/ 100Fls 100 BL  

49 
Ficha de visita de triagem Pré-Admissional  F x V papel, 56 g uma cor tam 21x30      C/ 
100Fls 

100 BL  

50 Ficha de atendimento domiciliar  SAD  F x V papel 56 g tam 21x30 c/ 100fls 100 BL  

51 Termo de Ciência papel F x V papel, 56 g uma cor tam 21x30      C/ 100Fls 100 BL  

52 
Termo de Consentimento Livre e Informativo papel F x V papel, 56 g uma cor tam 21x30     
C/ 100Fls 

100 BL  

53 
Avaliação de Elegibilidade e Admissão papel Frente papel, 56 g uma cor tam 21x30      C/ 
100Fls 

100 BL  

 

 LOTE 03 - VIGILÂNCIA SANITÁRIA   

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UND 

01 Atestado  vacinal uma cor papel 56g tam. 21x30, bloco c/100fls.  100 BL 

02 Cartão da Criança tam: 21x30 cm F x V papel 150 g colorido menina 2.000 UND 

03 Cartão da Criança tam: 21x30 cm F x V papel 150 g colorido menino 2.000 UND 

04 Cartão de Vacinação adulto 15x6 cm F x V papel 150 g  25.000 UND 
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05 Cartão de Vacinação Anti-Rábica 14x22 cm F x V papel 150 g colorido  10.000 UND 

06 Cartão do Vacinado. F x V papel 150 g uma cor tamanho 15x21 .   10.000 UNID  

07 Diário de Croposcopia e Tratamento uma cor 56g tam 21x30, c/100fls.  100 BL 

08 Ficha de solicitação DE TESTE SOROLOGICOS PIEJ uma cor F X V 56g tam 21x30, c/100fls. 50 BL 

09 Etiqueta para Espécimes, uma cor, 56g , 6 x4,5 cm  10.000 UND 

10 Ficha de Captura de Triatomíneos FxV uma cor 56g tam 21x17, c/100fls.  100 BL 

11 
Ficha de Movimento Diário de Imunobiologicos. uma cor papel 56g tam. 21x30 formu-
lário em duas folhas só frente c/100fls. 

100 BL  

12 Ficha de Visita Domiciliar  c/100fls. Esquistossomose 56g tam 15x10, 300 BL 

13 
Ficha de visita domiciliar Programa de Controle de Febre Amarela e Dengue -uma cor, 
56g, 14,5 x 10 cm  

15.000 UND 

14 
Ficha do SINAN - Notificação carbonada, numerado, tam. 21x19 papel auto-copiativo 
um cor vias 50x2, bloco c/100fls.  

100 BL  

15 
Fichas de Solicitação de Testes Sorológicos uma cor papel 56g TAM 21x30, bloco 
c/100fls.  

80 BL  

16 Itinerário Mensal para V.E.P. uma cor 56g tam 21x30, c/100fls.   1000 BL  

17 
Monitorização das doenças diarreicas agudas – planilha de casos uma cor papel 56g 
tam. 21x30, bloco c/100fls.  

100 BL 

18 
Programa de Controle da Doença de Chagas - Diário de Pesquisa e Borrifação uma cor 
56g tam 21x16, c/100fls. 

100 BL 

19 
Programa de Controle de Febre Amarela e Dengue- PCFAD Boletim de Imóveis Penden-
tes uma cor 56g tam 21x30, c/100fls. 

100 BL 

20 
Programa de Controle de Febre Amarela e Dengue- PCFAD Boletim de Reconhecimento 
uma cor 56g tam 21x30, c/100fls. 

100 BL 

21 
Programa de Controle de Febre Amarela e Dengue- PCFAD Itinerário de Trabalho uma 
cor 56g tam 21x30, c/100fls. 

1000 BL 

22 
Programa de Controle de Febre Amarela e Dengue- PCFAD Resumo de Reconheci-
mento uma cor 56g tam 21x30, c/100fls. 

100 BL 

23 
Programa de Controle de Febre Amarela e Dengue- Resumo trabalho de Campo uma 
cor 56g tam 21x30, c/100fls. 

100 BL 

24 
Programa Nacional de Controle da Dengue-PNCD Resumo Semanal de Serviço Antive-
torial uma cor 56g tam 21x30, c/100fls.  

50 BL  

25 Protocolo Resultado de Exames do PIEJ uma cor papel 5g TAM 21x30, bloco c/100fls.  50 BL  

26 Receituário azul, 2 vias, com 100 folhas, enumerado 100 BL 

27 Registro Diário do Laboratorista Esquistossomose uma cor 56g tam 21x15, c/100fls. 100 BL 

28 Registro Diário do Serviço Antivetorial, FXV, uma cor 56g tam21x30, c/100fls.  200 BL 

29 Resumo Mensal de Coproscopia e Tratamento uma cor 56g tam 21x30, c/100fls.  100 BL 

30 Resumo Semanal do P.C.E. Por Guarda uma cor 56g tam 21x30, c/100fls.  50 BL 

31 
Ficha de Consolidado Mensal do Programa de Raiva Profilaxia da Raiva Animal Cor Papel 
56gr Tamanho 21 x 30 cm com 100 folhas 

100 BL 

32 Ficha de Controle de Temperatura Cor Papel 56 gr Tamanho 21 x 30 cm com 100 folhas 30 BL 

33 Capas para Processos Coloridas Tamanho 24 x 33 cm Papel 150gr 30 UND 

34 
Auto de Infração 02 vias Carbonadas Coloridas e numeradas de 001 a 300 Tamanho 21 
x 30 cm 56gr, com 100 folhas 

30 BL 

35 
Termo de Desinterdição 02 vias Carbonadas Coloridas e numeradas de 001 a 100 Tama-
nho 21 x 30 cm 56gr, com 100 folhas 

20 BL 

36 
Ficha de Notificação 03 vias Carbonadas Coloridas e numeradas de 001 a 300 Tamanho 
21 x 30 cm 56gr, com 100 folhas 

20 BL 

37 
Divisão de Vigilância Sanitária 03 vias Carbonadas Coloridas e numeradas de 001 a 300 
Tamanho 21 x 30 cm 56gr, com 100 folhas 

20 BL 
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38 
Auto Imposição de Penalidades 03 vias Carbonadas Coloridas e numeradas de 001 a 300 
Tamanho 21 x 30 cm 56gr, com 100 folhas 

20 BL 

39 Cartilha de impactos dos agrotóxicos colorida com 7 folhas meio oficio  10000 UND 

40 
Folder proteção da saúde no uso de agrotóxicos tam. A4, frente e verso, Colorido, papel 
oficio, (conforme modelo) 

5000 UND 

41 
FoldeƌàsoďƌeàĐoŵoàliŵpaƌàeàdesiŶfetaƌàsuaàĐaixaàd’Ągua.àtaŵ.àáϰ,àfƌeŶteàeàǀeƌso,àColo-
rido, papel oficio, (conforme modelo) 

5000 UND 

42 
Informativo Esquistossomose, Frente e Verso, com 100 folhas, Tam. A4, Papel Oficio, 
Colorido (Conforme Modelo) 

5000 UND 

43 
Panfletos coloridos  (Dengue) tam. A4, frente e verso, Colorido, papel oficio, (conforme 
modelo) 

10000 UND 

44 
Folder Lixo como Cuidar Dele, papel oficio, tam. A4, colorido, frente e verso, (conforme 
modelo) 

10000 UND 

45 
Folder Manipulador de Alimentos, papel oficio, tam. A4, colorido, frente e verso, (con-
forme modelo). 

10000 UND 

46 
Panfleto Vigilância Sanitária no Salão de Beleza, tam. A4, frente e verso, Colorido, papel 
oficio, (conforme modelo) 

10000 UND 

 
4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
4.1 Obriga-se a fornecer os materiais pactuados de forma adequada, seguindo as normas legais cabíveis, com 
qualidade, obedecendo rigorosamente às especificações discriminadas no Termo de Referência; 
4.2 Credenciar, junto à CONTRATANTE, um representante para prestar esclarecimentos e atender às reclamações 
que porventura surgirem durante a execução do contrato; 
4.3 Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contra-
tação; 
4.4 A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do presente CONTRATO, caso se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execu-
ção ou de materiais, no prazo de 24 horas a contar da comunicação do problema pelo setor técnico da Prefeitura 
Municipal de Jaguaquara/BA; 
4.5 A CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, financeiros, comerciais 
e por todas as demais despesas resultantes da execução do presente CONTRATO; 
4.6 Responsabilizar-se pela fiel entrega dos materiais no prazo estabelecido neste Termo de Referência e no 
Termo de Dispensa; 
4.7 Responder pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo quando da entrega/disponibilização do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscali-
zação ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;  
4.8 Arcar com a despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus emprega-
dos quando da entrega/disponibilização do objeto;  
4.9 Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclareci-
mentos que julgar necessário;  
4,9 O retardamento na entrega do objeto. 
 
5. DA DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
5.1. O material deverá ser confeccionado, de acordo com a demanda da Secretaria de Saúde, e de acordo com 
as condições e especificações descritas neste Termo.  
5.2. Quando da solicitação dos serviços pela Sec. de Saúde a empresa deverá seguir as amostras de cada impresso 
que foi entregue à empresa ganhadora, os quais estão enumerados e na ordem conforme a planilha. 
5.3. A entrega dos itens deverá ser realizada no local e horário definido por cada demandante, em até 05 (cinco) 
dias úteis do recebimento da ordem de serviço.  
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6. DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
6.1. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, à 
CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, 
exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados; 
 
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1 Proporcionar à CONTRATADA todas as facilidades para que possa desempenhar o objeto do contrato de 
forma satisfatória. 
5.3 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos responsáveis da CONTRA-
TADA. 
5.4 Atestar as notas fiscais/faturas, por servidor/comissão competente, emitidas pela CONTRATADA, recusando-
as quando inexatas ou incorretas; 
5.6 A existência de fiscalização da CONTRATANTE de modo algum atenua ou exime a responsabilidade da CON-
TRATADA por qualquer serviço mal executado ou bem eivado de vício ou defeito; 
5.7 Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos. 
 
6. SANÇÕES ADMINISTRATIVA 
6.1 Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, quantidade 
inferior ao solicitado, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a Contratada 
estará sujeita às seguintes sanções administrativas, garantida prévia defesa: 
I. Advertência.  
II. Multas  
a) de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso na entrega do objeto sobre o valor total da nota de empenho, 
limitados a 10% (dez por cento) do mesmo valor; 
b) de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, por infração a qualquer cláusula ou condição 
doàTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐia,àŶãoàespeĐifiĐadaàŶaàalíŶeaà͞a͟àdesteàiŶĐiso,àouàpelaàeŶtƌegaàdoàoďjetoàeŵàdesaĐoƌdoà
com a proposta apresentada pela empresa, aplicada em dobro na reincidência; 
c) de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Proposta vencedora, no caso de recusa injustificada da licitante 
adjudicatária em assinar o Contrato ou deixar de apresentar os documentos exigidos, nos prazos e condições 
estabelecidas neste termo de referência; 
d) de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Proposta, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da 
Administração, motivado por culpa da Contratada, garantida prévia defesa, independente das demais sanções 
cabíveis. 
e) de 10% (dez por cento) sobre o valor do material/serviço a ser restituído, pelo atraso na entrega ou em desa-
cordo ao exigido pelo Município de Jaguaquara, somado ao valor do objeto quando o mesmo não for entregue. 
f) de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor adjudicado, no caso de não-substituição do mate-
rial/serviço no prazo determinado no Termo de Referência, caso não esteja de acordo com as especificações 
exigidas neste termo de referência, limitada à incidência a 10 (dez) dias úteis. Após o décimo dia e a critério da 
administração, poderá a ocorrer a não-aceitação do produto e/ou a sua substituição, de forma a configurar, 
nessa hipótese, inexecução parcial da obrigação assumida. 
g) Suspensão temporária de participação em licitação, impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
não superior a 2 (dois) anos. 
h) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
 
6.2. No processo de aplicação de sanções é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, facultada 
defesa prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da respectiva intimação. 
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6.3. As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de impedimento de licitar e contratar 
com a União, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas aqui estipuladas 
e também previstas na Lei n.º 8.666/93. 
6.4. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da 
notificação. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento 
a que a Contratada fizer jus. 
6.5. Sempre que não houver prejuízo para o CONTRATANTE, as penalidades impostas poderão ser relevadas ou 
transformadas em outras de menor sanção, a seu critério. 
 
7. DO PAGAMENTO 
7.1 O (s) pagamento (s) devido (s) à Contratada será (ão) efetuado(s) pela Prefeitura Municipal de Jaguaquara 
através de Ordem Bancária, mediante depósito na conta corrente da Contratada, após o início do fornecimento, 
no prazo, valor e condições estabelecidas no Contrato, em até 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota Fis-
cal/Fatura, emitida de acordo com a Nota de Empenho, a qual será conferida e atestada pelo servidor ou Comis-
são responsável pelo recebimento, observado o estabelecido no art. 5° da Lei 8.666/93, e desde que não ocorra 
fato impeditivo provocado pela Contratada.  
7.2 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação fi-
nanceira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de 
reajustamento dos preços ou correção monetária. 
7.3 O (s) pagamento(s) indicado no item 7.1, somente será (ão) liberado(s) mediante apresentação da Nota Fis-
cal/Fatura, emitida em nome da Prefeitura Municipal de Jaguaquara. 
7.4 Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, a 
tramitação da Nota Fiscal/Fatura será suspensa para que a CONTRATADA tome as providências necessárias à sua 
correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data de reapresentação do documento em 
questão, corrigido e atestado. 
7.5 Os pagamentos somente serão realizados após a comprovação de regularidade da documentação obrigatória 
e parcial (receita estadual e municipal) da licitante vencedora junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF, por meio de consulta on-line feita pela Controladoria Geral do Município ou mediante a 
comprovação documental da manutenção da regularidade perante a Fazenda Nacional, a CNDT (Certidão de 
débitos trabalhistas), a Seguridade Social, o FGTS e das Fazendas estadual e municipal.   
7.6 Será efetuada a retenção de tributos e contribuições, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços 
em geral, inclusive obras, conforme artigo 64 da Lei 9.430, de 27/12/1996. As pessoas jurídicas optantes pelo 
SIMPLES não estão sujeitas à retenção, desde que apresentem Declaração na forma do Anexo IV da IN SRF n° 
480 de 15 de dezembro de 2004.  
7.7 A licitante vencedora, de acordo com o Decreto nº 9.265/04 e da Resolução nº 956/05 do Tribunal de Contas 
dos Municípios do Estado da Bahia, fica obrigada a fornecer a nota fiscal eletrônica ao setor competente no 
momento da apresentação do débito da contratante, como condição obrigatória para o adimplemento do refe-
rido débito. 
 
8 - DOS PRAZOS 
8.1 O prazo de execução do contrato será de 90 (noventa) dias, contados a partir de sua assinatura. 
8.2 O prazo máximo para entrega dos materiais será de 05 (cinco) dias, contados a partir da emissão da Ordem 
de Fornecimento. 
 
9 -REGIME DE EXECUÇÃO 
9.1 O regime de fornecimento: entrega parcelada. 
9.2 Os produtos deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde, Situada na Rua Durval de Matos, SN, 
Centro, Jaguaquara/BA. 
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ANEXO II 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 
 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de 
(Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante) para fins de participação no certame 
licitatório acima identificado, declaro, sob as penas da lei, em especial o art.299 do Código Penal Brasileiro, que: 
 
1. A proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente por mim e o 
conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
2. A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação não foi informada, discutida ou 
recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa; 
3. Que não tentei, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante 
potencial ou de fato desta licitação quanto a participar ou não dela; 
4. Que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não será, no todo ou em parte, direta 
ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação 
antes da adjudicação do objeto; 
5. Que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no todo ou em parte, direta 
ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão licitante antes da abertura 
oficial das propostas; e 
6. Que estou plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detenho plenos poderes e 
informações para firmá-la. 
 
local, data 
 
Razão Social 
CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO III 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO (LEI COMPLEMENTAR nº 123/06) 
(Exclusiva para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte) 

 
 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de 
(Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante)paraos efeitos do tratamento diferenciado 
da Lei Complementar nº123/06 e para fins de participação no certame licitatório acima identificado, declaramos: 
 
(   ) que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública da licitação, na condição de 
microempresa e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o §4ºdo art.3ºda Lei complementar 
nº123/06. 
 
Ou 
 
(   ) que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública da licitação, na condição de 
empresa de pequeno porte e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o §4ºdo art.3º da Lei 
complementar nº 123/06. 
 
local, data 
 
Razão Social 
CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO IV 
 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTES AO CERTAME  
 

CREDENCIAMENTO 
 
 
Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos 
o(a)Senhor(a).....................................................,(nacionalidade, estado civil, profissão),portador do Registro de 
Identidade nº..............,expedido pela.........., devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da 
Fazenda, sob o nº....., residente à ...................................................,nº........como nosso mandatário, a quem 
outorgamos amplos poderes para praticar todos os atos relativos ao procedimento licitatório indicado acima, 
conferindo-lhe poderes para: 
 
(apresentar proposta de preços, interpor recursos e desistir deles, contra-arrazoar, assinar contratos, negociar 
preços e demais condições, confessar, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame etc). 
 
 
Local,  de de20__. 
 
  _ Razão Social 
CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
 

 
 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de 
(Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante),  em cumprimento do art.49da Lei Federal 
nº 8.666/93 e em face do quanto disposto no art.96 e no art.87, inciso IV do mesmo diploma, declaramos: 
 
(    ) o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação. 
ou 
(exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno porte beneficiárias da Lei Complementarnº 123/06) 
 
(  ) o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, ressalvada, na formado §1º do art.43 da Lei 
complementar nº 123/06, a existência de restrição fiscal. 
 
 
Local,  de de20__. 
 
   
 
Razão Social 
CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO VI 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR 
 

 
(Identificação completado representante da licitante), como representante devidamente constituído de 
(Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante), declaramos, sob as penas da lei, em 
atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art.7ºda Constituição Federal, para os fins do disposto no inciso 
V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre, 
 
(  ) nem menor de 16 anos. 
(  ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 
 
 
Local,  de de 2022. 
 
Razão Social 
CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXOVII 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 019/2022 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 059/2022 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 
 
Aos **** dias do mês de **** de ****, o Município de Jaguaquara-BA, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede na Praça J. J. Seabra, nº 172, Jaguaquara, Bahia, inscrito no CNPJ sob o nº 000000000000000, neste 
ato representado por xxxxxxxxxxxxxxx, e nos termos da Lei nº 10.520/02, do Decreto nº 086/15; aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93, e as demais normas legais correlatas, em face da classificação das propostas 
apresentadas no Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 0000/2022, conforme ato publicado em 
**/**/**** e homologada em **/**/****, resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens 
a seguir elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte integrante desta, 
tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa ****, inscrita no CNPJ sob o nº ****, com sede na ****, 
CEP ****, no Município de ****, neste ato representada pelo(a) Sr(a). ****, portador(a) da Cédula de Identidade 
nº **** e CPF nº ****, cuja proposta foi classificada em **º  lugar no certame.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. O objeto desta Ata é o registro de preços para Aquisição material gráfico, para atender às demandas de 
diversas secretarias do Município de Jaguaquara/BA, conforme especificações constantes no Termo de 
Referência e quantidades estabelecidas abaixo: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO  UND. QTD. MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

       

       

VALOR TOTAL R$  

 

 
1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão 
advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao 
beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
2.1. O órgão gerenciador será a - Secretaria de Saúde. 
 
2.2. São participantes os seguintes órgãos: 

- Secretaria Municipal de Saúde; 
- Outras. 

 
2.3. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da Administração que 
não tenha participado do certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente 
justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto nº 
086/2015, e na Lei nº 8.666/93. 
 
2.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas. 
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2.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de 
registro de preços. 
 
2.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 
 
2.7. Ao órgão não participante que aderir à presente ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento 
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação 
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo 
de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
4.2. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 
8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo 
dos serviços registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores. 
 
4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
 
4.4. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo 
mercado; 
 
4.5. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o registro, sem aplicação 
de penalidade;  
 
4.6. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a ordem de 
classificação original do certame. 
 
4.7. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
 
a) Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado nos 
termos da alíŶeaà͞d͟àdoà iŶĐisoà IIàdo caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93, quando cabível, para rever o preço 
registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 
b) Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos 
e comprovantes apresentados; e 
c) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando cabível. 
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4.8. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações havidas na 
planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos 
devidamente justificada.  
 
4.9. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para verificação dos 
preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de 
reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo 
a deliberação, o deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha 
do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos 
os documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados 
e numerados, sendo parte integrante dos autos processuais. 
 
4.10. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão 
de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação 
do fornecedor prevista nesta Ata. 
 
4.11. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial ou total da 
Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial do Município, e adotar as medidas cabíveis para 
obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do Decreto nº. 086/2015. 
 
4.12. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 
 
4.13. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de 
Preços aos órgãos participantes, se houver. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 
5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório 
e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando: 
 
5.2. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
 
5.3. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
 
5.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei 
nº 10.520, de 2002. 
 
5.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito 
ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 
a) Por razões de interesse público; 
b) A pedido do fornecedor. 
 
5.6. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do registro do 
fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 
6.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a ordem da última proposta 
apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à presente ata e será formalizada mediante 
a) instrumento contratual; b) emissão de nota de empenho de despesa; c) autorização de compra; ou b) 
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descrever outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666/93, e obedecidos os 
requisitos pertinentes do Decreto nº 086/2015. 
 
6.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no prazo de 03 
(três) dias úteis, a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente; ou, b) assinar o Contrato, 
sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de 
Preços. 
6.2.1.  Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita 
pela Administração. 
 
6.3. Previamente à formalização de cada contratação, Setor de Contratos realizará consulta da consulta da 
regularidade fiscal e ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de 
Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa para identificar possível proibição de contratar com 
o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação. 
 
6.4. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
contratuais que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 
 
6.5. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 
 
6.6. É admitida a subcontratação parcial do objeto do contrato até o limite de 25% do valor total licitado, 
mediante prévia e expressa autorização do órgão contratante, observados osàƌeƋuisitosàĐoŶstaŶtesàdaà“eçãoà͞ Dáà
CONTRáTáÇÃOàCOMàO“àFORNECEDORE“͟àdoàEditalàdeàliĐitaçãoàƋueàdeuàoƌigeŵàăàpƌeseŶteàataàdeàƌegistƌoàdeà
preços. 
 

6.7. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
7.1. Cada contrato firmado com o fornecedor terá vigência de 12 (doze) meses 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 
8.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos, podendo ser alterados na forma da Lei e do 
Edital. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO 
ϵ.ϭ.à ásà oďƌigaçƁesà doà ĐoŶtƌataŶteà eà daà ĐoŶtƌatadaà sãoà aƋuelasà pƌeǀistas,à ƌespeĐtiǀaŵeŶte,à Ŷasà “eçƁesà ͞Dáà
OBRIGáÇÃOàDOàCONTRáTáDO͟àeà͞DáàOBRIGáÇÃOàDOàCONTRáTáNTE͟àdoàtermo de referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
10.ϭ.àOsàseƌǀiçosàseƌãoàƌeĐeďidosàŶaàfoƌŵaàdoàiteŵà͞DOàRECEBIMENTOàPROVI“ÓRIOàEàDEFINITIVO͟ do edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 
11.1. O pagamento dar-se-ĄàŶaàfoƌŵaàdoàiteŵà͞DOàPáGáMENTO͟ do edital. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.  
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12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 
8.666/93. 
 
12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. A apuração e aplicação de sanções dar-se-ĄàŶaàfoƌŵaàdaà“eçãoà͞Dá“à“áNÇÕE“͟àdoàtermo de referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. Integram o Edital, independentemente de transcrição, a Ata de Registro de Preços, o Termo de Referência 
e a proposta da empresa. 
 
14.2. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520/02, do Decreto n° 043/2018, do 
Decreto nº 086/2015, da Lei Complementar nº 123/06, e da Lei nº 8.666/93, subsidiariamente. 
 
14.3. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o da Cidade de Jaguaquara, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
Local, data 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUAQUARA 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Prefeito Municipal 
 

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA] 
Representante legal: [nome completo] 

CI: [número e órgão emissor] e CPF: [número] 
Instrumento de outorga de poderes: [procuração/contrato social/estatuto social] 
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ANEXO VIII 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

LICITANTE: 

END. COMERCIAL: UF: 

CEP: FONE/FAX: CONTATO: 

INSC. ESTADUAL: CNPJ: 

VALIDADE DA PROPOSTA: REPRESENTANTE LEGAL: 

DADOS BANCÁRIOS:                                       E-MAIL: 

OBJETO: 

 
PROPOSTA DE PREÇOS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO  UND. QTD. MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

       

       

VALOR TOTAL R$  

 
 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA POR EXTENSO2: 

Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para a execução do objeto, sendo de 
nossa exclusiva responsabilidade as despesas como transporte, alimentação, proventos, encargos sociais, impostos, 
taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, parafiscais, seguros e demais despesas inerentes, estando 
o preço ofertado correspondendo, rigorosamente, com as especificações do objeto licitado, estamos ciente de que não 
cabe quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por 
recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente aos da Lei 
10.520/02, da Lei nº 8.666/93, e às cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº  XXX/2022/SRP. 

 

RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE 
____________________, _____/____/____               __________________________________________ 
LOCAL             DATA          ASSINATURA E CARIMBO COM CNPJ E CPF DO REPRESENTANTE 
 

Observações: 
1) Pagamento exclusivamente por ordem bancária. A proposta deverá indicar aos dados bancários em que serão creditados 
os pagamentos durante a execução do contrato. 
2) Fornecer preço à vista com tributos, frete, mão de obra, material, ferramentas, peças, despesas com locação dos 
equipamentos 

  

 

*Soma de todos os Itens para os quais participa a Proponente 
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ANEXO IX - MINUTA DE CONTRATO 
 
TERMO DE CONTRATO Nº ......./...., QUE FAZEM ENTRE SI 
O MUNICÍPIO DE JAGUAQUARA-BA E A EMPRESA 
.......................... PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONFECÇÃO DE MATERIAL GRÁFICO E IMPRESSOS. 

 
O Município de Jaguaquara -BA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Praça J. J. Seabra, nº 172, 
Jaguaquara, Bahia, inscrito no CNPJ sob o nº 00000000000000000, neste ato representado pelo prefeito 
municipal, XXXXXXXXXXX, nacionalidade, estado civil, CPF Nº. XXXXXX, portador da Carteira de Identidade nº. 
XXXXXX, doravante denominado CONTRATANTE a seguir denominado simplesmente, CONTRATANTE, e o(a) 
.............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em 
............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., 
portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., 
tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº XXXXX/2022 e em observância às disposições da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 
do Pregão Eletrônico nº XXXX/2022, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de confecção de material gráfico e 
impressos visando atender as necessidades da secretaria de saúde do município de Jaguaquara BA, conforme 
detalhamento, condições e quantitativos mínimos contidos no edital e proposta da empresa. 
1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, 
bem como ao Termo de referência correlato, independentemente de qualquer transcrição. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do mesmo, 
podendo ser prorrogado por interesse das partes desde que haja autorização formal da autoridade competente 
e observados os seguintes requisitos: 
2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
2.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 
2.1.3.  O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e 
2.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação. 
2.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 
3.1. O valor mensal estimado da contratação é de R$.......... (.....), perfazendo o valor total anual estimado de 
R$.......(....). 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento do Município, para o exercício de 2022, na classificação abaixo: 
 
UNIDADE GESTORA: 10.00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
ATIVIDADE: 2059 Gestão das Ações do Fundo Municipal de Saúde; 
 2060 manutenção da Atenção Primária;  
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2062 Gestão do Programa de Agentes Comunitários – PACS;  
2063 Gestão das Ações de Atenção Especializada;  
2064 Manutenção do Centro de Atenção Psicossocial - Caps; 
 2065 Manutenção do programa da Assistência Farmacêutica;  
2066 Gestão do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU; 
 2067 Gestão do Centro de Especialidades Odontológicos – CEO;  
2068 Manutenção das Ações de Vigilância em Saúde; 
 2069 Gestão da Unidade de Pronto Atendimento – UPA;  
2070 Manutenção da Academia de Saúde;  
2071 Manutenção das Ações do Conselho Municipal de Saúde; 
ELEMENTO: 33.90.30.00 
FONTE: 002; 014 
 
4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma 
natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.  
 
5. CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 
5.1. O regime de fornecimento: entrega parcelada. 
5.2 Os produtos deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde, Situada na Rua Durval de Matos, SN, 
Centro, Jaguaquara/BA.. 
 
5.3. No caso de ocorrência de motivo de força maior que venha a impossibilitar o cumprimento do referido prazo 
de entrega, a contratada deverá comunicar por escrito a Secretaria tal ocorrência, indicando a data em que 
efetivará a entrega, não podendo o adiamento da entrega ser superior a 24 (vinte e quatro) horas. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 
6.1 O (s) pagamento (s) devido (s) à Contratada será (ão) efetuado(s) pela Prefeitura Municipal de Jaguaquara 
através de Ordem Bancária, mediante depósito na conta corrente da Contratada, após o início do fornecimento, 
no prazo, valor e condições estabelecidas no Contrato, em até 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura, emitida de acordo com a Nota de Empenho, a qual será conferida e atestada pelo servidor ou 
Comissão responsável pelo recebimento, observado o estabelecido no art. 5° da Lei 8.666/93, e desde que não 
ocorra fato impeditivo provocado pela Contratada.  
6.2 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito 
de reajustamento dos preços ou correção monetária. 
6.3 O (s) pagamento(s) indicado no item 7.1, somente será (ão) liberado(s) mediante apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, emitida em nome da Prefeitura Municipal de Jaguaquara. 
6.4 Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, a 
tramitação da Nota Fiscal/Fatura será suspensa para que a CONTRATADA tome as providências necessárias à sua 
correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data de reapresentação do documento em 
questão, corrigido e atestado. 
6.5 Os pagamentos somente serão realizados após a comprovação de regularidade da documentação obrigatória 
e parcial (receita estadual e municipal) da licitante vencedora junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF, por meio de consulta on-line feita pela Controladoria Geral do Município ou mediante a 
comprovação documental da manutenção da regularidade perante a Fazenda Nacional, a CNDT (Certidão de 
débitos trabalhistas), a Seguridade Social, o FGTS e das Fazendas estadual e municipal.   
6.6 Será efetuada a retenção de tributos e contribuições, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços 
em geral, inclusive obras, conforme artigo 64 da Lei 9.430, de 27/12/1996. As pessoas jurídicas optantes pelo 
SIMPLES não estão sujeitas à retenção, desde que apresentem Declaração na forma do Anexo IV da IN SRF n° 
480 de 15 de dezembro de 2004.  
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6.7 A licitante vencedora, de acordo com o Decreto nº 9.265/04 e da Resolução nº 956/05 do Tribunal de Contas 
dos Municípios do Estado da Bahia, fica obrigada a fornecer a nota fiscal eletrônica ao setor competente no 
momento da apresentação do débito da contratante, como condição obrigatória para o adimplemento do 
referido débito. 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 
7.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um ano, 
contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do IPCA. 
7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1. Proporcionar à CONTRATADA todas as facilidades para que possa desempenhar o objeto do contrato de 
forma satisfatória. 
8.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos responsáveis da CONTRA-

TADA. 
8.3. Atestar as notas fiscais/faturas, por servidor/comissão competente, emitidas pela CONTRATADA, recusando-
as quando inexatas ou incorretas; 
8.4. A existência de fiscalização da CONTRATANTE de modo algum atenua ou exime a responsabilidade da CON-
TRATADA por qualquer serviço mal executado ou bem eivado de vício ou defeito; 
8.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos. 
 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1. Obriga-se a fornecer os materiais pactuados de forma adequada, seguindo as normas legais cabíveis, com 
qualidade, obedecendo rigorosamente às especificações discriminadas no Termo de Referência; 
9.2 Credenciar, junto à CONTRATANTE, um representante para prestar esclarecimentos e atender às reclamações 
que porventura surgirem durante a execução do contrato; 
9.3 Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação; 
9.4 A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do presente CONTRATO, caso se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais, no prazo de 24 horas a contar da comunicação do problema pelo setor técnico da 
Prefeitura Municipal de Jaguaquara/BA; 
9.5 A CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, financeiros, comerciais 
e por todas as demais despesas resultantes da execução do presente CONTRATO; 
4.6 Responsabilizar-se pela fiel entrega dos materiais no prazo estabelecido neste Termo de Referência e no 
Termo de Dispensa; 
9.7 Responder pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo quando da entrega/disponibilização do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;  
9.8 Arcar com a despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus 
empregados quando da entrega/disponibilização do objeto;  
9.9 Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos que julgar necessário;  
9.10. Não transferir a outrem, por qualquer forma nem parcialmente as obrigações. 
9.11. Aceitar os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) nos quantitativos contratados, 
sempre nas mesmas condições estipuladas neste Contrato.  
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1.Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, quantidade 
inferior ao solicitado, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a Contratada 
estará sujeita às seguintes sanções administrativas, garantida prévia defesa: 
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I. Advertência.  
II. Multas  
a) de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso na entrega do objeto sobre o valor total da nota de empenho, 
limitados a 10% (dez por cento) do mesmo valor; 
b) de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, por infração a qualquer cláusula ou condição 
doàTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐia,àŶãoàespeĐifiĐadaàŶaàalíŶeaà͞a͟àdesteàiŶĐiso,àouàpelaàeŶtƌegaàdoàoďjetoàeŵàdesaĐoƌdoà
com a proposta apresentada pela empresa, aplicada em dobro na reincidência; 
c) de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Proposta vencedora, no caso de recusa injustificada da licitante 
adjudicatária em assinar o Contrato ou deixar de apresentar os documentos exigidos, nos prazos e condições 
estabelecidas neste termo de referência; 
d) de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Proposta, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da 
Administração, motivado por culpa da Contratada, garantida prévia defesa, independente das demais sanções 
cabíveis. 
e) de 10% (dez por cento) sobre o valor do material/serviço a ser restituído, pelo atraso na entrega ou em 
desacordo ao exigido pelo Município de Jaguaquara, somado ao valor do objeto quando o mesmo não for 
entregue. 
f) de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor adjudicado, no caso de não-substituição do 
material/serviço no prazo determinado no Termo de Referência, caso não esteja de acordo com as especificações 
exigidas neste termo de referência, limitada à incidência a 10 (dez) dias úteis. Após o décimo dia e a critério da 
administração, poderá a ocorrer a não-aceitação do produto e/ou a sua substituição, de forma a configurar, 
nessa hipótese, inexecução parcial da obrigação assumida. 
g) Suspensão temporária de participação em licitação, impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
não superior a 2 (dois) anos. 
h) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
 

10.2. No processo de aplicação de sanções é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, facultada 
defesa prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da respectiva intimação. 
 

10.3. As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de impedimento de licitar e contratar 
com a União, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas aqui estipuladas 
e também previstas na Lei n.º 8.666/93. 
 

10.4. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da 
notificação. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento 
a que a Contratada fizer jus. 
 

10.5. Sempre que não houver prejuízo para o CONTRATANTE, as penalidades impostas poderão ser relevadas ou 
transformadas em outras de menor sanção, a seu critério. 
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 
1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas 
no Termo de Referência, anexo do Edital. 
11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à 
prévia e ampla defesa. 
11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no 
art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
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11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3. Indenizações e multas. 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 
12.1. É vedado à CONTRATADA: 
12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo 
nos casos previstos em lei. 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 
1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos, 
informações contidas no termo de referência do edital e ata de registro de preços. 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial do 
Município, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 
16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Comarca 
de Jaguaquara-BA, ainda que outro seja privilegiado.  
 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  
 

Jaguaquara -BA, .......... de.......................................... de 2022. 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUAQUARA 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Prefeito Municipal 
 
[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA] 
Representante legal: [nome completo] 
CI: [número e órgão emissor] 
CPF: [número] 
Instrumento de outorga de poderes: [procuração/contrato social/estatuto social] 
 
TESTEMUNHAS: 
________________________________                                      ______________________ 
NOME                                                                                                    CPF 
 

________________________________                                      ______________________ 
NOME                                                                                                    CPF 
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EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. 032/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 093/2022 
 

PREÂMBULO 
O Município de Jaguaquara, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, torna público para conhecimento 
dos interessados que na data, horário e local indicados, fará realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico, 
do tipo Menor Preço,Registro de Preços para aquisição de Fardamento para atender as necessidades dos 
setores da Secretaria de Saúde do município de Jaguaquara BA,conforme as condições estabelecidas neste 
edital e seus anexos. O procedimento licitatório observará as disposições da Lei nº 10.520/02, do Decreto 
Municipal nº.  086/2015, da Lei Complementar nº 123/06, e, subsidiariamente, da Lei nº 8.666/93. Pregoeiro 
designada para a condução do certame: ELZIVAN DE AZEVEDO PEREIRA, Decreto Municipal nº 240 de 2021, 
publicado no Diário Oficial do Município, no dia 12/04/2021. 
 
DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 
DIA: 27/05/2022 
HORÁRIO: 09h00min (horário de Brasília/DF) 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitacoes-e.com.br 
Licitação nº 938180 
 
SEÇÃO I - DO OBJETO 
1.1. áàpƌeseŶteà liĐitaçãoàteŵàĐoŵoàoďjetoàRegistƌoàdeàPƌeçosàpaƌaàaquisição de Fardamento para atender as 
necessidades dos setores da Secretaria de Saúde do município de Jaguaquara BA,à ĐoŶfoƌŵeà espeĐifiĐaçƁesà
ĐoŶstaŶtesàŶoàTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐiaà-àáŶeǆoàI. 
1.2. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Sistema Eletrônico de Licitações do 
Banco do Brasil e as especificações técnicas constantes no Termo de Referência - Anexo I, o licitante deverá 
obedecer a este último. 
 
SEÇÃO II - DA DESPESA1 
2.1. Para a licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será 
exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 
 
SEÇÃO III - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento. 
3.2. São participantes os seguintes órgãos: 

- Secretaria Municipal de Saúde; 
- Outras. 
-  

3.3. A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão 
gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 
regras estabelecidas no Decreto Municipal nº 240 de 2021, e na Lei nº 8.666/93. 
3.3.1. OsàſƌgãosàeàeŶtidadesàƋueàŶãoàpaƌtiĐipaƌaŵàdoàƌegistƌoàdeàpƌeços,àƋuaŶdoàdesejaƌeŵàfazeƌàusoàdaàataà
deàƌegistƌoàdeàpƌeços,àdeveƌãoàĐoŶsultaƌàoàſƌgãoàgeƌeŶĐiadoƌàdaàataàpaƌaàŵaŶifestaçãoàsoďƌeàaàpossiďilidadeàdeà
adesão. 

 

1A dotação deverá ser indicada pela Unidade Administrativa, na hipótese de Contratação. Segundo Orientação do TCU, a licitação para o SRP pode ser 

realizada independentemente de dotação orçamentária, pois não há obrigatoriedade e dever de contratar. Licitações e contratos: orientações e 

jurisprudência do TCU / Tribunal de Contas da União. – 4. ed. rev., atual. e ampl. – Brasília: TCU, Secretaria-Geral da Presidência: Senado Federal, Secretaria 

Especial de Editoração e Publicações, 2010, pág. 243. Disponível no site www.tcu.gov.br. 
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3.3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as 
obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
3.3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de 
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
3.3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 
3.3.5. áoà ſƌgãoà Ŷãoà paƌtiĐipaŶteà Ƌueà adeƌiƌà ăà pƌeseŶteà ataà Đoŵpeteŵà osà atosà ƌelativosà ăà ĐoďƌaŶçaà doà
ĐuŵpƌiŵeŶtoà peloà foƌŶeĐedoƌà dasà oďƌigaçƁesà ĐoŶtƌatualŵeŶteà assuŵidasà eà aà apliĐação,à oďseƌvadaà aà aŵplaà
defesaàeàoàĐoŶtƌaditſƌio,àdeàeveŶtuaisàpeŶalidadesàdeĐoƌƌeŶtesàdoàdesĐuŵpƌiŵeŶtoàdeàĐlĄusulasàĐoŶtƌatuais,àeŵà
ƌelaçãoàăsàsuasàpƌſpƌiasàĐoŶtƌataçƁes,àiŶfoƌŵaŶdoàasàoĐoƌƌġŶĐiasàaoàſƌgãoàgeƌeŶĐiadoƌ. 
 
SEÇÃO IV - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema 
Eletrônico de Licitações do Banco do Brasil, por meio do sítio www.licitacoes-e.com.br.  
4.2. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que está ciente e concorda com as condições previstas neste edital e seus anexos e que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos na “eçãoà͞DáàHáBILITáÇÃO͟. 
4.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às 
sanções previstas neste edital. 
4.4. Não poderão participar deste Pregão: 
4.4.1. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão. 
4.4.2. Excepciona-se o disposto acima, nos casos em que tais sociedades apresentem autorização específica dos 
sócios para contratar com a Administração objeto diverso do previsto no contrato social ou estatuto; 
4.4.3. A autorização assemblear deverá observar as regras de convocação e de quórum para instauração e 
deliberação previstas em lei para cada tipo de sociedade. 
4.4.4. Para fins de comprovação, o licitante deverá apresentar a ata da assembleia ou o documento equivalente. 
4.5. Pessoas Físicas, em razão do impacto da contratação nos limites de despesas com pessoal, previstos na Lei 
Complementar nº.  101/00; 
4.6. Empresas ou sociedades estrangeiras que não funcionem no país; 
4.7. Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município (art. 7º da Lei nº 10.520/02 e art. 31 do 
Decreto Municipal nº 046/2019) ou suspensas temporariamente de participar de licitação ou impedidas de 
contratar com a Administração Pública (Art. 87, III, da Lei nº 8.666/93); 
4.8. Empresas proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 72, § 8º, V da Lei nº 9.605/98; 
4.9. Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade; 
4.10. Empresas em processo falimentar, em processo concordatário, em recuperação judicial ou extrajudicial; 
4.11. Empresas de que sejam proprietários, controladores ou diretores Vereadores (cfr. art. 54, II da 
Constituição e art. 61, inciso I, alínea a Lei Orgânica Municipal); 
4.12. Empresas proibidas de contratar com o Poder Público nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92 (Lei de 
Improbidade Administrativa). 
4.13. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93. 
4.13. Só participarão da reabertura da sessão pública, prevista na Seção ͞ DáàREáBERTURáàDáà“E““ÃOàPÚBLICá͟, 
os licitantes que informarem seus endereços eletrônicos em campo próprio disponibilizado pelo sistema, após a 
fase de aceitação, caracterizando renúncia a esta possibilidade a ausência de manifestação neste momento. 
4.14. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante. 
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SEÇÃO V – DO TRATAMENTO DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADOS 
5.1. No caso de participação de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparados, será observado 
o disposto na Lei Complementar nº 123/06, notadamente os seus arts. 42 a 49. 
5.2. O enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar-se-á nas condições 
do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº 
123/06.  
5.3. No caso de participação de sociedade cooperativa com receita bruta igual ou inferior a R$ 3.600.000,00, 
em conformidade com as disposições do art. 34 da Lei nº 11.488/07 e do art. 3º, §4º, VI da Lei Complementar nº 
123/06, a sociedade cooperativa receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar nº 123/06 às 
ME/EPP. 
5.4. O empresário individual enquadrado nos limites definidos pelo art. 3º da Lei Complementar nº 123/06 
receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar nº 123/06, às ME/EPP. 
5.5. A fruição dos benefícios licitatórios determinados pela Lei Complementar nº 123/06 independe da 
habilitação da ME/EPP ou equiparado para a obtenção do regime tributário simplificado. 
5.6. Os licitantes que se enquadrarem nas situações previstas no art. 3º da Lei Complementar nº 123/06, e não 
possuírem quaisquer dos impedimentos do § 4º do artigo citado, deverão apresentar declaração em campo 
próprio do sistema que cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresa, empresa de 
pequeno porte ou equiparado, estando aptos a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 
da referida Lei Complementar. 
5.7. Caso inexistente campo próprio no sistema eletrônico, adeclaração deverá ser enviada à pregoeiro até a 
data e horário marcados para abertura da sessão. 
5.8. A não apresentação da declaração de ME/EPP e equiparado importará na renúncia ao tratamento 
consagrado na Lei Complementar nº 123/06. 
5.9.  A identificação das ME/EPP ou equiparados na sessão pública do pregão eletrônico só deverá ocorrer após 
o encerramento dos lances, de modo a impedir a possibilidade de conluio ou fraude no procedimento. 
 
SEÇÃO VI – DA HABILITAÇÃO 
6. Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados documentação relativa a: 
6.1. Habilitação Jurídica; 
6.2. Qualificação econômico-financeira; 
6.3. Regularidade fiscal e trabalhista; 
6.4. Qualificação técnica e 
6.5. Documentação complementar. 
 
6.6. Documentos relativos à habilitação jurídica: 
6.6.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
6.6.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; 
6.6.3. Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato 
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir. 
6.6.4. Em caso de cooperativas:  
a) Inscrição do ato constitutivo, acompanhada de prova dos responsáveis legais;  
b) Registro na Organização das Cooperativas Brasileiras ou na entidade estadual, se houver;  
c) Ata de Fundação;  
d) Estatuto Social com a ata da assembleia que o aprovou;  
e) Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia que os aprovou;  
f) Editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e 
g) Ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação. 
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6.7. Documentos relativos à qualificação econômico-financeira: 
6.7.1. Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor 
judicial da sede do licitante, pessoa jurídica de direito privados, sob qualquer forma de constituição empresarial; 
6.7.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses 
da data de apresentação da proposta; 
6.7.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade. 
 
6.8. A comprovação exigida no item anterior deverá ser feita da seguinte forma: 
6.8.1. No caso de sociedades anônimas, cópia autenticada do balanço patrimonial e demonstrações contábeis, 
publicados no Diário Oficial do Estado/ Distrito Federal ou, se houver, do Município da sede da empresa; 
6.8.2. No caso de empresas de responsabilidade limitada, cópia autenticada das páginas do Livro Diário, 
contendo Termo de Abertura, Balanço Patrimonial, Demonstrações Contábeis e Termo de Encerramento, com o 
respectivo registro na Junta Comercial e, no caso de sociedades simples (cooperativas), no cartório competente. 
6.8.3.O licitante deverá apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos do último balanço patrimonial ou 
do balanço patrimonial referente ao período de existência da sociedade, atestando a boa situação financeira: 
LG= Liquidez Geral – superior a 1 
SG= Solvência Geral – superior a 1 
LC= Liquidez Corrente – superior a 1 

Sendo, 
LG= (AC+RLP) / (PC+PNC) 
SG= AT / (PC+PNC) 
LC= AC / PC 

Onde: 
AC= Ativo Circulante 
RLP= Realizável a Longo Prazo 
PC= Passivo Circulante 
PNC= Passivo não Circulante 
AT= Ativo Total  

6.8.4. A empresa que apresentar resultado igual ou menor do que 01 (um) em quaisquer dos índices acima 
referidos deverá comprovar patrimônio líquido de 10% do valor cumulativo de todos os contratos a serem 
celebrados pelo licitante, como dado objetivo de qualificação econômico-financeira. 
6.8.5.O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador ou outro 
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
 
6.9. Documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista: 
6.9.1. Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
6.9.2. Prova de inscrição do licitante no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 
6.9.3. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
6.9.4. Prova de regularidade perante: 
6.9.5. A Fazenda Federal, mediante certidão conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais e à dívida ativa da União, por elas 
administrados; 
6.9.6. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou 
outra equivalente, na forma da lei; e 
6.9.7. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e com a Previdência Social, em conformidade com os 
termos do Decreto Federal n.º 8.302/2014; 
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6.9.8. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por meio de 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 
6.9.9. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa de débitos trabalhistas. 
 
6.10. Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidade fiscal 
e trabalhista da matriz e da filial. 
6.11. As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser apresentadas 
dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de ausência de prazo 
estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 180 dias contados da data da abertura da sessão pública. 
6.12. As ME/EPP e seus equiparados deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43 da LC nº 123/06). 
6.13. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa (art. 43, §1º, da LC nº 123/06); 
6.14. A declaração do vencedor do certame acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal; 
6.15. A não-regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, nos termos da Seção ͞DáàREáBERTURáàDáà “E““ÃOàPÚBLICá͟, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
6.16. Documentos relativos à Qualificação Técnica: 
6.16.1. Comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto dalicitação, através da apresentação de 01(um) ou mais atestados, 
fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. 
 

6.17. Documentação complementar: 
6.17.1.O licitante deverá declarar: 
6.17.2.que cumpre todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as 
exigências deste Edital; 
6.17.3.que não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme Lei nº 9.854/99, preferencialmente, 
conforme Modelo sugerido pelo Edital; 
6.17.4. que a proposta foi elaborada de forma independente, preferencialmente, conforme Modelo 
sugerido pelo Edital; 
6.17.5.o enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/06, preferencialmente, conforme Modelo sugerido pelo Edital. 
 
6.18.A pessoa que assinar os documentos exigidos na documentação complementar prevista neste item deverá 
comprovar que detém poderes para agir em nome do licitante. 
6.19. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis. 
6.20. Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração fiscal, tributária 
e trabalhista emitidas pela internet, nos termos do art. 35 da Lei nº 10.522/02. 
 
6.21. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados: 
6.21.1. Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentação específica, deverão sempre ser 
apresentados em nome do licitante e com o número do CNPJ ou CPF, se pessoa física; 
6.21.2. Em nome da matriz, se o licitante for a matriz; 
6.21.3. Em nome da filial, se o licitante for a filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, forem 
emitidos somente em nome da matriz; 
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6.21.4. Em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada por cartório ou por servidor 
qualificado da Prefeitura Municipal de Jaguaquara, lotado na Secretaria Municipal de Administração, Finanças e 
Planejamento, designado para a Comissão Permanente de Licitações, Pregoeiro ou Membro da Equipe de Apoio. 
 
6.22. Constatado o atendimento às exigências previstas neste Edital, o licitante será declarado habilitado. 
 
SEÇÃO VII – DO CREDENCIAMENTO 
ϳ.Oà liĐitaŶteàdeveƌĄàestaƌàpƌeviaŵeŶteà ĐƌedeŶĐiadoàŶoà sisteŵaà͞PƌegãoàEletƌƀŶiĐo͟,àŶoà sítioàwww.licitacoes-
e.com.br.  
7.1. O credenciamento far-se-á mediante a atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e 
intransferível, obtidas junto ao provedor do sistema, onde também deverá informar-se a respeito do seu 
funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 
7.2.O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção 
de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica. 
7.3.O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de responsabilidade exclusiva do licitante, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a 
Prefeitura de Jaguaquara responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros. 
7.4.A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando 
cancelada por solicitação do credenciado ou em virtude de descredenciamento do Cadastro de Fornecedores da 
Prefeitura de Jaguaquara. 
7.5.A perda ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato 
bloqueio de acesso. 
 
SEÇÃO VIII – DA IMPUGNAÇÃO E PEDIDO DE INFORMAÇÕES SOBRE O EDITAL 
ϴ.ϭ.átĠà Ϭϯà ;tƌġsͿà diasà úteisà aŶtesà daà dataà fiǆadaà paƌaà aďeƌtuƌaà daà sessãoà púďliĐa,à ƋualƋueƌà pessoaà podeƌĄà
iŵpugŶaƌ,àpoƌàŵeioàliĐita_jaguaƋuaƌa@hotŵail.Đoŵ,àoàatoàĐoŶvoĐatſƌioàdoàpƌegão. 
ϴ.Ϯ.àCaďeƌĄàaoàpƌegoeiƌoàdeĐidiƌàsoďƌeàaàiŵpugŶaçãoàŶoàpƌazoàdeàatĠàϰϴà;ƋuaƌeŶtaàeàoitoͿàhoƌas. 
8.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do 
certame. 
ϴ.ϰ.àOsàpedidosàdeàesĐlaƌeĐiŵeŶtosàƌefeƌeŶtesàaoàpƌoĐessoàliĐitatſƌioàdeveƌãoàseƌàeŶviadosàăàpƌegoeiƌoàatĠàϬϯà
;tƌġsͿàdiasàúteisàaŶteƌioƌesàăàdataàfiǆadaàpaƌaàaďeƌtuƌaàdaàsessãoàpúďliĐa,àeǆĐlusivaŵeŶteàpoƌàŵeioàeletƌƀŶiĐoàviaà
iŶteƌŶet,àŶoàeŶdeƌeçoàiŶdiĐadoàŶoàedital. 
ϴ.ϱ.àásàiŵpugŶaçƁesàeàpedidosàdeàesĐlaƌeĐiŵeŶtosàŶãoàsuspeŶdeŵàosàpƌazosàpƌevistosàŶoàĐeƌtaŵe. 
ϴ.ϲ.àásàƌespostasàăsà iŵpugŶaçƁesàeàosàesĐlaƌeĐiŵeŶtosàpƌestadosàpeloàpƌegoeiƌoàseƌãoàautuadosàŶoàpƌoĐessoà
liĐitatſƌioàeàestaƌãoàdispoŶíveisàpaƌaàĐoŶsultaàpoƌàƋualƋueƌàiŶteƌessado. 
 
SEÇÃO IX – DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
9.1. A licitante deverá encaminhar os documentos de habilitação exigidos neste edital, anexos por meio do 
sistema eletrônico, até a data e horário estabelecidos para abertura da sessão pública.  
9.2. A proposta deverá ser informada em campo próprio do sistema com a descrição deque atende aos requisitos 
do edital e o preço ofertado, até a data e horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
9.3. Nos preços ofertados já deverão estar inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, 
trabalhistas e as despesas decorrentes da execução do objeto. O Imposto de Renda de Pessoa Jurídica – IRPJ – e 
a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL -, que não podem ser repassados à Administração, não serão 
incluídos na proposta apresentada. 
9.4. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública 
estabelecida no preâmbulo deste Edital. 
9.5. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os licitantes liberados 
dos compromissos assumidos. 
9.6. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa a desclassificação da proposta. 
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9.7. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 
anteriormente encaminhada. 
9.8. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 
emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
9.9. As propostas e os documentos de habilitação ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 
 
SEÇÃO X – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
10.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas 
no preâmbulo deste Edital, no sítio www.licitacoes-e.com.br . 
10.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente 
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 
10.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 
emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
SEÇÃO XI – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
A sessão pública poderá ser reaberta: 
 
11.1. Quando o licitante detentor do lance mais vantajoso for inabilitado, tiver sua amostra rejeitada, não assinar 
o contrato ou não retirar o instrumento equivalente, ou, ainda, quando houver erro na aceitação do preço; e 
11.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública. 
11.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
11.4. O licitante subsequente, sendo respeitada a ordem de classificação, e observadas as regras de desempate 
da Seção ͞Dá“àREGRá“àGERáI“àDEàDE“EMPáTE͟, será convocado tendo por base o próprio preço que ofereceu 
na sessão de lances; 
11.5. O direito de preferência previsto na Seção ͞ DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS 
DEàPEQUENOàPORTEàEàEQUIPáRáDO“͟ deverá ser recalculado levando-se em consideração o lance apresentado 
pelo licitante subsequente; 
11.6. Existindo ME/EPP ou equiparado dentro do novo critério de preferência, prosseguir-se-á, normalmente, 
nos termos da Seção ͞DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 
EQUIPáRáDO“͟; 
11.7. Finalizado o procedimento previsto na Seção ͞DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS, 
EMPRE“á“à DEà PEQUENOà PORTEà Eà EQUIPáRáDO“͟, ou inexistindo direito de preferência de ME/EPP ou 
equiparado, será realizada a negociação prevista na Seção ͞DáàNEGOCIáÇÃO͟; 
11.8. Declarado o vencedor, o procedimento deverá ser registrado em ata e abrir-se-á novo prazo recursal, nos 
termos da Seção ͞DO“àRECUR“O“͟,àpƌosseguiŶdo-se, normalmente, com as demais fases previstas neste Edital. 
ϭϭ.ϵ.àáàĐoŶvoĐaçãoàpodeƌĄàseƌàpoƌàŵeioàdoà͞Đhat͟oue-mail de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
11.10. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Cadastro de Fornecedores, 
sendo da responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 
SEÇÃO XII – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
12.1. Aberta a sessão, o pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 
12.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
12.3. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas 
participarão da fase de lance. 
 
SEÇÃO XIII – DA FORMULAÇÃO DE LANCES 
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13.1. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do recebimento e respectivo 
horário de registro e valor. 
13.2. Quando for constatado o oferecimento de lances com variação insignificante, o Pregoeiro poderá fixar valor 
mínimo, em reais, não superior a 0,01% do valor estimado da contratação, a ser admitido como variação entre 
um lance e outro. 
13.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, 
prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema. 
13.4. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao último lance por ele 
ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou 
de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta. 
13.5. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do ofertante. 
 
13.6. Os lances apresentados serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito 
de pleitear qualquer alteração. 
 
SEÇÃO XIV – DO MODO DE DISPUTA 
14.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa aberto e fechado, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado, a etapa de envio de lances da 
sessão pública terá duração de quinze minutos.  
14.2.Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, 
transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será 
automaticamente encerrada. 
14.3.Encerrado o prazo de dez minutos, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais 
baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e 
fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
14.4. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item 8.2, os autores dos melhores 
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado 
em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 
14.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos 14.2 e 14.3, o sistema ordenará os lances em ordem crescente de 
vantajosidade. 
14.6. Na ausência de lance final e fechado classificado, haverá o reinício da etapa fechada para que os demais 
licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, a ordem crescente de 
vantajosidade. 
14.7.  Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências para 
habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa 
fechada. 
 
SEÇÃO XV - DA DESCONEXÃO DO PREGOEIRO 
15.1. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de lances 
da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos 
atos realizados.  
15.2. No caso de a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão 
será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no sítio 
www.licitacoes-e.com.br. 
 
SEÇÃO XVI – DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS ME/EPP E EQUIPARADOS 
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16.1. Todos os licitantes deverão permanecer conectados até que o pregoeiro possa verificar a ocorrência de um 
possível empate, pois, caso aconteça, serão tomadas as seguintes providências: 
16.2. A ME/EPP ou equiparado considerado empatado e mais bem classificado deverá ser convocado, após o 
término dos lances, para apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame 
em até 05 (cinco) minutos da convocação, sob pena de preclusão (Art. 45, inciso I c/c § 3º, da LC nº 123/06); 
16.3. A ME/EPP ou equiparado acima indicado que efetivamente apresente nova proposta de preço inferior 
àquela considerada vencedora do certame, desde que em tempo hábil, e atenda as demais exigências previstas 
neste Edital, terá adjudicado em seu favor o objeto licitado (Art. 45, I, da LC nº 123/06). 
16.4. Não ocorrendo contratação de ME/EPP ou equiparado na forma do subitem anterior, serão convocadas as 
ME/EPP e equiparados remanescentes considerados empatados na ordem classificatória para o exercício do 
direito de ofertar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame (Art. 45, II, da LC nº 
123/06). 
16.5. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas ME/EPP e equiparados 
sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao lance mais vantajoso (Art. 44, §§ 1º e 2º, da LC nº 123/06). 
16.6. O critério de empate (5%) deverá ser aferido segundo o preço obtido antes da negociação prevista na Seção 
͞DA NEGOCIáÇÃO͟. 
16.7. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 
No caso de não haver lances e verificada equivalência dos valores constantes das propostas de ME/EPP e 
equiparados que se encontrem em situação de empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas.  
16.8. Somente se a contratação de ME/EPP ou equiparado que esteja dentro do critério de empate falhar é que 
o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora, atendidas as demais 
disposições deste Edital (§ 1º do art. 45 da LC nº 123/06). 
16.9. O disposto nesta Seção somente será aplicável quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada 
por ME/EPP ou equiparado (Art. 45, § 3º, da LC nº 123/06). 
 
SEÇÃO XVII – DAS REGRAS GERAIS DE DESEMPATE 
17. Se depois de realizado o procedimento previsto na Seção ͞DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS 
MICROEMPRE“á“,à EMPRE“á“à DEà PEQUENOà PORTEà Eà EQUIPáRáDO“͟, restarem duas ou mais propostas em 
igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência: 
17.1. Sucessivamente, aos bens: 
17.1.1. Produzidos no País; 
17.1.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
17.1.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País. 
 
17.2. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
 
SEÇÃO XVIII - DA NEGOCIAÇÃO 
18.1. Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente ao 
licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o 
critério de o valor estimado para a contratação, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
18.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
SEÇÃO IX - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
19.1. Encerrada a etapa de lances e depois de concluída a negociação e verificação de possível empate, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto às especificações do produto e 
compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação. 
19.2.  O critério de julgamento será o de Menor Preço por Lote. 
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19.3. Será desclassificada a proposta final que:  
19.3.1. Contenha vícios ou ilegalidades; 
19.3.2. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Edital ou Termo de Referência; 
19.3.3. Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estabelecido neste Edital; 
19.3.4. Apresentar preços que sejam manifestamente inexequíveis; 
19.3.5. Consideram-se preços manifestamente inexequíveis aqueles que, comprovadamente, forem insuficientes 
para a cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida. 
 
19.4. Não se considera inexequível a proposta quando se referir a bens e instalações de propriedade do próprio 
licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração. 
19.5. O pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da Prefeitura Municipal 
de Jaguaquara para orientar sua decisão. Caso o Órgão não possua, no seu quadro de pessoal, profissionais 
habilitados para emitirem parecer técnico, poderá ser formulado por pessoa física ou jurídica qualificada. 
19.6. Se a proposta não for aceitável, o pregoeiro examinará a subsequente, e assim prosseguindo até a apuração 
de uma proposta que atenda a este Edital. 
19.7. No julgamento das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 
acessível a todos os licitantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
19.8. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta 
do licitante mais bem classificado. 
19.9. A apresentação de novas propostas nesta fase do certame não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante mais bem classificado. 
 
SEÇÃO XX – DA VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
20. Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar quanto às especificações do produto e 
compatibilidade do preço, o pregoeiro verificará, como condição prévia ao exame da documentação de 
habilitação, o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis) ; 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
20.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de eventual matriz ou 
filial (cfr. Acórdão TCU nº 1.793/11) e de seu sócio majoritário (cfr. art. 12 da Lei n° 8.429/92, que prevê, dentre 
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário). 
20.2. Constatada a existência de vedação à participação no certame, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado. 
20.3.  Ainda como condição prévia à habilitação, para os itens ou grupos de participação exclusiva para ME/EPP 
ou equiparados, ou na hipótese de exercício da prerrogativa de efetuar o lance de desempate previsto Lei 
Complementar nº 123/2006, o pregoeiro poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal 
(www.portaldatransparencia.gov.bƌͿ,àŶaàseçãoà͞Despesasà– Gastos Diretos do Governo – Favorecido (pessoas 
físiĐas,à eŵpƌesasà eà outƌosͿ͟,à paƌaà veƌifiĐaƌà seà oà soŵatſƌioà dosà valoƌesà dasà oƌdeŶsà ďaŶĐĄƌiasà ƌeĐeďidasà peloà
licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar no exercício anterior ou corrente extrapola o 
faturamento máximo permitido como condição para esse benefício. 
20.4. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o pregoeiro 
indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, 
da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a consequente inabilitação, sem prejuízo das penalidades incidentes. 
20.5. Não ocorrendo inabilitação de que tratam os itens anteriores, o pregoeiro solicitará do respectivo licitante 
o encaminhamento dos documentos de habilitação que não tiverem sido previamente encaminhados por meio 
do sistema eletrônico. 
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20.6. Se o licitante não atender às exigências de habilitação, o pregoeiro procederá na forma prevista na Seção 
͞DáàREáBERTURáàDáà“E““ÃOàPÚBLICá͟. 
20.7. Quando todos os licitantes forem inabilitados, o pregoeiro poderá fixar-lhes o prazo de 08 (oito) dias úteis 
para a apresentação de novos documentos, escoimados das causas referidas no ato de inabilitação. 
 

SEÇÃO XXI – DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 
21. A proposta ajustada ao lance final do licitante vencedor, deverá ser enviada por meio do sistema 
www.licitações-e.com.br, no prazo de 02 (duas) horas, contados da solicitação do pregoeiro. 
21.1. A proposta comercial deverá conter os seguintes elementos: 
a) Nome, endereço, CNPJ e Inscrição estadual/municipal; 
b) Número do processo e do pregão; 
c) Especificação de forma detalhada do objeto da presente licitação, em rigorosa conformidade com as 
especificações do Edital e seus Anexos, não se admitindo propostas alternativas. 
21.2. A proposta de preços deverá ser apresentada juntamente com a Declaração de Elaboração Independente de 
Proposta, conforme Modelo constante no Edital. 
21.3. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução 
para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado. 
21.4. Caso os documentos sejam de procedência estrangeira deverão também ser devidamente consularizados. 
 

SEÇÃO XXII – DOS RECURSOS 
22.1. Declarado o vencedor, o pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer licitante 
poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 
22.2. Durante o prazo para manifestação da intenção de recorrer, os licitantes interessados poderão solicitar à 
Pregoeiro o envio por meio eletrônico, preferencialmente, ou outro meio hábil, de acordo com os recursos 
disponíveis no órgão dos documentos de habilitação apresentados pelo licitante declarado vencedor do certame 
ou de qualquer outro documento dos autos. 
22.3. As razões do recurso deverão ser registradas em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias, 
ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual 
prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
22.4. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da sessão 
pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao 
licitante vencedor. 
 

22.5. Durante o prazo de apresentação do recurso, será garantido o acesso do licitante aos autos do processo 
licitatório ou a qualquer outra informação necessária à instrução do recurso. 
 

22.6. Manifestado o interesse de recorrer, o pregoeiro poderá: 
22.6.1. Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo estabelecido; 
22.6.2. Motivadamente, reconsiderar a decisão; 
22.6.3. Manter a decisão, encaminhando o recurso para autoridade julgadora. 
 

22.7.O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
SEÇÃO XXIII – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
23. Não havendo recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o procedimento 
à autoridade superior para homologação. 
23.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao licitante vencedor. 
23.2. Após a adjudicação referida nos itens anteriores, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato 
ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 03 (três) dias úteis. 
23.3. A convocação do licitante suďseƋueŶteàseƌĄà ƌealizadaàdeàaĐoƌdoàĐoŵàasàƌegƌasàpƌevistasàŶaà“eçãoà͞Dáà
REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
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SEÇÃO XXIV– DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
24. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a 
quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para, no prazo de até 03 (três) dias 
úteis, contados da data da convocação, procederem à assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual, após 
cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas. 
24.1. O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu transcurso, for 
solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador. 
24.2. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a ata dentro do prazo estabelecido pela 
Administração ensejará a aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou no presente instrumento 
convocatório. 
24.3. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 
24.4. Serão registrados em ata os preços e quantitativos dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços 
iguais ao do licitante mais bem classificado; segundo a ordem de classificação baseada na última proposta 
apresentada durante a fase competitiva, que deverá ser observada para fins de eventual contratação. 
24.5. No momento da assinatura da Ata a Administração verificará se os licitantes mantêm as mesmas condições 
de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas durante toda a vigência da ata. 
 
24.5.1. Constatada a irregularidade, quando o licitante vencedor recusar-se a assinar o contrato ou retirar o 
instrumento equivalente ou em qualquer outra hipótese de cancelamento do registro prevista no artigo 13 do 
Decreto nº 183/13, a Prefeitura Municipal poderá convocar o licitante subsequente na ordem de classificação 
para assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente. 
 
SEÇÃO XXV – DA VIGÊNCIA DA ATA 
25.5. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 
 
SEÇÃO XXVI – DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO DA ATA 
26.1. A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do fornecedor obedecerão à 
disciplina do Decreto n° 086/2015, conforme previsto na Ata de Registro de Preços anexa ao Edital. 
26.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo 
de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo da possibilidade de alterações dos contratos 
eventualmente firmados. 
 
SEÇÃO XXVII – DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 
27.1. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por 
intermédio de 
a) instrumento contratual;  
b) nota de empenho de despesa;  
c) autorização de compra, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666/93, e obedecidos os requisitos 
pertinentes do Decreto n° 086/2015. 
27.2. O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no prazo de 03 
(três) dias úteis,  
a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente; ou 
b) assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital 
e na Ata de Registro de Preços. 
27.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela 
Administração. 
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27.3. Previamente à formalização de cada contratação, o Setor de Contratos realizará da consulta da regularidade 
fiscal e ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de Condenações 
Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa para identificar possível proibição de contratar com o Poder 
Público e verificar a manutenção das condições de habilitação.  
27.4. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo 
de até 03 (três) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.  
27.5. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 
27.6. É admitida a subcontratação parcial do objeto do contrato até o limite de 25% do valor total licitado, 
mediante prévia e expressa autorização do órgão contratante. 
27.7. As empresas a serem subcontratadas deverão ser indicadas e qualificadas pela empresa contratada, com a 
descrição dos serviços a serem prestados e seus respectivos valores. 
27.8. A subcontratação somente será autorizada mediante apresentação, pela empresa subcontratada, de toda 
a documentação de habilitação exigida neste Edital. 
27.9. A empresa contratada é responsável pelos danos causados pela subcontratada à Administração ou a 
terceiros na execução do objeto subcontratado. 
27.10. A empresa contratada compromete-se a substituir imediatamente a empresa subcontratada, na hipótese 
de extinção da subcontratação, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e seus anexos. 
27.11. Aplicam-se às empresas subcontratadas todas as restrições previstas neste edital. 
27. 12. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
27.13. Durante a vigência do contrato, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante, ao qual 
competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que 
surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo dando ciência à Administração. 
 
SEÇÃO XXVIII – DO REAJUSTE 
28.1. Transcorridos 12 (doze) meses da contratação e, caso haja prorrogação do contrato, os preços poderão ser 
reajustados, tendo por base a data da apresentação da proposta, tendo como limite máximo a variação do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) do IBGE. 
28.2. Para a efetiva aplicação do reajuste, previsto no item acima, a licitante vencedora deverá apresentar sua 
solicitação por escrito, contendo os demonstrativos e seus comprovantes, para análise e negociação a Prefeitura 
Municipal de Jaguaquara. 
28.3. A revisão de preços dependerá de requerimento do interessado quando visar recompor o preço que se 
tornou insuficiente, instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, devendo ser instaurada pela própria administração quando colimar recompor o preço que se tornou 
excessivo. 
28.4. A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será calculada 
considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do INPC 
do IBGE pro rata tempore. 
28.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pelo Contratante, entre a data acima 
referida e a correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, a serem incluídos na fatura do mês 
seguinte ao da ocorrência, são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 

I = 
�

ϯϲϱ
 I = 

ϲ/ϭϬϬ
ϯϲϱ

 I = 0,00016438 

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 
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SEÇÃO XXIX - DO INSTRUMENTO DO CONTRATO 
29.1. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por 
intermédio de instrumento contratual. 
29.2. O contrato terá vigência especificada conforme a necessidade da Prefeitura Municipal, para o serviço 
contratado, podendo ser prorrogado pelo prazo e forma permitidos na Lei nº.  8.666/93. 
 
29.3. No prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, o licitante vencedor deverá prestar garantia 
correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, em conformidade com o disposto no art. 
56 da Lei 8.666/93. 
29.4. O valor da garantia será atualizado sempre que houver alteração, reajuste ou revisão do valor do contrato. 
29.5. A garantia prestada será restituída (e/ou liberada) após o cumprimento integral de todas as obrigações 
contratuais e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, conforme dispõe o §4º do art. 56 da Lei 
8.666/93. 
29.6. A não prestação de garantia no prazo determinado sujeitará o contratado às penalidades legalmente 
estabelecidas, sem prejuízo da rescisão do contrato. 
 
SEÇÃO XXX – DO PREÇO 
30.1. Durante a vigência de cada contrato, os preços são fixos. 

 
SEÇÃO XXXI - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
31. O contratado obriga –se a: 
31.1. Prestar o serviço no tempo, lugar e forma estabelecidos no contrato. 
31.2. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento ao objeto da licitação exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do 
art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
31.3. Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento do objeto deste contrato durante toda sua vigência, 
em conformidade com as disposições do Edital, inclusive seus anexos e termos da proposta de preços, nos termos 
da legislação vigente, ou quaisquer outros que vierem a substituí-los, alterá-los ou complementá-los.  
31.4. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, cujas reclamações se obriga a atender 
prontamente, bem como dar ciência à mesma, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que 
verificar quando da execução do fornecimento e da garantia.  
31.5. Aceitar os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) nos quantitativos contratados, 
sempre nas mesmas condições estipuladas neste Contrato.  
31.6. Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela Contratante, 
referentes à execução do objeto e ao cumprimento das demais obrigações assumidas neste instrumento.  
31.7. Responsabilizar-se civil e criminalmente pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à 
alegação de ausência de fiscalização da Contratante em seu acompanhamento.  
31.8. Promover, em seu próprio nome e às suas expensas, as medidas judiciais ou extrajudiciais necessárias para 
reparar os danos e prejuízos causados, sendo de sua responsabilidade eventuais reclamações cíveis, criminais ou 
trabalhistas que possam surgir em decorrência do evento danoso;  
31.9. Exercer a fiscalização necessária ao perfeito cumprimento do contrato, independentemente da fiscalização 
exercida pelo Contratante;  
31.10. Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, taxas, impostos e 
quaisquer outros que venham incidir sobre o seu pessoal, necessário à execução do objeto a ser fornecido.  
31.11. Cumprir todas as normas técnicas aplicáveis para a boa execução dos serviços;  
31.12. Cumprir as ordens de serviço emitidas pelo Contratante;  
31.13. Responsabilizar-se por todas as despesas envolvidas na prestação de serviços;  
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31.14. Manter durante a execução dos contratos, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como apresentar a cada fatura, 
comprovação de regularidade fiscal.  
 

SEÇÃO XXXII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
32. A Contratante obriga-se a: 
32.1. Proporcionar à CONTRATADA todas as facilidades para que possa desempenhar o objeto do contrato de 
forma satisfatória. 
32.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos responsáveis da 
CONTRATADA. 
32.3. Atestar as notas fiscais/faturas, por servidor/comissão competente, emitidas pela CONTRATADA, 
recusando-as quando inexatas ou incorretas; 
32.4. A existência de fiscalização da CONTRATANTE de modo algum atenua ou exime a responsabilidade da 
CONTRATADA por qualquer serviço mal executado ou bem eivado de vício ou defeito; 
32.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos. 
 

SEÇÃO XXXIII – DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 
33. O objeto será recebido: 
33.1. provisoriamente, e dar-se-á, mensalmente, no ato da entrega da nota fiscal/fatura relativa aos serviços 
prestados no período de faturamento (mês anterior); 
33.2. definitivamente, e dar-se-á em até 05 (cinco) dias a contar do recebimento provisório, e diante atesto da 
nota fiscal/fatura, após verificação que os serviços foram prestados de acordo com as condições e as 
especificações desse termo de referência. 
33.4. O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou de materiais empregados. 
 
SEÇÃO XXXIV – DASOBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
34.1. Obriga-se a fornecer os materiais pactuados de forma adequada, seguindo as normas legais cabíveis, com 
qualidade, obedecendo rigorosamente às especificações discriminadas no Termo de Referência; 
34.2 Credenciar, junto à CONTRATANTE, um representante para prestar esclarecimentos e atender às 
reclamações que porventura surgirem durante a execução do contrato; 
34.3 Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação; 
34.4 A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do presente CONTRATO, caso se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais, no prazo de 24 horas a contar da comunicação do problema pelo setor técnico da 
Prefeitura Municipal de Jaguaquara/BA; 
34.5 A CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, financeiros, 
comerciais e por todas as demais despesas resultantes da execução do presente CONTRATO; 
34.6 Responsabilizar-se pela fiel entrega dos materiais no prazo estabelecido neste Termo de Referência e no 
Termo de Dispensa; 
34.7 Responder pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo quando da entrega/disponibilização do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;  
34.8 Arcar com a despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus 
empregados quando da entrega/disponibilização do objeto;  
34.9 Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos que julgar necessário;  
 
SEÇÃO XXXV - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 
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35.1. A entrega do material licitado deverá ocorrer imediatamente após o envio ao Contratado da Ordem de 
Fornecimento, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis do recebimento da autorização, com vistas a não provocar 
atrasos nas entregas dos kits. 
 
SEÇÃO XXXVI – DA GARANTIA DO PRODUTO 
36.1. O produto deverá possuir prazo de garantia de 12 (doze) meses. 
36.2. Quando o produto for perecível, o prazo deverá ser discriminado de acordo com a maior ou menor 
necessidade de estocagem da Administração. 
36.3. O produto entregue deverá possuir, no mínimo, 300 (trezentos) dias de validade, contados da data da 
entrega. 
36.4. Durante o prazo de garantia, o contratado obriga-se a substituir ou reparar, às suas expensas, qualquer 
produto que apresente defeito que não seja decorrente do desgaste natural ou do incorreto manuseio do 
produto. 
36.5. Incumbe ao contratado o ônus da prova da origem do defeito. 
 
SEÇÃO XXXVII - DO PAGAMENTO 
37.1 O (s) pagamento (s) devido (s) à Contratada será (ão) efetuado(s) pela Prefeitura Municipal de Jaguaquara 
através de Ordem Bancária, mediante depósito na conta corrente da Contratada, após o início do fornecimento, 
no prazo, valor e condições estabelecidas no Contrato, em até 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura, emitida de acordo com a Nota de Empenho, a qual será conferida e atestada pelo servidor ou 
Comissão responsável pelo recebimento, observado o estabelecido no art. 5° da Lei 8.666/93, e desde que não 
ocorra fato impeditivo provocado pela Contratada.  
37.2 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito 
de reajustamento dos preços ou correção monetária. 
37.3 O (s) pagamento(s) indicado no item 7.1, somente será (ão) liberado(s) mediante apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, emitida em nome da Prefeitura Municipal de Jaguaquara. 
37.4 Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, a 
tramitação da Nota Fiscal/Fatura será suspensa para que a CONTRATADA tome as providências necessárias à sua 
correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data de reapresentação do documento em 
questão, corrigido e atestado. 
37.5 Os pagamentos somente serão realizados após a comprovação de regularidade da documentação 
obrigatória e parcial (receita estadual e municipal) da licitante vencedora junto ao Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF, por meio de consulta on-line feita pela Controladoria Geral do Município ou 
mediante a comprovação documental da manutenção da regularidade perante a Fazenda Nacional, a CNDT 
(Certidão de débitos trabalhistas), a Seguridade Social, o FGTS e das Fazendas estadual e municipal.   
37.6 Será efetuada a retenção de tributos e contribuições, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços 
em geral, inclusive obras, conforme artigo 64 da Lei 9.430, de 27/12/1996. As pessoas jurídicas optantes pelo 
SIMPLES não estão sujeitas à retenção, desde que apresentem Declaração na forma do Anexo IV da IN SRF n° 
480 de 15 de dezembro de 2004.  
37.7 A licitante vencedora, de acordo com o Decreto nº 9.265/04 e da Resolução nº 956/05 do Tribunal de Contas 
dos Municípios do Estado da Bahia, fica obrigada a fornecer a nota fiscal eletrônica ao setor competente no 
momento da apresentação do débito da contratante, como condição obrigatória para o adimplemento do 
referido débito. 
 
SEÇÃO XXXVIII – DAS SANÇÕES 
38.1 Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, quantidade 
inferior ao solicitado, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a Contratada 
estará sujeita às seguintes sanções administrativas, garantida prévia defesa: 
I. Advertência.  
II. Multas  
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a) de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso na entrega do objeto sobre o valor total da nota de empenho, 
limitados a 10% (dez por cento) do mesmo valor; 
b) de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, por infração a qualquer cláusula ou condição 
doàTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐia,àŶãoàespeĐifiĐadaàŶaàalíŶeaà͞a͟àdesteàiŶĐiso,àouàpelaàeŶtƌegaàdoàoďjetoàeŵàdesaĐoƌdoà
com a proposta apresentada pela empresa, aplicada em dobro na reincidência; 
c) de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Proposta vencedora, no caso de recusa injustificada da licitante 
adjudicatária em assinar o Contrato ou deixar de apresentar os documentos exigidos, nos prazos e condições 
estabelecidas neste termo de referência; 
d) de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Proposta, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da 
Administração, motivado por culpa da Contratada, garantida prévia defesa, independente das demais sanções 
cabíveis. 
e) de 10% (dez por cento) sobre o valor do material/serviço a ser restituído, pelo atraso na entrega ou em 
desacordo ao exigido pelo Município de Jaguaquara, somado ao valor do objeto quando o mesmo não for 
entregue. 
f) de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor adjudicado, no caso de não-substituição do 
material/serviço no prazo determinado no Termo de Referência, caso não esteja de acordo com as especificações 
exigidas neste termo de referência, limitada à incidência a 10 (dez) dias úteis. Após o décimo dia e a critério da 
administração, poderá a ocorrer a não-aceitação do produto e/ou a sua substituição, de forma a configurar, 
nessa hipótese, inexecução parcial da obrigação assumida. 
g) Suspensão temporária de participação em licitação, impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
não superior a 2 (dois) anos. 
h) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
 
38.2. No processo de aplicação de sanções é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, facultada 
defesa prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da respectiva intimação. 
38.3. As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de impedimento de licitar e contratar 
com a União, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas aqui estipuladas 
e também previstas na Lei n.º 8.666/93. 
38.4. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da 
notificação. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento 
a que a Contratada fizer jus. 
38.5. Sempre que não houver prejuízo para o CONTRATANTE, as penalidades impostas poderão ser relevadas ou 
transformadas em outras de menor sanção, a seu critério. 
 
SEÇÃO XXXIX – DA RESCISÃO DO CONTRATO 
39. Constituem motivo para rescisão do contrato: 
39.1. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
39.2. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
39.3. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do 
serviço, nos prazos estipulados; 
39.4. A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, 
total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste edital e no contrato; 
39.5. A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da Administração, e autorização 
expressa no Edital ou contrato; 
39.6. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a 
sua execução, assim como as de seus superiores; 
39.7. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
39.8. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

Edição 410 | Ano 1
11 de maio de 2022

Página 61

Certificação Digital: 3AUSKP01-7EJNV9EK-P6SUPMUQ-1N5IQWSJ
Versão eletrônica disponível em: https://jaguaquara.ba.gov.br/diario-oficial



PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUAQUARA 
Praça J. J. Seabra, n.º 172 – Centro – CEP: 45345-000 — Fone/Fax: (73) 3534-9550 — CNPJ: 13.910.211/0001-03 

Home Page: http://www.jaguaquara.ba.gov.br— E-mail: prefeitura@jaguaquara.ba.gov.br 
 

 

 
End.: Praça J.J. Seabra, nº 172, 1º andar, Jaguaquara- Bahia, Jaguaquara- Bahia - Fone: (73) 3534-9550. 

Página 18 de 47 

39.9. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução 
do contrato; 
39.10. Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e determinadas pela 
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 
administrativo a que se refere o contrato; 
39.11. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 
contrato; 
39.12. Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis. 
39.13. A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento administrativo, assegurado 
o contraditório e a ampla defesa. 
 
SEÇÃO XL – DA REVOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO 
40.1. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 
40.2. A revogação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, 
e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
 
SEÇÃO XLI – DA ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO 
41.1. A Administração, de ofício ou por provocação de terceiros, deverá anular o procedimento quando eivado 
de vício insanável. 
A anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e 
formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
41.2. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 
41.3. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que 
diretamente dependam ou sejam consequência do ato anulado. 
41.4. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará 
expressamente os atos a que ela se estende. 
41.5. A nulidade do contrato administrativo opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o 
contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 
41.6. A nulidade do contrato não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que este 
houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente comprovados, 
contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa. 
41.7. Nenhum ato será declarado nulo se do defeito não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais 
interessados. 
 
SEÇÃO XLII - DO FORO 
42. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Jaguaquara, com exclusão de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 
 
SEÇÃO XLIII – DISPOSIÇÕES FINAIS 
43. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde 
que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 
43.1. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura aquisição. 
43.2. É facultada à Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, inclusive fixando prazo para 
resposta dos licitantes quando lhes for solicitada qualquer informação ou documento, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da Sessão Pública. 
43.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o do vencimento. 
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43.4.Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente na Prefeitura Municipal. 
 
SEÇÃO XLIV - DOS ANEXOS 
44. Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante: 
Anexo I- Termo de Referência 
Anexo II- Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta 
Anexo III – Modelo de Declaração de Enquadramento (Lei Complementar n.º 123/06) 
Anexo IV – Modelo de Procuração para Prática de Atos Concernentes ao Certame – Credenciamento 
Anexo V - Modelo de Declaração de Pleno Conhecimento e Atendimento às Exigências de Habilitação  
Anexo VI - Modelo de Declaração de Inexistência de Menor 
Anexo VII- Minuta da Ata de Registro de Preços 
Anexo VIII - Modelo de Proposta de Preços 
Anexo IX - Minuta do Contrato 

Jaguaquara – BA, 14 de abril de 2022. 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO 
A presente licitação tem por objeto a Aquisição de Fardamento para atender as necessidades dos setores da 
Secretaria de Saúde, conforme especificações constantes deste instrumento convocatório e de seus anexos. 
 
2. JUSTIFICATIVA 
Esta contratação faz-se imperativa para atender a necessidade da identificação e padronização do fardamento 
dos profissionais que trabalham nos diversos setores da Secretaria de Saúde, promovendo igualdade nas vesti-
mentas, possibilitando aos cidadãos uma rápida e clara identificação no exercício de suas funções. 
 
Além disso, considerar a Portaria GM/MS 1010/2012, em seu Capítulo V, Seção II, Subseção IV, Art. 27., Inciso II, 
item i, no qual estabelece o compromisso do gestor acerca da manutenção da padronização visual e garantir a 
segurança dos colaboradores das Bases Descentralizadas, das Unidades Móveis SAMU 192, oferecendo unifor-
mes para as equipes, conforme normatização específica constante do Manual de Identidade Visual. 
 
Confecção de blusas e Jalecos para uso dos servidores das USFs (Unidades de Saúde da Familia) e UBS's (Unidade 
Básica de Saúde), a fim de identificar e padronizar os servidores bem como, de proteger os profissionais durante 
a realização de procedimentos à pacientes que envolvam material biológico. 
 
Confecção de blusas para os Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Endemias que devem ser identificados 
para a segurança e conhecimento da população, pois realizam visitas domiciliares periódicas. 
 
Confecção de blusas a fim de suprir as necessidades das campanhas preventivas, que ocorrem durante o ano, 
são elas: Outubro Rosa (Prevenção ao Câncer de Colo Uterino), Novembro Azul (Prevenção ao Câncer de Prós-
tata), Campanha do Dia Mundial de Luta contra a AIDS, entre outras. 
 
3. DESCRITIVOS DOS ITENS 

LOTE 01 
ITEM PRODUTO ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QNT 

01 Jaleco 

Brancos em tecido Oxford, manga COMPRIDA, com gola V, quatro 
botões, três bolsos, sendo que no bolso superior deve ser pintado a  
logomarca da secretaria de saúde, setor e função do profissional- 
Tamanhos: Tamanhos P, M, G, GG 

Unidade 200 

02 Jaleco 

Eem tecido Oxford, na cor verde manga COMPRIDA, com gola V, 
quatro botões, três bolsos, sendo que no bolso superior deve ser 
pintado na cor branco o nome HOSPITAL MUNICIPAL DE 
JAGUAQUARA E BRASÃO DO MUNICÍPIO – FARMÁCIA - 
Tamanhos: Tamanhos P, M, G, GG. 

Unidade 30 

 
LOTE 02 

ITEM PRODUTO ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QNT 

01 
Blusas para 

Agente 
Comunitário 

Camisa em malha PV antipiling, composição 65% poliéster 35% 
viscose, gola redonda com ribana e punho nas mangas. Pintura 
na parte da frente e atrás (Tamanhos P, M, G, GG) (ARTE DA 
BLUSA E COR E TAMANHO SERÁ ENVIADA NO PEDIDO) 

Unidade 250 

02 
Blusas para 
Agentes de 
Endemias 

Camisa em malha PV antipiling, composição 65% poliéster 35% 
viscose gola polo, com detalhe de outra cor na abertura da gola, 
manga curta, com bolso frontal lado esquerdo. Pintura na parte 
da frente e atrás (Tamanhos P, M, G, GG) (ARTE DA BLUSA E 
COR E TAMANHO SERÁ ENVIADA NO PEDIDO) 

Unidade 100 
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03 
Blusas com 
proteção UV 

Camisa Manga Longa UV material de 100 % poliamida com 
Proteção Solar UV 50+ Dry. Pintura na frente e atrás. 
(Tamanhos P, M, G, GG) (ARTE DA BLUSA, COR E TAMANHO 
SERÁ ENVIADA NO PEDIDO) 

Unidade 250 

04 
Blusas para evento 

outubro rosa/ 
novembro azul 

Camisa em malha PV antipiling, composição 65% poliéster 35% 
viscose, gola redonda, pintura na frente) pintura nas costas. 
Tamanhos P, M, G, GG (ARTE DA BLUSA E COR SERÁ ENVIADA 
NO PEDIDO) 

Unidade 400 

05 
Blusas para 

eventos diversos 

Blusas malha PP 100% poliéster, pintura na frente e nas costas 
a logomarca do município, tamanhos (P, M, G, GG).  (ARTE DA 
BLUSA E COR E TAMANHO SERÁ ENVIADA NO PEDIDO) 

Unidade 500 

06 Camisa gola V 

 Em malha PP, composição 65% poliéster 35% viscose. Pintura 
na parte da frente da camisa pintura atrás (Logo marca do 
Município, e escritos: Tamanhos P, M, G, GG).  (ARTE DA BLUSA 
E COR E TAMANHO SERÁ ENVIADA NO PEDIDO) 

Unidade 200 

07 Camisa gola polo 

Em malha PV antipiling, composição 65% poliéster 35% viscose. 
Bordado na parte da frente da camisa pintura atrás (Logo marca 
do Município, e escritos: Tamanhos P, M, G, GG). Material da 
gola seja compatível com a malha PV.) (ARTE DA BLUSA E COR 
E TAMANHO SERÁ ENVIADA NO PEDIDO) 

Unidade 350 

08 Camisa gola v 

Camisa em malha PV antipiling, composição 65% poliéster 35% 
viscose gola polo, com detalhe de outra cor na abertura da gola, 
manga curta. Bordado na parte da frente (Tamanhos P, M, G, 
GG) (COR BLUSA BRANCA   e detalhes verde e branco, 
ARTE DA BLUSA E TAMANHO SERÃO ENVIADOS NO PEDIDO)   

Unidade 100 

09 
CAMISA GOLA 

POLO 

Em malha PV antipiling, na cor verde água, composição 65% 
poliéster 35% viscose. Bordado na parte da frente da camisa 
HOSPITAL MUNICIPAL DE JAGUAQUARA E BRASÃO DO 
MUNICÍPIO – RECEPÇÃO OU TELEFONIA - Tamanhos: 
Tamanhos P, M, G, GG. Material da gola seja compatível com a 
malha PV)  

Unidade 50 

 
LOTE 03 

ITEM PRODUTO ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QNT 

01 BONÉ 
Com bordados de Logo da sms em tecido BRIM, (arte e cor 
serão enviadas junto ao pedido) 

Unidade 250 

 
LOTE 04 

ITEM PRODUTO ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QNT 

01 MACACÃO 

CONFORME PADRÃO DO MANUAL DE IDENTIDADE 
VISUAL SAMU Especificações Técnicas: tecido em rip stop, 
67% poliéster 33% algodão, com tingimento em cores firmes, 
resistentes ao uso e lavagens, na cor azul marinho padrão 519 
da cartela de cores da Santista ou perfeitamente similar. 
Abertura frontal, com zíper aparente, na mesma cor do tecido. 
Gola padre, transpassada, regulável com velcro, com ombreiras 
de proteção, forrada e matelassada. Dois bolsos para descanso 
de mão, dois bolsos na altura das coxas com prega fêmea no 
meio, presa com velcro, joelheira de proteção matelassada, 
cinto com ajuste na cintura (velcro) e nas costas (elástico), 
acabamento corte reto nos punhos, com lingueta reguladora 
com velcro, lingueta interna com velcro, pregas nas costas para 
ampliar os movimentos. Faixas laranja e vermelha na lateral, em 
100% poliéster, nas cores laranja e vermelha, medindo 2 cm de 
largura (no meio da manga, de forma que quando vestida fique 
na frente da peça), faixa refletiva de 5cm nas costas (vertical), 
tórax, braços e pernas demonstrativa), costura dupla e linha de 
paraquedas, etiqueta com velcro (tarja) indestrutível com 
espaço para categoria profissional (frente e verso) e tipo 

Unidade 20 
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sanguíneo (frente). Marca SAMU 192 bordada na frente, verso 
e no braço direito. As especificações deverão seguir a 
padronização do Manual de Identidade Visual SAMU 192 
rigorosamente conforme modelo (em anexo). Os dados de 
identificação por categoria profissional, além do tamanho, serão 
informados no momento da solicitação. TAMANHO A 
DEFINIR NO PEDIDO. 

02 BONÈS 
Em tecido brim industrial na cor azul royal, com velcro para 
ajustagem, bordada na parte frontal com o brasão do SAMU e 
na lateral direita com a pintura 192. 

Unidade 10 

03 BLUSA 

Malha PV, em malha PV antipiling, composição 65% poliéster 
35% viscose, com manga curta, gola redonda, cor azul royal, 
detalhe de viéz da adidas cor vermelha e laranja, pintura na 
frente e costas. TAMANHO A DEFINIR NO PEDIDO 

 
Unidade 

 
20 

04 
BOTA PADRÃO 

SAMU 

Botas BCL, fabricada em couro. Par  Forro de goufre com Jersey, 
palmilha de bidim com reforço e alma de aço, refletivos no 
calcanhar e lateral do cano, parte de cima. Porta treco nas duas 
botas (bainha). Solado resistente a caloria até 300 graus. 
Blakeado fundo e salto, pespontada com linha 30 externa e linha 
60 interna, zíper stk 5. Numeração a ser definida no pedido 

Unidade 12 

 
LOTE 05 

ITEM PRODUTO ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QNT 

01 
COLETE 

ADMINISTRATIVO 

Tecido brim, sem manga, cor a definir, fechamento com, bordado 
o logo da Vigilância Sanitária Municipal nas costas e na lateral 
esquerda superior, bolso interno nas laterais inferiores, nos 
tamanhos: P, M, G, GG e EXG. Modelo unissex 

Unidade 30 

 
LOTE 06 

ITEM PRODUTO ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QNT 

01 CONJUNTO 

Conjunto de calça e blusa em Gabardine cirúrgico leve tipo 
tapé na cor ROSÊ. Modelos: calça com elástico e barbante no cós 
e dois bolsos embutidos na lateral, pintado à esquerda na cor 
branca o nome UPA-24h UNIDADE DE PRONTO 
ATENDIMENTO E BRASÃO DO MUNICÍPIO – COZINHA. Blusa 
com gola V, manga curta, um bolso na parte externa superior no 
lado esquerdo pintado na cor branca o nome UPA-24H UNIDADE 
DE PRONTO ATENDIMENTO – COZINHA, dois bolsos na parte 
inferior externa, comprimento abaixo do quadril. Tamanhos P, M, G 
e GG.  

Unidade 60 

02 CONJUNTO 

Conjunto de calça e blusa em Gabardine cirúrgico leve tipo 
tapé na cor VERDE BANDEIRA Modelos: calça com elástico e 
barbante no cós e dois bolsos embutidos na lateral, pintado à 
esquerda na cor branca o nome UPA24h UNIDADE DE PRONTO 
ATENDIMENTO E BRASÃO DO MUNICÍPIO – HIGIENIZAÇÃO. 
Blusa com gola V, manga curta, um bolso na parte externa superior 
no lado esquerdo pintado na cor branca o nome UPA24h 
UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO – HIGIENIZAÇÃO, dois 
bolsos na parte inferior externa, comprimento abaixo do quadril. 
Tamanhos P, M, G e GG.  

Unidade 70 

03 CONJUNTO 

Conjunto de calça e blusa em Gabardine cirúrgico leve tipo 
tapé na cor VERDE CLARO. Modelos: calça com elástico e barbante 
no cós e dois bolsos embutidos na lateral, pintado à esquerda na cor 
branca o nome UPA24h UNIDADE DE PRONTO 
ATENDIMENTO  E BRASAO DO MUNUICIPIO – LAVANDERIA. 
Blusa com gola V, manga curta, um bolso na parte externa superior 
no lado esquerdo pintado na cor branca o nome UPA24h 
UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO LAVANDERIA, dois 

Unidade 50 
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bolsos na parte inferior externa, comprimento abaixo do quadril. 
Tamanhos P, M, G e GG.  

04 CONJUNTO 

Conjunto de calça e blusa em Gabardine cirúrgico leve tipo 
tapé na cor AZUL ROYAL Modelos: calça com elástico e barbante 
no cós e dois bolsos embutidos na lateral, pintado à esquerda na cor 
branca o nome UPA24h UNIDADE DE PRONTO 
ATENDIMENTO E BRASÃO DO MUNICÍPIO – ENFERMEIRO. 
Blusa com gola V, manga curta, um bolso na parte externa superior 
no lado esquerdo pintado na cor branca o nome UPA24h 
UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO– ENFERMEIRO, dois 
bolsos na parte inferior externa, comprimento abaixo do quadril. 
Tamanhos P, M, G e GG.  

Unidade 60 

05 CONJUNTO 

Conjunto de calça e blusa em Gabardine cirúrgico leve tipo 
tapé na cor AZUL TURQUESA Modelos: calça com elástico e 
barbante no cós e dois bolsos embutidos na lateral, pintado à 
esquerda na cor branca o nome UPA24h UNIDADE DE PRONTO 
ATENDIMENTO E BRASÃO DO MUNICÍPIO – TEC. 
ENFERMAGEM. Blusa com gola V, manga curta, um bolso na parte 
externa superior no lado esquerdo pintado na cor branca o nome 
UPA24h UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO – TEC. 
ENFERMAGEM, dois bolsos na parte inferior externa, comprimento 
abaixo do quadril. Tamanhos P, M, G e GG.  

Unidade 60 

06 CONJUNTO 

Conjunto de calça e blusa em Gabardine cirúrgico leve tipo 
tapé na cor AZUL MARINHO Modelos: calça com elástico e 
barbante no cós e dois bolsos embutidos na lateral, pintado à 
esquerda na cor branca o nome UPA24h UNIDADE DE PRONTO 
ATENDIMENTO – MÉDICO. Blusa com gola V, manga curta, um 
bolso na parte externa superior no lado esquerdo pintado na cor 
branca UPA24h UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO – 
MÉDICO, dois bolsos na parte inferior externa, comprimento abaixo 
do quadril. Tamanhos P, M, G e GG 

Unidade 40 

07 CONJUNTO 

Conjunto de calça e blusa em Gabardine cirúrgico leve tipo 
tapé na cor CINZA Modelos: calça com elástico e barbante no cós 
e dois bolsos embutidos na lateral, pintado à esquerda na cor 
branca o nome UPA24h UNIDADE DE PRONTO 
ATENDIMENTO - TEC DE RADIOLOGIA. Blusa com gola V, 
manga curta, um bolso na parte externa superior no lado esquerdo 
pintado na cor branca o nome UPA24h UNIDADE DE PRONTO 
ATENDIMENTO - TEC DE RADIOLOGIA, dois bolsos na parte 
inferior externa, comprimento abaixo do quadril. Tamanhos P, M, G, 
GG 

Unidade 20 

 
LOTE 07 

ITEM PRODUTO ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QNT 

01 CONJUNTO 

Conjunto de calça e blusa em brim cirúrgico leve tipo tapé sarja 2 x 
1,100% algodão com tingimento hidantrene na cor marrom 
acinzentado. Modelos: calça com elástico e barbante no cós e dois 
bolsos embutidos na lateral, pintado à esquerda na cor branca o 
nome HOSPITAL MUNICIPAL DE JAGUAQUARA E BRASÃO DO 
MUNICÍPIO – COZINHA. Blusa com gola V, manga curta, um bolso 
na parte externa superior no lado esquerdo pintado na cor branca o 
nome HOSPITAL MUNICIPAL DE JAGUAQUARA – COZINHA, 
dois bolsos na parte inferior externa, comprimento abaixo do quadril. 
Tamanhos P, M, G e GG. 

Unidade 60 
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02 CONJUNTO 

Conjunto de calça e blusa em brim cirúrgico leve tipo tapé sarja 2 x 
1,100% algodão com tingimento hidantrene na cor marrom. 
Modelos: calça com elástico e barbante no cós e dois bolsos 
embutidos na lateral, pintado à esquerda na cor branca o nome 
HOSPITAL MUNICIPAL DE JAGUAQUARA E BRASÃO DO 
MUNICÍPIO – HIGIENIZAÇÃO. Blusa com gola V, manga curta, 
um bolso na parte externa superior no lado esquerdo pintado na cor 
branca o nome HOSPITAL MUNICIPAL DE JAGUAQUARA – 
HIGIENIZAÇÃO, dois bolsos na parte inferior externa, comprimento 
abaixo do quadril. Tamanhos P, M, G e GG. 

Unidade 80 

03 CONJUNTO 

Conjunto de calça e blusa em brim cirúrgico leve tipo tapé sarja 2 x 
1,100% algodão com tingimento hidantrene na cor caqui. Modelos: 
calça com elástico e barbante no cós e dois bolsos embutidos na 
lateral, pintado à esquerda na cor branca o nome HOSPITAL 
MUNICIPAL DE JAGUAQUARA E BRASÃO DO MUNICÍPIO – 
LAVANDERIA. Blusa com gola V, manga curta, um bolso na parte 
externa superior no lado esquerdo pintado na cor branca o nome 
HOSPITAL MUNICIPAL DE JAGUAQUARA – LAVANDERIA, dois 
bolsos na parte inferior externa, comprimento abaixo do quadril. 
Tamanhos P, M, G e GG. 

Unidade 25 

04 
 

CONJUNTO 

Conjunto de calça e blusa em brim cirúrgico leve tipo tapé sarja 2 x 
1,100% algodão com tingimento hidantrene na cor verde folha. 
Modelos: calça com elástico e barbante no cós e dois bolsos 
embutidos na lateral, pintado à esquerda na cor branca o nome 
HOSPITAL MUNICIPAL DE JAGUAQUARA E BRASÃO DO 
MUNICÍPIO – ENFERMEIRO. Blusa com gola V, manga curta, um 
bolso na parte externa superior no lado esquerdo pintado na cor 
branca o nome HOSPITAL MUNICIPAL DE JAGUAQUARA – 
ENFERMEIRO, dois bolsos na parte inferior externa, comprimento 
abaixo do quadril. Tamanhos P, M, G e GG. 

Unidade 60 

05 CONJUNTO 

Conjunto de calça e blusa em brim cirúrgico leve tipo tapé sarja 2 x 
1,100% algodão com tingimento hidantrene na cor verde água. 
Modelos: calça com elástico e barbante no cós e dois bolsos 
embutidos na lateral, pintado à esquerda na cor branca o nome 
HOSPITAL MUNICIPAL DE JAGUAQUARA E BRASÃO DO 
MUNICÍPIO – TEC. ENFERMAGEM. Blusa com gola V, manga 
curta, um bolso na parte externa superior no lado esquerdo pintado 
na cor branca o nome HOSPITAL MUNICIPAL DE JAGUAQUARA 
– TEC. ENFERMAGEM, dois bolsos na parte inferior externa, 
comprimento abaixo do quadril. Tamanhos P, M, G e GG. 

Unidade 120 

06 CONJUNTO 

Conjunto de calça e blusa em brim cirúrgico leve tipo tapé sarja 2 x 
1,100% algodão com tingimento hidantrene na cor verde bandeira. 
Modelos: calça com elástico e barbante no cós e dois bolsos 
embutidos na lateral, pintado à esquerda na cor branca o nome 
HOSPITAL MUNICIPAL DE JAGUAQUARA E BRASÃO DO 
MUNICÍPIO – MÉDICO. Blusa com gola V, manga curta, um bolso 
na parte externa superior no lado esquerdo pintado na cor branca o 
nome HOSPITAL MUNICIPAL DE JAGUAQUARA – MÉDICO, 
dois bolsos na parte inferior externa, comprimento abaixo do quadril. 
Tamanhos P, M, G e GG. 

Unidade 60 

07 CONJUNTO 

Conjunto de calça e blusa em brim cirúrgico leve tipo tapé sarja 2 x 
1,100% algodão com tingimento hidantrene na cor azul celeste. 
Modelos: calça com elástico e barbante no cós e dois bolsos 
embutidos na lateral, pintado à esquerda na cor branca o nome 
HOSPITAL MUNICIPAL DE JAGUAQUARA E BRASÃO DO 
MUNICÍPIO – C.C. Blusa com gola V, manga curta, um bolso na 
parte externa superior no lado esquerdo pintado na cor branca o 
nome HOSPITAL MUNICIPAL DE JAGUAQUARA – C.C., dois 
bolsos na parte inferior externa, comprimento abaixo do quadril. 
Tamanhos P, M, G e GG. 

Unidade 70 
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08 CONJUNTO 

Conjunto de calça e blusa em brim cirúrgico leve tipo tapé sarja 2 x 
1,100% algodão com tingimento hidantrene na cor grafite. Modelos: 
calça com elástico e barbante no cós e dois bolsos embutidos na 
lateral, pintado à esquerda na cor branca o nome HOSPITAL 
MUNICIPAL DE JAGUAQUARA E BRASÃO DO MUNICÍPIO – 
MANUTENÇÃO. Blusa com gola V, manga curta, um bolso na parte 
externa superior no lado esquerdo pintado na cor branca o nome 
HOSPITAL MUNICIPAL DE JAGUAQUARA – MANUTENÇÃO. 
dois bolsos na parte inferior externa, comprimento abaixo do quadril. 
Tamanhos P, M, G e GG. 

Unidade 10 

09 CONJUNTO 

Conjunto de calça e blusa em brim cirúrgico leve tipo tapé sarja 2 x 
1,100% algodão com tingimento hidantrene na cor marrom escuro. 
Modelos: calça com elástico e barbante no cós e dois bolsos 
embutidos na lateral, pintado à esquerda na cor branca o nome 
HOSPITAL MUNICIPAL DE JAGUAQUARA E BRASÃO DO 
MUNICÍPIO – SUPERVISOR DA HIGIENIZAÇÃO. Blusa com 
gola V, manga curta, um bolso na parte externa superior no lado 
esquerdo pintado na cor branca o nome HOSPITAL MUNICIPAL 
DE JAGUAQUARA – SUPERVISOR DA HIGIENIZAÇÃO, dois 
bolsos na parte inferior externa, comprimento abaixo do quadril. 
Tamanhos P, M, G e GG. 

Unidade 10 

10 
CAMISA 
SOCIAL 

Blusa social gola padre, na cor branco gelo manga curta no modelo 
"folha", em tecido microfibra leve. Bordado na parte da frente da 
camisa na cor verde HOSPITAL MUNICIPAL DE JAGUAQUARA 
E BRASÃO DO MUNICÍPIO – SAME/ FATURAMENTO/ SETOR 
PESSOAL/- Tamanhos: Tamanhos P, M, G, GG. 

Unidade 20 

 
LOTE 08 

ITEM PRODUTO ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QNT 

01 
Camisola 
aberta 

Camisola aberta atrás c/ 3 pares de tiras, comprimento abaixo do 
joelho, em tecido 100% algodão com 180 fios na cor azul celeste, 
pintado de azul escuro na parte superior, à esquerda, o nome 
HOSPITAL MUNICIPAL DE JAGUAQUARA, O BRASÃO DO 
MUNICÍPIO - C.C.  

Unidade 60 

02 
Camisola 
aberta 

Camisola aberta atrás c/ 3 pares de tiras, comprimento abaixo do 
joelho, em tecido 100% algodão com 180 fios na cor verde água, 
pintado de verde escuro na parte superior, à esquerda, o nome 
HOSPITAL MUNICIPAL DE JAGUAQUARA E O BRASÃO DO 
MUNICÍPIO  

Unidade 80 

03 
Camisola 

transpassada 

Camisola transpassada comprimento abaixo do joelho, em tecido 
100% algodão com 180 fios na cor amarelo claro, pintado de marrom 
na parte superior, à esquerda, o nome HOSPITAL MUNICIPAL DE 
JAGUAQUARA E O BRASÃO DO MUNICÍPIO – RAIO X  

Unidade 60 

04 
Camisola 

transpassada 

Camisola transpassada comprimento abaixo do joelho, em tecido 
100% algodão com 180 fios na cor verde água, pintado de verde 
escuro na parte superior, à esquerda, o nome HOSPITAL 
MUNICIPAL DE JAGUAQUARA E O BRASÃO DO MUNICÍPIO  

Unidade 100 

05 
Camisola 

transpassada 
infantil 

Camisola transpassada infantil comprimento abaixo do joelho, em 
tecido 100% algodão com 180 fios estampada c/ motivo infantil, 
pintado de rosa escuro na parte superior, à esquerda, o nome 
HOSPITAL MUNICIPAL DE JAGUAQUARA, O BRASÃO DO 
MUNICÍPIO – PEDIATRIA  

Unidade 50 

06 
Conjunto de 
short e blusa 

infantil 

Conjunto de short e blusa infantil em cretone liso 100% algodão 
estampado com motivo infantil. Modelos: Calça – elástico no cós. 
Camisa – gola V, pintado de azul escuro na parte superior, à esquerda, 
o nome HOSPITAL MUNICIPAL DE JAGUAQUARA E O BRASÃO 
DO MUNICÍPIO – PEDIATRIA  

Unidade 50 
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07 
Conjunto de 
short e blusa 
para adulto 

Conjunto de short e blusa para adulto em cretone liso 100% algodão 
na cor azul. Modelos: Calça – elástico no cós. Camisa – gola V, pintado 
de azul escuro na parte superior, à esquerda, o nome HOSPITAL 
MUNICIPAL DE JAGUAQUARA E O BRASÃO DO MUNICÍPIO  

Unidade 50 

 
LOTE 09 

ITEM PRODUTO ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QNT 

01 
Lençol com 

elástico 

resistente para pediatria,1,20 x 1, 60 m, em perkalem misto 50% 
algodão, 50% poliéster com 200 fios estampado com motivo infantil 
pintado em rosa escuro o nome HOSPITAL MUNICIPAL DE 
JAGUAQUARA E O BRASÃO DO MUNICÍPIO - PEDIATRIA 

Unidade 25 

02 Lençol com 
elástico 

resistente, 1,60 x 2,50 m, em perkalem misto 50% algodão, 50% 
poliéster com 200 fios na cor amarelo claro pintado em marrom o 
nome HOSPITAL MUNICIPAL DE JAGUAQUARA, O BRASÃO DO 
MUNICÍPIO - FUNCIONÁRIO. 

Unidade 50 

03 
Lençol 
móvel 

 (Travessa)1,00 x 1,50 m em perkalem misto 50% algodão, 50% 
poliéster com 200 fios na cor verde água pintado em verde escuro o 
nome HOSPITAL MUNICIPAL DE JAGUAQUARA, O BRASÃO DO 
MUNICÍPIO - TRAVESSA 

Unidade 60 

04 
Lençol p/ 

maca 

2,20 x 1,20 m, em brim leve tipo tape sarja 2x1, gramatura 208 g/m2, 
100% algodão com tingimento hidrantene, na cor azul celeste 
pintado em azul escuro HOSPITAL MUNICIPAL DE JAGUAQUARA 
E BRASÃO DO MUNICÍPIO –C.C. 

Unidade 40 

05 
Lençol p/ 

maca 

2,20 x 1,20 m, em brim leve tipo tape sarja 2x1, gramatura 208 g/m2, 
100% algodão com tingimento hidrantene, na cor verde água pintado 
em verde escuro HOSPITAL MUNICIPAL DE JAGUAQUARA E 
BRASÃO DO MUNICÍPIO. 

Unidade 80 

06 
Lençol sem 

elástico 

para pediatria,1,20 x 1, 60 m,em perkalem misto 50% algodão, 50% 
poliéster com 200 fios estampado com motivo infantil pintado em 
rosa escuro o nome HOSPITAL MUNICIPAL DE JAGUAQUARA E 
O BRASÃO DO MUNICÍPIO - PEDIATRIA 

Unidade 25 

07 Lençol sem 
elástico 

1,60 x 2,50 m em perkalem misto 50% algodão, 50% poliéster com 
200 fios na cor verde água pintado em verde escuro o nome 
HOSPITAL MUNICIPAL DE JAGUAQUARA E BRASÃO DO 
MUNICÍPIO 

Unidade 100 

08 
Lençol sem 

elástico 

1,60 x 2,50 m em perkalem misto 50% algodão, 50% poliéster com 
200 fios na cor amarelo claro, pintado em marrom o nome 
HOSPITAL MUNICIPAL DE JAGUAQUARA, O BRASÃO DO 
MUNICÍPIO – FUNCIONÁRIOS. 

Unidade 60 

09 
Lençol com 

elástico 

resistente 1,60 x 2,50 m, em perkalem misto 50% algodão, 50% 
poliéster com 200 fios na cor verde água pintado em verde escuro o 
nome HOSPITAL MUNICIPAL DE JAGUAQUARA E O BRASÃO DO 
MUNICÍPIO. 

Unidade 100 

10 
Fronha em 

tecido 

perkalem misto 50% algodão, 50% poliéster com 200 fios, 0,50 x 0,70 
m, na cor verde água pintado de verde escuro o nome HOSPITAL 
MUNICIPAL DE JAGUAQUARA E O BRASÃO DO MUNICÍPIO. 

Unidade 90 

11 Fronha em 
tecido 

perkalem misto 50% algodão, 50% poliéster com 200 fios, 0,50 x 0,70 
m, na cor amarelo claro pintado de marrom o nome HOSPITAL 
MUNICIPAL DE JAGUAQUARA, O BRASÃO DO MUNICÍPIO – 
FUNCIONÁRIO. 

Unidade 60 

12 
Cobertor 
microfibra 

toque flanelado100% poliéster 235 g/ m2, 1,30 x 1,80 M na cor verde 
água, bordado com HOSPITAL MUNICIPAL DE JAGUAQUARA E 
O BRASÃO DO MUNICÍPIO. 

Unidade 70 

13 
Cobertor 
microfibra 

toque flanelado100% poliéster 235 g/ m2, 1,30 x 1,80 na cor marrom 
escuro bordado com HOSPITAL MUNICIPAL DE JAGUAQUARA, 
O BRASÃO DO MUNICÍPIO – FUNCIONÁRIO. 

Unidade 40 

14 
Cobertor 
microfibra 

toque flanelado100% poliéster 235 g/ m2, para pediatria, 0,80 x 1,00 
m, na cor azul claro, bordado com HOSPITAL MUNICIPAL DE 
JAGUAQUARA E O BRASÃO DO MUNICÍPIO - PEDIATRIA 

Unidade 20 
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15 Cobertor 
microfibra 

toque flanelado100% poliéster 235 g/ m2 2,20 x 1,50 m, na cor azul 
celeste, bordado com HOSPITAL MUNICIPAL DE JAGUAQUARA E 
O BRASÃO DO MUNICÍPIO – C.C. 

Unidade 20 

16 Travesseiro forrado de nylon 100% impermeável,46 x 0,48 cm. Unidade 80 

17 
Toalha de 

banho 
0,70 x 1,30 m, 385g/m2, bordado em marrom o nome HOSPITAL 
MUNICIPAL DE JAGUAQUARA – FUNCIONÁRIO 

Unidade 60 

18 Toalha de 
banho 

0,70 x 1,30 m, 385g/m2, bordado em verde escuro o nome HOSPITAL 
MUNICIPAL DE JAGUAQUARA 

Unidade 150 

19 Piso 
atoalhado 

para banheiro 45 x 70cm, gramatura de 500g/m², e 100% Algodão, 
na cor branco, bordado em verde a sigla HOSPITAL MUNICIPAL 
DE JAGUAQUARA 

Unidade 40 

20 Piso 
atoalhado 

para banheiro 45 x 70cm, gramatura de 500g/m², e 100% Algodão, 
na cor branco, bordado em marrom a sigla HOSPITAL MUNICIPAL 
DE JAGUAQUARA – FUNCIONÁRIO 

Unidade 40 

21 Lona crua fio 10 para calandra 1,60 m de largura Metro 20m 
22 Napa tipo courvin 1,40 m de largura na cor branca Metro 70m 

 
LOTE 10 

ITEM PRODUTO ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QNT 

01 Camisola 
aberta atrás 

Camisola aberta atrás c/ tiras, comprimento abaixo do joelho, em 
tecido 100% algodão com 180 fios na cor verde água, pintado de verde 
escuro na parte superior, à esquerda, o nome UPA24h-UNIDADE 
DE PRONTO ATENDIMENTO E O BRASÃO DO MUNICÍPIO, 
Tamanho P, M, G, GG 

Unidade 60 

02 Camisola 
transpassada 

Camisola transpassada comprimento abaixo do joelho, em tecido 
100% algodão com 180 fios na cor verde água, pintado de verde 
escuro na parte superior, à esquerda, o nome UPA24h-UNIDADE DE 
PRONTO ATENDIMENTO E O BRASÃO DO MUNICÍPIO, 
Tamanho P, M, G, GG 

Unidade 60 

03 

Conjunto de 
short e 

blusa para 
adulto 

Conjunto de short e blusa para adulto em cretone liso 100% 
algodão na cor azul.  Modelos: Calça – elástico no cós. Camisa – gola 
V, pintado de azul escuro na parte superior, à esquerda, o nome 
UPA24h-UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO E O BRASÃO 
DO MUNICÍPIO, Tamanho P, M, G, GG 

Unidade 60 

 
LOTE 11 

ITEM PRODUTO ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QNT 

01 Fronha 

Fronha em tecido perkalem misto 50% algodão, 50% poliéster com 
200 fios na cor verde água pintado de verde escuro o nome UPA24h-
UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO E O BRASÃO DO 
MUNICÍPIO. 0,50x0,70m 

Unidade 70 

02 
Lençol com 

elástico 

Lençol com elástico perkalem misto 50% algodão, 50% poliéster 
com 200 fios na cor verde água pintado em verde escuro o nome 
UPA24h-UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO E BRASÃO DO 
MUNICÍPIO – FUNCIONÁRIOS. 1,60 x 2,50 m 

Unidade 60 

03 Lençol com 
elástico 

Lençol com elástico perkalem misto 50% algodão, 50% poliéster 
com 200 fios na cor verde água pintado em verde escuro o nome 
UPA24h-UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO E BRASÃO DO 
MUNICÍPIO, 1,60 x 2,50 m 

Unidade 70 

04 
Lençol 
móvel 

(Travessa) 

Lençol móvel (Travessa) em perkalem misto 50% algodão, 50% 
poliéster com 200 fios na cor verde água pintado em verde escuro o 
nome UPA24h-UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO E 
BRASÃO DO MUNICÍPIO, 1,00 x 1,50 m 

Unidade 30 

05 
Lençol sem 

elástico 

Lençol sem elástico perkalem misto 50% algodão, 50% poliéster 
com 200 fios na cor verde água pintado em verde escuro o nome 
UPA24h-UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO E BRASÃO DO 
MUNICÍPIO – FUNCIONÁRIOS. 1,60 x 2,50 m 

Unidade 70 

06 
Lençol sem 

elástico 
Lençol sem elástico perkalem misto 50% algodão, 50% poliéster 
com 200 fios na cor verde água pintado em verde escuro o nome 

Unidade 70 
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UPA24h-UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO DE E BRASÃO 
DO MUNICÍPIO, 1,60 x 2,50 m 

07 
Toalha de 

banho 

Toalha de banho 320 gramas cor branca pintado em verde escuro o 
nome UPA24h-UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO E 
BRASÃO DO MUNICÍPIO – FUNCIONÁRIOS. 0,70 x 1,30 m 

Unidade 50 

 
LOTE 12 

ITEM PRODUTO ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QNT 

01 CONJUNTO 

Conjunto de calça e blusa em Gabardine cirúrgico leve tipo 
tapé na cor ROSÊ. Modelos: calça com elástico e barbante no cós e 
dois bolsos embutidos na lateral, pintado à esquerda na cor branca o 
nome Almoxarifado Central E BRASÃO DO MUNICÍPIO. Blusa 
com gola V, manga curta, um bolso na parte externa superior no lado 
esquerdo pintado na cor branca o nome Almoxarifado Central E 
BRASÃO DO MUNICÍPIO –, dois bolsos na parte inferior externa, 
comprimento abaixo do quadril. Tamanhos P, M, G e GG.  

Unidade 20 

 
LOTE 13 

ITEM PRODUTO ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QNT 

01 Campo duplo 
Envolver lap de curativo de queimado em brim leve tipo tapé 
sarja 2 x 1, 100% algodão, verde água, tingimento Hidrantene. 
Tamanho 1,30 x 1,60 m 

Unidade 30 

02 Campo duplo 
Para pequena cirurgia em brim cirúrgico solassol pesado sarja 
3x1, 100% algodão, gramatura 260 g/m2, verde água, tingimento 
Hidantrene, tamanho 0,80x1,00 m 

Unidade 30 

03 Campo duplo 
Para lap em brim cirúrgico solassol pesado sarja 3x1, 100% 
algodão, gramatura 260 g/m2, verde água, tingimento Hidantrene, 
tamanho 1,10 x 1,90 m 

Unidade 80 

04 Campo duplo 

 Fenestrado para cirurgia 1,20 x 2,50 com fenestra de 8 x 25 cm 
em brim cirúrgico solassol pesado sarja 3x1, 100% algodão, 
gramatura 260 g/m2, verde água, tingimento Hidantrene. 
(comprimento da fenestra na largura do campo) 

Unidade 30 

05 Campo duplo 

Fenestrado para pequena cirurgia em brim cirúrgico solassol 
pesado sarja 3x1, 100% algodão, gramatura 260 g/m2, verde água, 
tingimento Hidantrene, tamanho 1,30 x 1,40 m com fenestra de 8 x 
23 cm (comprimento da fenestra na largura do campo) 

Unidade 30 

06 Campo duplo 
Fenestrado para sutura em brim leve tipo tapé sarja 2x1, 100% 
algodão, verde água, tingimento Hidrantene. Tamanho 0,50 x 0,50m, 
fenestra retangular de 5 x 15 cm 

Unidade 80 

07 Campo duplo 
Envolver lap cirúrgico em brim cirúrgico solassol pesado sarja 3x1, 
100% algodão, gramatura 260 g/m2, verde água, tingimento 
Hidantrene 1,20 x 1,90 m (27 + 05 para lap grande) 

Unidade 30 

08 Campo duplo 
Envolver pequena cirurgia em brim cirúrgico solassol pesado sarja 
3x1, 100% algodão, gramatura 260 g/m2, verde água, tingimento 
Hidantrene, tamanho 1,30x1,40 m  

Unidade 30 

09 Campo duplo 
Envolver Raqui 1,00 x 1,00 em brim cirúrgico solassol pesado sarja 
3x1, 100% algodão, gramatura 260 g/m2, verde água, tingimento 
Hidantrene. 

Unidade 35 

10 Campo duplo 
Envolver sutura e p/ dentro do de raqui em brim leve tipo tapé 
sarja 2x1, 100% algodão, verde água, tingimento Hidrantene. 
Tamanho 0,50 x 0,50 m (30 para sutura + 27 ou 15 para raqui) 

Unidade 100 

11 Capa cirúrgica 

Com manga longa e punho cirúrgico comprimento abaixo do joelho, 
traspassada com tiras para amarrar em brim cirúrgico solassol 
pesado sarja 3x1, 100% algodão em cor azul celeste, tingimento 
Hidantrene  

Unidade 80 

12 Fronha de 
mayo 

Dupla em cima e simples em baixo em brim cirúrgico solassol pesado 
sarja 3x1, 100% algodão, verde água, tingimento Hidrantene, 
tamanho 0,50 x 0,60 m 

Unidade 80 

Edição 410 | Ano 1
11 de maio de 2022

Página 72

Certificação Digital: 3AUSKP01-7EJNV9EK-P6SUPMUQ-1N5IQWSJ
Versão eletrônica disponível em: https://jaguaquara.ba.gov.br/diario-oficial



PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUAQUARA 
Praça J. J. Seabra, n.º 172 – Centro – CEP: 45345-000 — Fone/Fax: (73) 3534-9550 — CNPJ: 13.910.211/0001-03 

Home Page: http://www.jaguaquara.ba.gov.br— E-mail: prefeitura@jaguaquara.ba.gov.br 
 

 

 
End.: Praça J.J. Seabra, nº 172, 1º andar, Jaguaquara- Bahia, Jaguaquara- Bahia - Fone: (73) 3534-9550. 

Página 29 de 47 

13 
Impermeável 

cama  (napa tipo courvin 1,40 m de largura) 0,70 x 1,40 Unidade 100 

14 
Impermeável 
maca cirúrgica 

(napa tipo courvin 1,40 m de largura) cor cinza claro (mesa 
cirúrgica 27 - 15 (1,00 x 2,00 m) 

Unidade 120 

15 Campo duplo 
Envolver lap de curativo de queimado em brim leve tipo tapé 
sarja 2 x 1, 100% algodão, verde água, tingimento Hidrantene. 
Tamanho 1,30 x 1,60 m 

Unidade 50 

16 Campo duplo 
Extra para curativo de queimado em brim cirúrgico solassol 
pesado sarja 3x1, 100% algodão, gramatura 260 g/m2, verde água, 
tingimento Hidantrene, tamanho 0,80 x 1,00 m 

Unidade 50 

17 Campo duplo 
extra para pequena cirurgia em brim cirúrgico solassol pesado 
sarja 3x1, 100% algodão, gramatura 260 g/m2, verde água, 
tingimento Hidantrene, tamanho 0,80 x 1,00 m 

Unidade 50 

18 Campo duplo 
extra para lap em brim cirúrgico solassol pesado sarja 3x1, 100% 
algodão, gramatura 260 g/m2,verde água, tingimento Hidantrene, 
tamanho 1,10 x 1,90 m 

Unidade 100 

19 Campo duplo 

 fenestrado para cirurgia 1,20 x 2,50 com fenestra de 8 x 25 cm 
em brim cirúrgico solassol pesado sarja 3x1, 100% algodão, 
gramatura 260 g/m2, verde água, tingimento Hidantrene. 
(comprimento da fenestra na largura do campo) 

Unidade 50 

20 Campo duplo 

fenestrado para pequena cirurgia em brim cirúrgico solassol 
pesado sarja 3x1, 100% algodão, gramatura 260 g/m2, verde água, 
tingimento Hidantrene, tamanho 1,30 x 1,40 m com fenestra de 8 x 
23 cm (comprimento da fenestra na largura do campo) 

Unidade 50 

21 Campo duplo 
fenestrado para sutura em brim leve tipo tapé sarja 2x1, 100% 
algodão, verde água, tingimento Hidrantene. Tamanho 0,50 x 0,50m, 
fenestra retangular de 5 x 15 cm 

Unidade 60 

22 Campo duplo 
envolver lap cirúrgico em brim cirúrgico solassol pesado sarja 3x1, 
100% algodão, gramatura 260 g/m2, verde água, tingimento 
Hidantrene 1,20 x 1,90 m (27 + 05 para lap grande) 

Unidade 40 

23 Campo duplo 
envolver pequena cirurgia em brim cirúrgico solassol pesado sarja 
3x1, 100% algodão, gramatura 260 g/m2, verde água, tingimento 
Hidantrene, tamanho 1,30x1,40 m  

Unidade 40 

24 Campo duplo 
envolver Raqui 1,00 x 1,00 em brim cirúrgico solassol pesado 
sarja 3x1, 100% algodão, gramatura 260 g/m2, verde água, 
tingimento Hidantrene. 

Unidade 40 

25 Campo duplo 
envolver sutura e p/ dentro do de raqui em brim leve tipo tapé 
sarja 2x1, 100% algodão, verde água, tingimento Hidrantene. 
Tamanho 0,50 x 0,50 m (30 para sutura + 27 para raqui) 

Unidade 120 

26 
Campo 
inferior Campo inferior 1,20 x 1,50 m Unidade 30 

27 
Campo 
inferior 

Campo lateral 1,20 x 1,20 m Unidade 30 

28 
Campo 
inferior 

Campo superior 1,10 x 1,60 m Unidade 30 

29 Capa cirúrgica 

com manga longa e punho cirúrgico comprimento abaixo do joelho, 
traspassada com tiras para amarrar em brim cirúrgico solassol 
pesado sarja 3x1, 100% algodão em cor verde água, tingimento 
Hidantrene 

Unidade 70 

 
3.1. Descrição da blusa e calça padrão SAMU 
3.2. Composição da fibra 
Tecido Pré-encolhido, tipo sarja 2/1, com peso de 221 g/m² e largura de 1,60metros.  Composto por 67% fibra 
de poliéster e 33% de fibra de algodão com tingimento em cores firmes, resistentes ao uso e lavagens. Na cor 
azul marinho N°19-ϰϬϭϬà ĐoŶfoƌŵeà aà ͞EsĐalaà deà Coƌesà PaŶtoŶe͟à ;͟à PaŶtoŶeàMatĐhiŶgà “Ǉsteŵ͟à ouà PM“Ϳ.à Oà
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fabricante deve ser certificado: (ISO 9001:2000); (ISO 14001:2004). O tecido deve ter resistência certificada nos 
seguintes testes: (AATCC96), (NBR9925) e (ISO 5081). 
 
3.3. Aplicação  
Roupa considerada item de segurança, a gramatura do tecido confere proteção UV (Ultra Violeta) e a sua mode-
lagem garante proteção do corpo, membros superiores e inferiores. 
 
3.4. Modelo 
3.4.1 Frente 

O corte é reto, possui gola tipo padre, medindo 03 cm de altura, transpassada, regulável com fecho de contato 
tipo velcro. Ombreiras com reforços de proteção nos ombros, forrada com fibra de 6 mm e matelassada, embu-
tida na gola, indo da frente até a pala das costas e embutida. Com dois bolsos tipo profissional, medindo 28 cm 
de altura por 20 cm de largura abertura da boca medindo 23 cm tipo faca, pespontado com duas costuras. A 03 
cm abaixo dos bolsos frontais, será confeccionado os bolsos laterais, medindo 19 cm de largura por 20 cm de 
altura com prega fêmea no meio, com lapela medindo 07 cm de largura, presa com fecho de contato tipo velcro 
de 2 cm de largura por 08 cm de comprimento devidamente centralizado. A 03 cm abaixo dos bolsos laterais, 
será aplicado joelheira de proteção com formato oval medindo aproximadamente 22 cm, devidamente forrada 
com fibra de 6 mm e matel assada. Na cintura: Elástico de 4 cm de largura com aproximadamente 20 cm de 
comprimento e no sentido horizontal com lingueta reguladora logo após termino do elástico medindo 03 cm de 
largura por aproximadamente 15 cm de comprimento das costas para frente, presa por fecho de contato tipo 
velcro possibilitando o ajuste na cintura. 
 
3.4.2 Mangas 
Acabamento com corte reto nos punhos e lingüeta reguladora com fecho de contato tipo velcro, medindo 03 cm 
de largura por 17 cm de comprimento. Com lingüeta interna medindo 03 cm de largura por 20 cm de compri-
mento e acabamento com fecho de contato tipo velcro. Na parte externa será colocado com fecho de contato 
tipo velcro logo abaixo da faixa refletiva para prender a lingüeta de forma que possa ser usado como mangas 
longas e curtas. 
 
3.4.3 Costas 
Com pala, com duas pregas fundas para ampliar os movimentos medindo 40 mm cm cada na costa superior, 
acabando em zero. Com dois bolsos atrás, medindo 15 cm de largura por 17 cm de altura, com lapela medindo 
07 cm de largura, presa com velcro de 2 cm por 08 cm de comprimento. 
 
3.4.4 Bordados 
Na frente do lado esquerdo na altura do peito o emblema do Samu 192, medindo 11 cm x 07cm e logo acima 
será bordada na cor branca a função do servidor. Manga Direita: Emblema do Samu 192, medindo 11 cm x 07 
cm. Costas: Emblema do Samu 192, medindo 25 cm x 15 cm, logo acima será bordado na cor branca a função do 
servidor. 
 
3.5 Aviamentos e Acessórios  
3.5.1 Fecho de contato tipo velcro:  
Deverá ser utilizado nas cores preta e tamanho 25 mm, 33 mm e 50 mm. Sua natureza é 100% nylon composta 
de duas fitas, uma tecida de poliamida e a outra com ganchos de polietileno HTH. Deve possuir resistência à 
abertura em oposição ao fechamento igual ou maior que 1,1 libras de peso por polegada quadrada. Quando 
fechado e no sentido do comprimento a tenção lateral deve possuir resistência a abertura igual ou maior que 15 
libras por polegada quadrada e no sentido da largura deve possuir resistência igual ou maior que 14 libras por 
polegada quadrada. Apresentar resistência ao calor com ponto de fusão igual ou maior que 230 graus centígrados 

Blusa e calça com abertura frontal, com zíperes grossos e plásticos pretos com uma entretela cilíndrica interna 
em toda extensão para facilitar o manuseio do cursor, sem risco de sobreposição da aba (sendo que no modelo 
masculino com duplo cursor para facilitar a abertura superior e inferior).  
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para a parte tecida de poliamida e 180 graus centígrados na parte tecida com ganchos de polietileno HTH. Manter 
cinquenta por cento da resistência a abertura quando submerso em água e cem por cento quando seco. 
 

Cintura e com 03 cm acima do elástico. 
 
3.5.3 Zíper:  
De material sintético na cor preta, com apresentação fixa de fábrica. A espiral que forma a cremalheira é produ-
zida de monofilamento sintético e deve possuir cinco milímetros de largura. A cremalheira é costurada no ca-
darço de poliéster, formando os zíperes. O deslizador é de material metálico. A fábrica deve ser certificada pela 
Confidence in Textiles e de acordo com OEKO TEX padrão 100. 
 
3.5.4 Faixas Coloridas:  
Em 100% poliéster, nas cores laranja e vermelha, medindo 20 mm de largura. Será aplicada nas laterais, sendo 
que a laranja ficará embutida na ombreira e na cava e a vermelha da cintura para baixo até a barra da calça.  Nas 
mangas, embutir a faixa refletiva até o punho sendo a faixa laranja na frente e vermelha atrás.  
 
3.5.5 Linha:  
Todas as costuras para as operações de fechar, fixar, pespontar, casear e pregar botões, devem ser feitas com 
linha de resistência adequada na cor do tecido. As operações de overlock e interlock devem ser feitas com linha 
e filamento.  Fabricada com fibras descontinuas de poliéster com alta tenacidade. Encolhimento a seco menor 
que 2% conforme norma ATSM-D204. Sua solidez quando lavada à temperatura de 60°C terá tolerância mínima 
grau 04 conforme NBR 13062. Sua solidez de cor à fricção a seco com tolerância mínima grau 04 conforme NBR 
8432. Fabricante certificado com ISO 9001 versão 2000 e OEKO TEX padrão 100. 
 
4. Entrega de Amostras 
4.1 O licitante declarado vencedor, deverá apresentar, juntamente com proposta realinhada E DOCUMENTOS 
PARA HABILITAÇÃO, no prazo de até 02 (dois) dias ÚTEIS, após o término da sessão 
4.2 No mesmo prazo, uma amostra, para análise quanto à conformidade com as solicitações do edital as amostras 
deverão ser identificadas conforme o item do edital e conterem ainda, os dados da proponente as amostras 
deverão entregues conforme o solicitado no anexo I. 
4.3 As amostras deverão ser entregues para conferência das descrições solicitadas no DEPARTAMENTO DE LICI-
TAÇÕES da Prefeitura Municipal de Jaguaquara, localizada na Rua J.J. Seabra, s/n – Centro, CEP: 45345-000- Ja-
guaquara/ Ba. Deverão estar separadas e identificadas com a razão social e CNPJ da licitante. As etiquetas das 
amostras deverão ser colocadas de modo que não prejudiquem a leitura de qualquer informação relativa ao 
objeto. 
4.4 O não-cumprimento do envio dos documentos E AMOSTRAS dentro do prazo acima estabelecido, e/ou sua 
reprovação, acarretará na desclassificação da licitante, estando sujeita ainda, as penalidades previstas neste Edi-
tal e na legislação correlata, prosseguindo-se o processo, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apre-
sentou a proposta ou o lance subsequente. 
 

3.5.2 Faixa Refletiva: 
Com largura de 50 mm, na cor prata a luz do dia e cor refletida branca, composto de lentes retrorrefletivas 
expostas de ângulo amplo, aderentes a um tecido durável com composição 65% Poliéster, 35% Algodão. Possui 
um desempenho físico e retrorefletivo certificado para atender à Norma ANSI/ISEA 107-1999 Nível 2 – Desem-
penho Retrorrefletivo e à Norma EN471 Classe 2 – Desempenho Retrorrefletivo. O coeficiente de retrorreflexão 
(Ra em Cd/lux/mt²) é medido por métodos rastreáveis de acordo com os seguintes procedimentos, ASTM E809 
/àEϴϭϬà;RaͿàeàCIEàϱϰ:ϭϵϴϮà;R’Ϳ.àTeŶdoàosàvaloƌesàRaàTipĐàeŵàϱϬϬàeàRaàŵíŶiŵoàeŵàϯϯϬ.à“uaàfiǆaçãoàdeveƌĄàseguiƌà
as seguintes posições:  
Na frente e nas mangas: Logo abaixo da cava e dos logotipos do SAMU aplicados.  
Nas pernas: Logo abaixo da joelheira (frente e costas).  
Nas costas: No sentido vertical, aplicada em cima das pregas, embutida na pala até a  
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5. DO FORNECIMENTO 
5.1 Obrigatoriamente os produtos a serem ofertados deverão ser de 1ª qualidade. Quando da entrega do objeto 
por parte da licitante, for detectado que o mesmo não apresenta características e especificações conforme exi-
gidos no edital e/ou não apresente 1ª qualidade, o licitante deverá substituir por outro que atenda sem ônus 
adicionais para a Administração Pública 
5.2 Os produtos ofertados pela proponente devem atender aos termos, diretrizes e critérios estabelecidos pelo 
edital. Só serão aceitos produtos novos 
5.3. Credenciar, junto à CONTRATANTE, um representante para prestar esclarecimentos e atender às reclama-
ções que porventura surgirem durante a execução do contrato  
5.4 A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do presente CONTRATO, caso se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execu-
ção ou de materiais e peças utilizados, no prazo de 24 horas a contar da comunicação do problema pelo setor 
técnico da Prefeitura Municipal de Jaguaquara/BA. 
5.5 Responsabilizar-se pela fiel entrega dos materiais no prazo estabelecido, o prazo máximo para entrega dos 
materiais será de 15 (quinze) dias, contados a partir da emissão da Ordem de Fornecimento. 
5.6 A Contratada ficará obrigada a fazer substituição do produto 10 (dez) dias, caso necessite a troca até; 
5.7 O pedido deverá ser entregue na Secretaria Municipal de Saúde,), no horário compreendido entre as 8 e às 
12h e 13:30 à 17:00h de segunda à quinta, no seguinte endereço Rua Coronel Durval de Matos, SN, Centro, 
Jaguaquara/BA 
 
a) PROVISORIAMENTE: No momento da entrega a Administração efetuará o RECEBIMENTO PROVISÓRIO, para 
efeitos de posterior verificação da conformidade do objeto e consequente juízo de aceitação, nos termos do art. 
ϳϯ,àiŶĐisoàII,àalíŶeaà͞a͟,àdaàLeiàϴ.ϲϲϲ/ϵϯ; 
 
b) DEFINITIVAMENTE: A Administração emitirá o RECEBIMENTO DEFINITIVO num prazo máximo de 02 dias, pror-
rogáveis por mais 02 dias, contados da data do recebimento provisório, nos termos do art. 73, inciso II, alínea 
͞ď͟,àdaàLeiàϴ.ϲϲϲ/ϵϯ. 
 
6.0 RECURSOS E FONTE PAGADORA 
PROJETO/ATIVIDADE: 2059 Gestão das Ações do Fundo Municipal de Saúde; 
2060 manutenção da Atenção Primária;  
2062 Gestão do Programa de Agentes Comunitários – PACS;  
2063 Gestão das Ações de Atenção Especializada 
2064 Manutenção do Centro de Atenção Psicossocial – Caps 
2065 Manutenção do programa da Assistência Farmacêutica; 
2066 Gestão do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU; 
2067 Gestão do Centro de Especialidades Odontológicos – CEO; 
2069 Gestão da Unidade de Pronto Atendimento – UPA; 
2070 Manutenção da Academia de Saúde; 
2071 Manutenção das Ações do Conselho Municipal de Saúde; 
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39.00 
FONTE DE RECURSO: 01; 02; 14. 
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ANEXO II 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 
 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de 
(Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante) para fins de participação no certame 
licitatório acima identificado, declaro, sob as penas da lei, em especial o art.299 do Código Penal Brasileiro, que: 
 
1. A proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente por mim e o 
conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
2. A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação não foi informada, discutida ou 
recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa; 
3. Que não tentei, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante 
potencial ou de fato desta licitação quanto a participar ou não dela; 
4. Que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não será, no todo ou em parte, direta 
ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação 
antes da adjudicação do objeto; 
5. Que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no todo ou em parte, direta 
ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão licitante antes da abertura 
oficial das propostas; e 
6. Que estou plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detenho plenos poderes e 
informações para firmá-la. 
 
local, data 
 
Razão Social 
CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO III 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO (LEI COMPLEMENTAR nº 123/06) 
(Exclusiva para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte) 

 
 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de 
(Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante) para os efeitos do tratamento diferenciado 
da Lei Complementar nº123/06 e para fins de participação no certame licitatório acima identificado, declaramos: 
 
(   ) que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública da licitação, na condição de 
microempresa e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o §4ºdo art.3ºda Lei complementar 
nº123/06. 
 
Ou 
 
(   ) que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública da licitação, na condição de 
empresa de pequeno porte e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o §4ºdo art.3º da Lei 
complementar nº 123/06. 
 
local, data 
 
Razão Social 
CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO IV 
 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTES AO CERTAME 
 

CREDENCIAMENTO 
 
 
Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos 
o(a)Senhor(a).....................................................,(nacionalidade, estado civil, profissão),portador do Registro de 
Identidade nº..............,expedido pela.........., devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da 
Fazenda, sob o nº....., residente à ...................................................,nº........como nosso mandatário, a quem 
outorgamos amplos poderes para praticar todos os atos relativos ao procedimento licitatório indicado acima, 
conferindo-lhe poderes para: 
 
(apresentar proposta de preços, interpor recursos e desistir deles, contra-arrazoar, assinar contratos, negociar 
preços e demais condições, confessar, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame etc). 
 
 
Local,  de de20__. 
 
  _ Razão Social 
CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
 

  

Edição 410 | Ano 1
11 de maio de 2022

Página 79

Certificação Digital: 3AUSKP01-7EJNV9EK-P6SUPMUQ-1N5IQWSJ
Versão eletrônica disponível em: https://jaguaquara.ba.gov.br/diario-oficial



PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUAQUARA 
Praça J. J. Seabra, n.º 172 – Centro – CEP: 45345-000 — Fone/Fax: (73) 3534-9550 — CNPJ: 13.910.211/0001-03 

Home Page: http://www.jaguaquara.ba.gov.br— E-mail: prefeitura@jaguaquara.ba.gov.br 
 

 

 
End.: Praça J.J. Seabra, nº 172, 1º andar, Jaguaquara- Bahia, Jaguaquara- Bahia - Fone: (73) 3534-9550. 

Página 36 de 47 

ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
 

 
 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de 
(Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante),  em cumprimento do art.49da Lei Federal 
nº 8.666/93 e em face do quanto disposto no art.96 e no art.87, inciso IV do mesmo diploma, declaramos: 
 
(    ) o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação. 
ou 
(exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno porte beneficiárias da Lei Complementarnº 123/06) 
 
(  ) o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, ressalvada, na formado §1º do art.43 da Lei 
complementar nº 123/06, a existência de restrição fiscal. 
 
 
Local,  de de20__. 
 
   
 
Razão Social 
CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO VI 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR 
 

 
(Identificação completado representante da licitante), como representante devidamente constituído de 
(Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante), declaramos, sob as penas da lei, em 
atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art.7ºda Constituição Federal, para os fins do disposto no inciso 
V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre, 
 
(  ) nem menor de 16 anos. 
(  ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 
 
 
Local,  de de2022. 
 
Razão Social 
CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXOVII 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 000/2022 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 000/2022 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 
 
Aos **** dias do mês de **** de ****, o Município de Jaguaquara-BA, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede na Praça J. J. Seabra, nº 172, Jaguaquara, Bahia, inscrito no CNPJ sob o nº 000000000000000, neste 
ato representado porxxxxxxxxxxxxxxx, e nos termos da Lei nº 10.520/02, do Decreto nº 086/15; aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93, e as demais normas legais correlatas, em face da classificação das propostas 
apresentadas no Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 0000/2022, conforme ato publicado em 
**/**/**** e homologada em **/**/****, resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens 
a seguir elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte integrante desta, 
tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa ****, inscrita no CNPJ sob o nº ****, com sede na ****, 
CEP ****, no Município de ****, neste ato representada pelo(a) Sr(a). ****, portador(a) da Cédula de Identidade 
nº **** e CPF nº ****, cuja proposta foi classificada em **º lugar no certame.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. O objeto desta Ata é o registro de preços para Aquisição de Fardamento para atender as necessidades dos 
setores da Secretaria de Saúde do Município de Jaguaquara/BA, conforme especificações constantes no Termo 
de Referência e quantidades estabelecidas abaixo: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO  UND. QTD. MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

       

       

VALOR TOTAL R$  

 
 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão 
advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao 
beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
2.1. O órgão gerenciador será a - Secretaria de Saúde. 
 
2.2. São participantes os seguintes órgãos: 

- Secretaria Municipal de Saúde; 
- Outras. 

 
2.3. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da Administração que 
não tenha participado do certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente 
justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto nº 
086/2015, e na Lei nº 8.666/93. 
2.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas. 
2.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de 
registro de preços. 
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2.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 
2.7. Ao órgão não participante que aderir à presente ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento 
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação 
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo 
de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
4.2. O preço registrado poderá ser revistonos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 
8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo 
dos serviços registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores. 
4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
4.4. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo 
mercado; 
4.5. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o registro, sem aplicação 
de penalidade;  
4.6. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a ordem de 
classificação original do certame. 
4.7. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
a) Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado nos 
termos da alíŶeaà͞d͟àdoà iŶĐisoà IIàdo caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93, quando cabível, para rever o preço 
registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 
b) Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos 
e comprovantes apresentados; e 
c) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando cabível. 
 
4.8. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações havidas na 
planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos 
devidamente justificada.  
4.9. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para verificação dos 
preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de 
reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo 
a deliberação, o deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha 
do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos 
os documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados 
e numerados, sendo parte integrante dos autos processuais. 
4.10. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão 
de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação 
do fornecedor prevista nesta Ata. 
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4.11. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial ou total da 
Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial do Município, e adotar as medidas cabíveis para 
obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do Decreto nº. 086/2015. 
4.12. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 
4.13. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de 
Preços aos órgãos participantes, se houver. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 
5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório 
e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando: 
5.2. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
5.3. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
5.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei 
nº 10.520, de 2002. 
5.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito 
ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 
a) Por razões de interesse público; 
b) A pedido do fornecedor. 
5.6. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do registro do 
fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 
6.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a ordem da última proposta 
apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à presente ata e será formalizada mediante 
a) instrumento contratual; b) emissão de nota de empenho de despesa; c) autorização de compra; ou b) 
descrever outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666/93, e obedecidos os 
requisitos pertinentes do Decreto nº 086/2015. 
6.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no prazo de 03 
(três) dias úteis, a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente; ou, b) assinar o Contrato, 
sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de 
Preços. 
6.2.1.  Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita 
pela Administração. 
6.3. Previamente à formalização de cada contratação, Setor de Contratos realizará consulta da consulta da 
regularidade fiscal e ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de 
Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa para identificar possível proibição de contratar com 
o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação. 
6.4. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
contratuais que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 
6.5. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 
6.6. É admitida a subcontratação parcial do objeto do contrato até o limite de 25% do valor total licitado, 
mediante prévia e expressa autorização do órgão contratante, observados os ƌeƋuisitosàĐoŶstaŶtesàdaà“eçãoà͞ Dáà
CONTRáTáÇÃOàCOMàO“àFORNECEDORE“͟àdoàEditalàdeàliĐitaçãoàƋueàdeuàoƌigeŵàăàpƌeseŶteàataàdeàƌegistƌoàdeà
preços. 
6.7. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
7.1. Cada contrato firmado com o fornecedor terá vigência de 12 (doze) meses 
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CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 
8.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos, podendo ser alterados na forma da Lei e do 
Edital. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO 
ϵ.ϭ.à ásà oďƌigaçƁesà doà ĐoŶtƌataŶteà eà daà ĐoŶtƌatadaà sãoà aƋuelasà pƌevistas,à ƌespeĐtivaŵeŶte,à Ŷasà “eçƁesà ͞DA 
OBRIGáÇÃOàDOàCONTRáTáDO͟àeà͞DáàOBRIGáÇÃOàDOàCONTRáTáNTE͟àdoàtermo de referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
ϭϬ.ϭ.àOsàseƌviçosàseƌãoàƌeĐeďidosàŶaàfoƌŵaàdoàiteŵà͞DOàRECEBIMENTOàPROVI“ÓRIOàEàDEFINITIVO͟ do edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 
11.1. O pagamento dar-se-ĄàŶaàfoƌŵaàdoàiteŵà͞DOàPáGáMENTO͟ do edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.  
12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 
8.666/93. 
12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. A apuração e aplicação de sanções dar-se-ĄàŶaàfoƌŵaàdaà“eçãoà͞Dá“à“áNÇÕE“͟àdoàtermo de referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. Integram o Edital, independentemente de transcrição, a Ata de Registro de Preços, o Termo de Referência 
e a proposta da empresa. 
14.2. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520/02, do Decreto n° 043/2018, do 
Decreto nº 086/2015, da Lei Complementar nº 123/06, e da Lei nº 8.666/93, subsidiariamente. 
14.3. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o da Cidade de Jaguaquara, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 

Local, data 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUAQUARA 
Edione Oliveira Agostine 

Prefeita Municipal 
 
 
 

 
 
 
 

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA] 
Representante legal: [nome completo] 

CI: [número e órgão emissor] e CPF: [número] 
Instrumento de outorga de poderes: [procuração/contrato social/estatuto social] 
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ANEXO VIII 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

LICITANTE: 

END. COMERCIAL: UF: 

CEP: FONE/FAX: CONTATO: 

INSC. ESTADUAL: CNPJ: 

VALIDADE DA PROPOSTA: REPRESENTANTE LEGAL: 

DADOS BANCÁRIOS:                                       E-MAIL: 

OBJETO: 

 
PROPOSTA DE PREÇOS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO  UND. QTD. MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

       

       

VALOR TOTAL R$  

 
 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA POR EXTENSO2: 

Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para a execução do objeto, sendo de 
nossa exclusiva responsabilidade as despesas como transporte, alimentação, proventos, encargos sociais, impostos, 
taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, parafiscais, seguros e demais despesas inerentes, estando 
o preço ofertado correspondendo, rigorosamente, com as especificações do objeto licitado, estamos ciente de que não 
cabe quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por 
recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente aos da Lei 
10.520/02, da Lei nº 8.666/93, e às cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 000/2022/SRP. 

 

RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE 
____________________, _____/____/____               __________________________________________ 
LOCAL             DATA          ASSINATURA E CARIMBO COM CNPJ E CPF DO REPRESENTANTE 
 

Observações: 
1) Pagamento exclusivamente por ordem bancária. A proposta deverá indicar aos dados bancários em que serão creditados 
os pagamentos durante a execução do contrato. 
2) Fornecer preço à vista com tributos, frete, mão de obra, material, ferramentas, peças, despesas com locação dos 
equipamentos 

  

 

*Soma de todos os Itens para os quais participa a Proponente 
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ANEXO IX - MINUTA DE CONTRATO 
 

TERMO DE CONTRATO Nº ......./...., QUE FAZEM ENTRE 
SI O MUNICÍPIO DE JAGUAQUARA-BA E A EMPRESA 
.................. PARA FORNECIMENTO DE FARDAMENTO. 

 
O Município de Jaguaquara-BA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Praça J. J. Seabra, nº 172, 
Jaguaquara, Bahia, inscrito no CNPJ sob o nº 00000000000000000, neste ato representado pelo prefeito 
municipal, XXXXXXXXXXX, nacionalidade, estado civil, CPF Nº. XXXXXX, portador da Carteira de Identidade nº. 
XXXXXX, doravante denominado CONTRATANTE a seguir denominado simplesmente, CONTRATANTE, e o (a) 
.............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em 
............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., 
portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., 
tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 000/2022 e em observância às disposições da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 
do Pregão Eletrônico nº 000/2022, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento de Fardamento para atender as necessidades dos 
setores da Secretaria de Saúde do município de Jaguaquara BA, conforme detalhamento, condições e 
quantitativos mínimos contidos no edital e proposta da empresa. 
1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, 
bem como ao Termo de referência correlato, independentemente de qualquer transcrição. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do mesmo, 
podendo ser prorrogado por interesse das partes desde que haja autorização formal da autoridade competente 
e observados os seguintes requisitos: 
2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
2.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 
2.1.3.  O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e 
2.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação. 
2.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 
3.1. O valor mensal estimado da contratação é de R$.......... (.....), perfazendo o valor total anual estimado de 
R$.......(....). 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento do Município, para o exercício de 2022, na classificação abaixo: 
 
UNIDADE GESTORA: 10.00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
ATIVIDADE: 2059 Gestão das Ações do Fundo Municipal de Saúde; 
 2060 manutenção da Atenção Primária;  
2062 Gestão do Programa de Agentes Comunitários – PACS;  
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2063 Gestão das Ações de Atenção Especializada;  
2064 Manutenção do Centro de Atenção Psicossocial - Caps; 
 2065 Manutenção do programa da Assistência Farmacêutica;  
2066 Gestão do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU; 
 2067 Gestão do Centro de Especialidades Odontológicos – CEO;  
2068 Manutenção das Ações de Vigilância em Saúde; 
 2069 Gestão da Unidade de Pronto Atendimento – UPA;  
2070 Manutenção da Academia de Saúde;  
2071 Manutenção das Ações do Conselho Municipal de Saúde; 
ELEMENTO: 33.90.39.00; 
FONTE: 01; 02; 14. 
 
4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma 
natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.  
 
5. CLÁUSULA QUINTA -CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 
5.1.O regime de fornecimento: entrega parcelada. 
5.2 Os produtos deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde, Situada na Rua Durval de Matos, SN, 
Centro, Jaguaquara/BA. 
5.3. No caso de ocorrência de motivo de força maior que venha a impossibilitar o cumprimento do referido prazo 
de entrega, a contratada deverá comunicar por escrito a Secretaria tal ocorrência, indicando a data em que 
efetivará a entrega, não podendo o adiamento da entrega ser superior a 24 (vinte e quatro) horas. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 
6.1 O (s) pagamento (s) devido (s) à Contratada será (ão) efetuado(s) pela Prefeitura Municipal de Jaguaquara 
através de Ordem Bancária, mediante depósito na conta corrente da Contratada, após o início do fornecimento, 
no prazo, valor e condições estabelecidas no Contrato, em até 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura, emitida de acordo com a Nota de Empenho, a qual será conferida e atestada pelo servidor ou 
Comissão responsável pelo recebimento, observado o estabelecido no art. 5° da Lei 8.666/93, e desde que não 
ocorra fato impeditivo provocado pela Contratada.  
 
6.2 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito 
de reajustamento dos preços ou correção monetária. 
6.3 O (s) pagamento(s) indicado no item 7.1, somente será (ão) liberado(s) mediante apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, emitida em nome da Prefeitura Municipal de Jaguaquara. 
 
6.4 Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, a 
tramitação da Nota Fiscal/Fatura será suspensa para que a CONTRATADA tome as providências necessárias à sua 
correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data de reapresentação do documento em 
questão, corrigido e atestado. 
 
6.5 Os pagamentos somente serão realizados após a comprovação de regularidade da documentação obrigatória 
e parcial (receita estadual e municipal) da licitante vencedora junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF, por meio de consulta on-line feita pela Controladoria Geral do Município ou mediante a 
comprovação documental da manutenção da regularidade perante a Fazenda Nacional, a CNDT (Certidão de 
débitos trabalhistas), a Seguridade Social, o FGTS e das Fazendas estadual e municipal.   
 
6.6 Será efetuada a retenção de tributos e contribuições, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços 
em geral, inclusive obras, conforme artigo 64 da Lei 9.430, de 27/12/1996. As pessoas jurídicas optantes pelo 
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SIMPLES não estão sujeitas à retenção, desde que apresentem Declaração na forma do Anexo IV da IN SRF n° 
480 de 15 de dezembro de 2004.  
 
6.7 A licitante vencedora, de acordo com o Decreto nº 9.265/04 e da Resolução nº 956/05 do Tribunal de Contas 
dos Municípios do Estado da Bahia, fica obrigada a fornecer a nota fiscal eletrônica ao setor competente no 
momento da apresentação do débito da contratante, como condição obrigatória para o adimplemento do 
referido débito. 
 
7.CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 
7.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um ano, 
contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do IPCA. 
7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
 
8.CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1. Proporcionar à CONTRATADA todas as facilidades para que possa desempenhar o objeto do contrato de 
forma satisfatória. 
8.2.Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos responsáveis da CONTRA-
TADA. 
8.3. Atestar as notas fiscais/faturas, por servidor/comissão competente, emitidas pela CONTRATADA, recusando-
as quando inexatas ou incorretas; 
8.4. A existência de fiscalização da CONTRATANTE de modo algum atenua ou exime a responsabilidade da CON-
TRATADA por qualquer serviço mal executado ou bem eivado de vício ou defeito; 
8.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos. 
 
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1. Obriga-se a fornecer os materiais pactuados de forma adequada, seguindo as normas legais cabíveis, com 
qualidade, obedecendo rigorosamente às especificações discriminadas no Termo de Referência; 
9.2 Credenciar, junto à CONTRATANTE, um representante para prestar esclarecimentos e atender às reclamações 
que porventura surgirem durante a execução do contrato; 
9.3 Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação; 
9.4 A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do presente CONTRATO, caso se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais, no prazo de 24 horas a contar da comunicação do problema pelo setor técnico da 
Prefeitura Municipal de Jaguaquara/BA; 
9.5 A CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, financeiros, comerciais 
e por todas as demais despesas resultantes da execução do presente CONTRATO; 
4.6 Responsabilizar-se pela fiel entrega dos materiais no prazo estabelecido neste Termo de Referência e no 
Termo de Dispensa; 
9.7 Responder pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo quando da entrega/disponibilização do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;  
 
9.8 Arcar com a despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus 
empregados quando da entrega/disponibilização do objeto;  
9.9 Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos que julgar necessário;  
9.10. Não transferir a outrem, por qualquer forma nem parcialmente as obrigações. 
9.11. Aceitar os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) nos quantitativos contratados, 
sempre nas mesmas condições estipuladas neste Contrato.  

Edição 410 | Ano 1
11 de maio de 2022

Página 89

Certificação Digital: 3AUSKP01-7EJNV9EK-P6SUPMUQ-1N5IQWSJ
Versão eletrônica disponível em: https://jaguaquara.ba.gov.br/diario-oficial



PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUAQUARA 
Praça J. J. Seabra, n.º 172 – Centro – CEP: 45345-000 — Fone/Fax: (73) 3534-9550 — CNPJ: 13.910.211/0001-03 

Home Page: http://www.jaguaquara.ba.gov.br— E-mail: prefeitura@jaguaquara.ba.gov.br 
 

 

 
End.: Praça J.J. Seabra, nº 172, 1º andar, Jaguaquara- Bahia, Jaguaquara- Bahia - Fone: (73) 3534-9550. 

Página 46 de 47 

10.CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, quantidade 
inferior ao solicitado, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a Contratada 
estará sujeita às seguintes sanções administrativas, garantida prévia defesa: 
I. Advertência.  
II. Multas  
a) de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso na entrega do objeto sobre o valor total da nota de empenho, 
limitados a 10% (dez por cento) do mesmo valor; 
b) de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, por infração a qualquer cláusula ou condição 
doàTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐia,àŶãoàespeĐifiĐadaàŶaàalíŶeaà͞a͟àdesteàiŶĐiso,àouàpelaàeŶtƌegaàdoàoďjetoàeŵàdesaĐoƌdoà
com a proposta apresentada pela empresa, aplicada em dobro na reincidência; 
c) de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Proposta vencedora, no caso de recusa injustificada da licitante 
adjudicatária em assinar o Contrato ou deixar de apresentar os documentos exigidos, nos prazos e condições 
estabelecidas neste termo de referência; 
d) de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Proposta, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da 
Administração, motivado por culpa da Contratada, garantida prévia defesa, independente das demais sanções 
cabíveis. 
e) de 10% (dez por cento) sobre o valor do material/serviço a ser restituído, pelo atraso na entrega ou em 
desacordo ao exigido pelo Município de Jaguaquara, somado ao valor do objeto quando o mesmo não for 
entregue. 
f) de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor adjudicado, no caso de não-substituição do 
material/serviço no prazo determinado no Termo de Referência, caso não esteja de acordo com as especificações 
exigidas neste termo de referência, limitada à incidência a 10 (dez) dias úteis. Após o décimo dia e a critério da 
administração, poderá a ocorrer a não-aceitação do produto e/ou a sua substituição, de forma a configurar, 
nessa hipótese, inexecução parcial da obrigação assumida. 
g) Suspensão temporária de participação em licitação, impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
não superior a 2 (dois) anos. 
h) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
 

10.2. No processo de aplicação de sanções é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, facultada 
defesa prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da respectiva intimação. 
10.3. As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de impedimento de licitar e contratar 
com a União, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas aqui estipuladas 
e também previstas na Lei n.º 8.666/93. 
10.4. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da 
notificação. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento 
a que a Contratada fizer jus. 
10.5. Sempre que não houver prejuízo para o CONTRATANTE, as penalidades impostas poderão ser relevadas ou 
transformadas em outras de menor sanção, a seu critério. 
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 
1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas 
no Termo de Referência, anexo do Edital. 
11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à 
prévia e ampla defesa. 
11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no 
art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
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11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3. Indenizações e multas. 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 
12.1. É vedado à CONTRATADA: 
12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo 
nos casos previstos em lei. 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 
1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos, 
informações contidas no termo de referência do edital e ata de registro de preços. 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial do 
Município, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 
16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Comarca 
de Jaguaquara-BA, ainda que outro seja privilegiado.  
 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  
 

Jaguaquara -BA, .......... de.......................................... de 2022. 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUAQUARA 
Edione Oliveira Agostine 
Prefeita Municipal 
 

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA] 
Representante legal: [nome completo] 
CI: [número e órgão emissor] 
CPF: [número] 
Instrumento de outorga de poderes: [procuração/contrato social/estatuto social] 
 

TESTEMUNHAS: 
________________________________                                      ______________________ 
NOME                                                                                                    CPF 
 

________________________________                                      ______________________ 
NOME                                                                                                    CPF 
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EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. 033/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 094/2022 
 

PREÂMBULO 
O Município de Jaguaquara, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento, 
torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicados, fará realizar licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço, Registro de Preços para aquisição de amendoim para 
atender as necessidades das diversas Secretarias do município de Jaguaquara/BA, conforme as condições 
estabelecidas neste edital e seus anexos. O procedimento licitatório observará as disposições da Lei nº 10.520/02, 
do Decreto Municipal nº.  086/2015, da Lei Complementar nº 123/06, e, subsidiariamente, da Lei nº 8.666/93. 
Pregoeira designada para a condução do certame: ELZIVAN DE AZEVEDO PEREIRA, Decreto Municipal nº 240 de 
2021, publicado no Diário Oficial do Município, no dia 12/04/2021. 
 
DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 
DIA: 27/05/2022 
HORÁRIO: 09h00min (horário de Brasília/DF) 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitacoes-e.com.br  
Licitação nº 938318 
 
SEÇÃO I - DO OBJETO 
1.1. áàpƌeseŶteàliĐitaçãoàteŵàĐoŵoàoďjetoàRegistƌoàdeàPƌeçosàáƋuisiçãoàdeàaŵeŶdoiŵ,àdestiŶadasàăàŵaŶuteŶçãoà
dasàdiǀeƌsasà“eĐƌetaƌiasàdaàPƌefeituƌaàMuŶiĐipalàdeàJaguaƋuaƌa/Bá,àĐoŶfoƌŵeàespeĐifiĐaçƁesàĐoŶstaŶtesàŶoàTeƌŵoà
deàRefeƌġŶĐiaà-àáŶexoàI. 
 
1.2. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Sistema Eletrônico de Licitações do 
Banco do Brasil e as especificações técnicas constantes no Termo de Referência - Anexo I, o licitante deverá 
obedecer a este último. 
 
SEÇÃO II - DA DESPESA1 
2.1. Para a licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será 
exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 
 
SEÇÃO III - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento. 
3.2. São participantes os seguintes órgãos: 

- Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social; 
- Secretaria Municipal de Saúde; 
- Secretaria Municipal de Educação; 
- Secretaria Municipal de Cultura; 
- Secretaria Municipal de Governo; 
- Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente; 
- Secretaria Municipal de Infraestrutura; 
- Outras. 

 
3.3. A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, 

 

1A dotação deverá ser indicada pela Unidade Administrativa, na hipótese de Contratação. Segundo Orientação do TCU, a licitação para o SRP pode ser 
realizada independentemente de dotação orçamentária, pois não há obrigatoriedade e dever de contratar. Licitações e contratos: orientações e 
jurisprudência do TCU / Tribunal de Contas da União. – 4. ed. rev., atual. e ampl. – Brasília: TCU, Secretaria-Geral da Presidência: Senado Federal, Secretaria 
Especial de Editoração e Publicações, 2010, pág. 243. Disponível no site www.tcu.gov.br. 
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desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras 
estabelecidas no Decreto Municipal nº 240 de 2021, e na Lei nº 8.666/93. 
 
3.3.1. OsàſƌgãosàeàeŶtidadesàƋueàŶãoàpaƌtiĐipaƌaŵàdoàƌegistƌoàdeàpƌeços,àƋuaŶdoàdesejaƌeŵàfazeƌàusoàdaàataàdeà
ƌegistƌoà deà pƌeços,à deǀeƌãoà ĐoŶsultaƌàoàſƌgãoàgeƌeŶĐiadoƌà daà ataà paƌaàŵaŶifestaçãoà soďƌeàaà possiďilidadeà deà
adesão. 
 
3.3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as 
obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
 
3.3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de 
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
 
3.3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente 
do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 
 
3.3.5. áoàſƌgãoàŶãoàpaƌtiĐipaŶteàƋueàadeƌiƌàăàpƌeseŶteàataàĐoŵpeteŵàosàatosàƌelatiǀosàăàĐoďƌaŶçaàdoàĐuŵpƌiŵeŶtoà
peloà foƌŶeĐedoƌà dasà oďƌigaçƁesà ĐoŶtƌatualŵeŶteà assuŵidasà eà aà apliĐação,à oďseƌǀadaà aà aŵplaà defesaà eà oà
ĐoŶtƌaditſƌio,àdeàeǀeŶtuaisàpeŶalidadesàdeĐoƌƌeŶtesàdoàdesĐuŵpƌiŵeŶtoàdeàĐlĄusulasàĐoŶtƌatuais,àeŵàƌelaçãoàăsà
suasàpƌſpƌiasàĐoŶtƌataçƁes,àiŶfoƌŵaŶdoàasàoĐoƌƌġŶĐiasàaoàſƌgãoàgeƌeŶĐiadoƌ. 
 
SEÇÃO IV - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema 
Eletrônico de Licitações do Banco do Brasil, por meio do sítio www.licitacoes-e.com.br.  
 
4.2. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que está ciente e concorda com as condições previstas neste edital e seus anexos e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos na “eçãoà͞DáàHáBILITáÇÃO͟. 
 
4.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às 
sanções previstas neste edital. 
 
4.4. Não poderão participar deste Pregão: 
4.4.1. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão. 
4.4.2. Excepciona-se o disposto acima, nos casos em que tais sociedades apresentem autorização específica dos 
sócios para contratar com a Administração objeto diverso do previsto no contrato social ou estatuto; 
4.4.3. A autorização assemblear deverá observar as regras de convocação e de quórum para instauração e 
deliberação previstas em lei para cada tipo de sociedade. 
4.4.4. Para fins de comprovação, o licitante deverá apresentar a ata da assembleia ou o documento equivalente. 
4.5. Pessoas Físicas, em razão do impacto da contratação nos limites de despesas com pessoal, previstos na Lei 
Complementar nº.  101/00; 
4.6. Empresas ou sociedades estrangeiras que não funcionem no país; 
4.7. Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município (art. 7º da Lei nº 10.520/02 e art. 31 do Decreto 
Municipal nº 046/2019) ou suspensas temporariamente de participar de licitação ou impedidas de contratar com 
a Administração Pública (Art. 87, III, da Lei nº 8.666/93); 
4.8. Empresas proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 72, § 8º, V da Lei nº 9.605/98; 
4.9. Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade; 
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4.10. Empresas em processo falimentar, em processo concordatário, em recuperação judicial ou extrajudicial; 
4.11. Empresas de que sejam proprietários, controladores ou diretores Vereadores (cfr. art. 54, II da Constituição 
e art. 61, inciso I, alínea a Lei Orgânica Municipal); 
4.12. Empresas proibidas de contratar com o Poder Público nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92 (Lei de 
Improbidade Administrativa). 
4.13. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93. 
4.13. Só participarão da reabertura da sessão pública, prevista na Seção ͞DáàREáBERTURáàDáà“E““ÃOàPÚBLICá͟, 
os licitantes que informarem seus endereços eletrônicos em campo próprio disponibilizado pelo sistema, após a 
fase de aceitação, caracterizando renúncia a esta possibilidade a ausência de manifestação neste momento. 
4.14. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante. 
 
SEÇÃO V – DO TRATAMENTO DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADOS 
5.1. No caso de participação de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparados, será observado o 
disposto na Lei Complementar nº 123/06, notadamente os seus arts. 42 a 49. 
 
5.2. O enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar-se-á nas condições do 
Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº 123/06.  
 
5.3. No caso de participação de sociedade cooperativa com receita bruta igual ou inferior a R$ 3.600.000,00, em 
conformidade com as disposições do art. 34 da Lei nº 11.488/07 e do art. 3º, §4º, VI da Lei Complementar nº 
123/06, a sociedade cooperativa receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar nº 123/06 às 
ME/EPP. 
 
5.4. O empresário individual enquadrado nos limites definidos pelo art. 3º da Lei Complementar nº 123/06 
receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar nº 123/06, às ME/EPP. 
 
5.5. A fruição dos benefícios licitatórios determinados pela Lei Complementar nº 123/06 independe da 
habilitação da ME/EPP ou equiparado para a obtenção do regime tributário simplificado. 
 
5.6. Os licitantes que se enquadrarem nas situações previstas no art. 3º da Lei Complementar nº 123/06, e não 
possuírem quaisquer dos impedimentos do § 4º do artigo citado, deverão apresentar declaração em campo 
próprio do sistema que cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresa, empresa de 
pequeno porte ou equiparado, estando aptos a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 
da referida Lei Complementar. 
 
5.7. Caso inexistente campo próprio no sistema eletrônico, a declaração deverá ser enviada à pregoeira até a data 
e horário marcados para abertura da sessão. 
 
5.8. A não apresentação da declaração de ME/EPP e equiparado importará na renúncia ao tratamento 
consagrado na Lei Complementar nº 123/06. 
 
5.9.  A identificação das ME/EPP ou equiparados na sessão pública do pregão eletrônico só deverá ocorrer após 
o encerramento dos lances, de modo a impedir a possibilidade de conluio ou fraude no procedimento. 
 
SEÇÃO VI – DA HABILITAÇÃO 
6. Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados documentação relativa a: 
6.1. Habilitação Jurídica; 
6.2. Qualificação econômico-financeira; 
6.3. Regularidade fiscal e trabalhista; 
6.4. Qualificação técnica e 
6.5. Documentação complementar. 
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6.6. Documentos relativos à habilitação jurídica: 
6.6.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
6.6.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; 
6.6.3. Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
6.6.4. Em caso de cooperativas:  
a) Inscrição do ato constitutivo, acompanhada de prova dos responsáveis legais;  
b) Registro na Organização das Cooperativas Brasileiras ou na entidade estadual, se houver;  
c) Ata de Fundação;  
d) Estatuto Social com a ata da assembleia que o aprovou;  
e) Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia que os aprovou;  
f) Editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e 
g) Ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação. 
 
6.7. Documentos relativos à qualificação econômico-financeira: 
6.7.1. Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor 
judicial da sede do licitante, pessoa jurídica de direito privados, sob qualquer forma de constituição empresarial; 
6.7.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses 
da data de apresentação da proposta; 
6.7.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade. 
6.8. A comprovação exigida no item anterior deverá ser feita da seguinte forma: 
6.8.1. No caso de sociedades anônimas, cópia autenticada do balanço patrimonial e demonstrações contábeis, 
publicados no Diário Oficial do Estado/ Distrito Federal ou, se houver, do Município da sede da empresa; 
6.8.2. No caso de empresas de responsabilidade limitada, cópia autenticada das páginas do Livro Diário, 
contendo Termo de Abertura, Balanço Patrimonial, Demonstrações Contábeis e Termo de Encerramento, com o 
respectivo registro na Junta Comercial e, no caso de sociedades simples (cooperativas), no cartório competente. 
 
6.8.3. O licitante deverá apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos do último balanço patrimonial ou do 
balanço patrimonial referente ao período de existência da sociedade, atestando a boa situação financeira: 
LG= Liquidez Geral – superior a 1 
SG= Solvência Geral – superior a 1 
LC= Liquidez Corrente – superior a 1 

Sendo, 
LG= (AC+RLP) / (PC+PNC) 
SG= AT / (PC+PNC) 
LC= AC / PC 

Onde: 
AC= Ativo Circulante 
RLP= Realizável a Longo Prazo 
PC= Passivo Circulante 
PNC= Passivo não Circulante 
AT= Ativo Total  

6.8.4. A empresa que apresentar resultado igual ou menor do que 01 (um) em quaisquer dos índices acima 
referidos deverá comprovar patrimônio líquido de 10% do valor cumulativo de todos os contratos a serem 
celebrados pelo licitante, como dado objetivo de qualificação econômico-financeira. 
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6.8.5.O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador ou outro 
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
 
6.9. Documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista: 
6.9.1. Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
6.9.2. Prova de inscrição do licitante no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 
6.9.3. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
6.9.4. Prova de regularidade perante: 
6.9.5. A Fazenda Federal, mediante certidão conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais e à dívida ativa da União, por elas 
administrados; 
6.9.6. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei; e 
6.9.7. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e com a Previdência Social, em conformidade com os 
termos do Decreto Federal n.º 8.302/2014; 
6.9.8. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por meio de apresentação 
do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 
6.9.9. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa de débitos trabalhistas. 
 
6.10. Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidade fiscal 
e trabalhista da matriz e da filial. 
 
6.11. As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser apresentadas 
dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de ausência de prazo 
estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 180 dias contados da data da abertura da sessão pública. 
 
6.12. As ME/EPP e seus equiparados deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43 da LC nº 123/06). 
 
6.13. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa (art. 43, §1º, da LC nº 123/06); 
 
6.14. A declaração do vencedor do certame acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal; 
 
6.15. A não-regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, nos termos da Seção ͞Dáà REáBERTURáà Dáà “E““ÃOà PÚBLICá͟, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 
6.16. Documentos relativos à Qualificação Técnica: 
6.16.1. Comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da apresentação de 01(um) ou mais atestados, 
fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. 
6.16.2. Licença de Funcionamento/Alvará ou equivalente, da licitante para exercer atividades de comercialização 
e venda de produtos, válida para o ano em exercício ou conforme dispuser a própria certidão ou a legislação 
competente. 
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6.17. Documentação complementar: 
6.17.1.O licitante deverá declarar: 
6.17.2.que cumpre todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências 
deste Edital; 
6.17.3.que não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme Lei nº 9.854/99, preferencialmente, 
conforme Modelo sugerido pelo Edital; 
6.17.4. que a proposta foi elaborada de forma independente, preferencialmente, conforme Modelo sugerido 
pelo Edital; 
6.17.5.o enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/06, preferencialmente, conforme Modelo sugerido pelo Edital. 
 
6.18.A pessoa que assinar os documentos exigidos na documentação complementar prevista neste item deverá 
comprovar que detém poderes para agir em nome do licitante. 
 
6.19. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis. 
 
6.20. Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração fiscal, tributária e 
trabalhista emitidas pela internet, nos termos do art. 35 da Lei nº 10.522/02. 
 
6.21. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados: 
6.21.1. Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentação específica, deverão sempre ser 
apresentados em nome do licitante e com o número do CNPJ ou CPF, se pessoa física; 
6.21.2. Em nome da matriz, se o licitante for a matriz; 
6.21.3. Em nome da filial, se o licitante for a filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, forem 
emitidos somente em nome da matriz; 
6.21.4. Em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada por cartório ou por servidor 
qualificado da Prefeitura Municipal de Jaguaquara, lotado na Secretaria Municipal de Administração, Finanças e 
Desenvolvimento Institucional, designado para a Comissão Permanente de Licitações, Pregoeira ou Membro da 
Equipe de Apoio. 
 
6.22. Constatado o atendimento às exigências previstas neste Edital, o licitante será declarado habilitado. 
 
SEÇÃO VII – DO CREDENCIAMENTO 
ϳ.Oà liĐitaŶteà deǀeƌĄà estaƌà pƌeǀiaŵeŶteà ĐƌedeŶĐiadoà Ŷoà sisteŵaà ͞Pƌegãoà EletƌƀŶiĐo͟,à Ŷoà sítioà www.licitacoes-
e.com.br.  
 
7.1. O credenciamento far-se-á mediante a atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e 
intransferível, obtidas junto ao provedor do sistema, onde também deverá informar-se a respeito do seu 
funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 
 
7.2.O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção 
de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica. 
 
7.3.O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de responsabilidade exclusiva do licitante, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a 
Prefeitura de Jaguaquara responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros. 
 
7.4.A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando 
cancelada por solicitação do credenciado ou em virtude de descredenciamento do Cadastro de Fornecedores da 
Prefeitura de Jaguaquara. 
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7.5.A perda ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato 
bloqueio de acesso. 
 
SEÇÃO VIII – DA IMPUGNAÇÃO E PEDIDO DE INFORMAÇÕES SOBRE O EDITAL 
ϴ.ϭ.à átĠà Ϭϯà ;tƌġsͿà diasà úteisà aŶtesà daà dataà fixadaà paƌaà aďeƌtuƌaà daà sessãoà púďliĐa,à ƋualƋueƌà pessoaà podeƌĄà
iŵpugŶaƌ,àpoƌàŵeioàliĐita_jaguaƋuaƌa@hotŵail.Đoŵà,àoàatoàĐoŶǀoĐatſƌioàdoàpƌegão. 
 
ϴ.Ϯ.àCaďeƌĄàaoàpƌegoeiƌoàdeĐidiƌàsoďƌeàaàiŵpugŶaçãoàŶoàpƌazoàdeàatĠàϰϴà;ƋuaƌeŶtaàeàoitoͿàhoƌas. 
 
8.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do 
certame. 
 
ϴ.ϰ.àOsàpedidosàdeàesĐlaƌeĐiŵeŶtosàƌefeƌeŶtesàaoàpƌoĐessoà liĐitatſƌioàdeǀeƌãoàseƌàeŶǀiadosàăàpƌegoeiƌaàatĠàϬϯà
;tƌġsͿàdiasàúteisàaŶteƌioƌesàăàdataàfixadaàpaƌaàaďeƌtuƌaàdaàsessãoàpúďliĐa,àexĐlusiǀaŵeŶteàpoƌàŵeioàeletƌƀŶiĐoàǀiaà
iŶteƌŶet,àŶoàeŶdeƌeçoàiŶdiĐadoàŶoàedital. 
 
ϴ.ϱ.àásàiŵpugŶaçƁesàeàpedidosàdeàesĐlaƌeĐiŵeŶtosàŶãoàsuspeŶdeŵàosàpƌazosàpƌeǀistosàŶoàĐeƌtaŵe. 
 
ϴ.ϲ.àásà ƌespostasà ăsà iŵpugŶaçƁesàeàosàesĐlaƌeĐiŵeŶtosàpƌestadosàpelaàpƌegoeiƌaà seƌãoàautuadosàŶoàpƌoĐessoà
liĐitatſƌioàeàestaƌãoàdispoŶíǀeisàpaƌaàĐoŶsultaàpoƌàƋualƋueƌàiŶteƌessado. 
 
SEÇÃO IX – DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
9.1. A licitante deverá encaminhar os documentos de habilitação exigidos neste edital, anexos por meio do 
sistema eletrônico, até a data e horário estabelecidos para abertura da sessão pública.  
 
9.2. A proposta deverá ser informada em campo próprio do sistema com a descrição deque atende aos requisitos 
do edital e o preço ofertado, até a data e horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
9.3. Nos preços ofertados já deverão estar inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas 
e as despesas decorrentes da execução do objeto. O Imposto de Renda de Pessoa Jurídica – IRPJ – e a Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido – CSLL -, que não podem ser repassados à Administração, não serão incluídos na 
proposta apresentada. 
 
9.4. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública 
estabelecida no preâmbulo deste Edital. 
 
9.5. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os licitantes liberados 
dos compromissos assumidos. 
 
9.6. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa a desclassificação da proposta. 
9.7. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 
anteriormente encaminhada. 
 
9.8. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida 
pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
9.9. As propostas e os documentos de habilitação ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 
 
SEÇÃO X – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
10.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pela Pregoeira, ocorrerá na data e na hora indicadas 
no preâmbulo deste Edital, no sítio www.licitacoes-e.com.br . 
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10.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre a Pregoeira e as licitantes ocorrerá exclusivamente 
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 
 
10.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 
emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
SEÇÃO XI – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
A sessão pública poderá ser reaberta: 
11.1. Quando o licitante detentor do lance mais vantajoso for inabilitado, tiver sua amostra rejeitada, não assinar 
o contrato ou não retirar o instrumento equivalente, ou, ainda, quando houver erro na aceitação do preço; e 
11.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública. 
 

11.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
11.4. O licitante subsequente, sendo respeitada a ordem de classificação, e observadas as regras de desempate 
da Seção ͞Dá“àREGRá“àGERáI“àDEàDE“EMPáTE͟, será convocado tendo por base o próprio preço que ofereceu na 
sessão de lances; 
 

11.5. O direito de preferência previsto na Seção ͞DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS 
DEàPEQUENOàPORTEàEàEQUIPáRáDO“͟ deverá ser recalculado levando-se em consideração o lance apresentado 
pelo licitante subsequente; 
 

11.6. Existindo ME/EPP ou equiparado dentro do novo critério de preferência, prosseguir-se-á, normalmente, nos 
termos da Seção ͞DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 
EQUIPáRáDO“͟; 
 

11.7. Finalizado o procedimento previsto na Seção ͞DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS, 
EMPRE“á“à DEà PEQUENOà PORTEà Eà EQUIPáRáDO“͟, ou inexistindo direito de preferência de ME/EPP ou 
equiparado, será realizada a negociação prevista na Seção ͞DáàNEGOCIáÇÃO͟; 
 

11.8. Declarado o vencedor, o procedimento deverá ser registrado em ata e abrir-se-á novo prazo recursal, nos 
termos da Seção ͞DO“àRECUR“O“͟,àpƌosseguiŶdo-se, normalmente, com as demais fases previstas neste Edital. 
 

ϭϭ.ϵ.àáàĐoŶǀoĐaçãoàpodeƌĄàseƌàpoƌàŵeioàdoà͞Đhat͟ ou e-mail de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
 

11.10. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Cadastro de Fornecedores, 
sendo da responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 

SEÇÃO XII – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
12.1. Aberta a sessão, a pregoeira verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 
 

12.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
 

12.3. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pela pregoeira, sendo que somente estas 
participarão da fase de lance. 
 

SEÇÃO XIII – DA FORMULAÇÃO DE LANCES 
13.1. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do recebimento e respectivo 
horário de registro e valor. 
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13.2. Quando for constatado o oferecimento de lances com variação insignificante, a Pregoeira poderá fixar valor 
mínimo, em reais, não superior a 0,01% do valor estimado da contratação, a ser admitido como variação entre 
um lance e outro. 
 

13.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, 
prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema. 
 

13.4. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao último lance por ele 
ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de 
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta. 
 

13.5. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do ofertante. 
 

13.6. Os lances apresentados serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito 
de pleitear qualquer alteração. 
 

SEÇÃO XIV – DO MODO DE DISPUTA 
14.1.  Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa aberto e fechado, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado, a etapa de envio de lances da 
sessão pública terá duração de quinze minutos.  
14.2. Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, 
transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será 
automaticamente encerrada. 
14.3. Encerrado o prazo de dez minutos, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor 
mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance 
final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
14.4. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item 8.2, os autores dos melhores 
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado 
em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 
14.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos 14.2 e 14.3, o sistema ordenará os lances em ordem crescente de 
vantajosidade. 
14.6. Na ausência de lance final e fechado classificado, haverá o reinício da etapa fechada para que os demais 
licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, a ordem crescente de 
vantajosidade. 
14.7. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências para 
habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa 
fechada. 
 

SEÇÃO XV - DA DESCONEXÃO DO PREGOEIRO 
15.1. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de lances 
da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos 
atos realizados.  
 

15.2. No caso de a desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão 
será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no sítio 
www.licitacoes-e.com.br. 
 

SEÇÃO XVI – DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS ME/EPP E EQUIPARADOS 
16.1. Todos os licitantes deverão permanecer conectados até que a Pregoeira possa verificar a ocorrência de um 
possível empate, pois, caso aconteça, serão tomadas as seguintes providências: 
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16.2. A ME/EPP ou equiparado considerado empatado e mais bem classificado deverá ser convocado, após o 
término dos lances, para apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame 
em até 05 (cinco) minutos da convocação, sob pena de preclusão (Art. 45, inciso I c/c § 3º, da LC nº 123/06); 
 
16.3. A ME/EPP ou equiparado acima indicado que efetivamente apresente nova proposta de preço inferior 
àquela considerada vencedora do certame, desde que em tempo hábil, e atenda as demais exigências previstas 
neste Edital, terá adjudicado em seu favor o objeto licitado (Art. 45, I, da LC nº 123/06). 
 
16.4. Não ocorrendo contratação de ME/EPP ou equiparado na forma do subitem anterior, serão convocadas as 
ME/EPP e equiparados remanescentes considerados empatados na ordem classificatória para o exercício do 
direito de ofertar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame (Art. 45, II, da LC nº 
123/06). 
 
16.5. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas ME/EPP e equiparados 
sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao lance mais vantajoso (Art. 44, §§ 1º e 2º, da LC nº 123/06). 
 
16.6. O critério de empate (5%) deverá ser aferido segundo o preço obtido antes da negociação prevista na Seção 
͞DáàNEGOCIáÇÃO͟. 
 
16.7. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 
No caso de não haver lances e verificada equivalência dos valores constantes das propostas de ME/EPP e 
equiparados que se encontrem em situação de empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas.  
 
16.8. Somente se a contratação de ME/EPP ou equiparado que esteja dentro do critério de empate falhar é que 
o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora, atendidas as demais disposições 
deste Edital (§ 1º do art. 45 da LC nº 123/06). 
 
16.9. O disposto nesta Seção somente será aplicável quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada 
por ME/EPP ou equiparado (Art. 45, § 3º, da LC nº 123/06). 
 
SEÇÃO XVII – DAS REGRAS GERAIS DE DESEMPATE 
17. Se depois de realizado o procedimento previsto na Seção ͞DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS 
MICROEMPRE“á“,à EMPRE“á“à DEà PEQUENOà PORTEà Eà EQUIPáRáDO“͟, restarem duas ou mais propostas em 
igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência: 
17.1. Sucessivamente, aos bens: 
17.1.1. Produzidos no País; 
17.1.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
17.1.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País. 
 
17.2. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
 
SEÇÃO XVIII - DA NEGOCIAÇÃO 
18.1. Após o encerramento da etapa de lances, a Pregoeira poderá encaminhar contraproposta diretamente ao 
licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o 
critério de o valor estimado para a contratação, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
18.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
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SEÇÃO IX - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
19.1. Encerrada a etapa de lances e depois de concluída a negociação e verificação de possível empate, a Pregoeira 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto às especificações do produto e compatibilidade do 
preço em relação ao valor estimado para a contratação. 
 
19.2.  O critério de julgamento será o de Menor Preço por Lote. 
19.3. Será desclassificada a proposta final que:  
19.3.1. Contenha vícios ou ilegalidades; 
19.3.2. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Edital ou Termo de Referência; 
19.3.3. Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estabelecido neste Edital; 
19.3.4. Apresentar preços que sejam manifestamente inexequíveis; 
19.3.5. Consideram-se preços manifestamente inexequíveis aqueles que, comprovadamente, forem insuficientes 
para a cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida. 
 
19.4. Não se considera inexequível a proposta quando se referir a bens e instalações de propriedade do próprio 
licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração. 
 
19.5. A Pregoeira poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da Prefeitura Municipal 
de Jaguaquara para orientar sua decisão. Caso o Órgão não possua, no seu quadro de pessoal, profissionais 
habilitados para emitirem parecer técnico, poderá ser formulado por pessoa física ou jurídica qualificada. 
 
19.6. Se a proposta não for aceitável, a Pregoeira examinará a subsequente, e assim prosseguindo até a apuração 
de uma proposta que atenda a este Edital. 
 
19.7. No julgamento das propostas, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 
acessível a todos os licitantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
19.8. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta 
do licitante mais bem classificado. 
 
19.9. A apresentação de novas propostas nesta fase do certame não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante mais bem classificado. 
 
SEÇÃO XX – DA VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
20. Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar quanto às especificações do produto e 
compatibilidade do preço, a pregoeira verificará, como condição prévia ao exame da documentação de 
habilitação, o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis) ; 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
 
20.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de eventual matriz ou filial 
(cfr. Acórdão TCU nº 1.793/11) e de seu sócio majoritário (cfr. art. 12 da Lei n° 8.429/92, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com 
o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário). 
 
20.2. Constatada a existência de vedação à participação no certame, a pregoeira reputará o licitante inabilitado. 
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20.3.  Ainda como condição prévia à habilitação, para os itens ou grupos de participação exclusiva para ME/EPP 
ou equiparados, ou na hipótese de exercício da prerrogativa de efetuar o lance de desempate previsto Lei 
Complementar nº 123/2006, a Pregoeira poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal 
;ǁǁǁ.poƌtaldatƌaŶspaƌeŶĐia.goǀ.ďƌͿ,à Ŷaà seçãoà ͞Despesasà – Gastos Diretos do Governo – Favorecido (pessoas 
físiĐas,àeŵpƌesasàeàoutƌosͿ͟,àpaƌaàǀeƌifiĐaƌàseàoàsoŵatſƌioàdosàǀaloƌesàdasàordens bancárias recebidas pelo licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar no exercício anterior ou corrente extrapola o faturamento 
máximo permitido como condição para esse benefício. 
 
20.4. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, a Pregoeira indeferirá 
a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, com a consequente inabilitação, sem prejuízo das penalidades incidentes. 
 
20.5. Não ocorrendo inabilitação de que tratam os itens anteriores, a pregoeira solicitará do respectivo licitante 
o encaminhamento dos documentos de habilitação que não tiverem sido previamente encaminhados por meio 
do sistema eletrônico. 
 
20.6. Se o licitante não atender às exigências de habilitação, a Pregoeira procederá na forma prevista na Seção 
͞DáàREáBERTURáàDáà“E““ÃOàPÚBLICá͟. 
 
20.7. Quando todos os licitantes forem inabilitados, a pregoeira poderá fixar-lhes o prazo de 08 (oito) dias úteis 
para a apresentação de novos documentos, escoimados das causas referidas no ato de inabilitação. 
 
SEÇÃO XXI – DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 
21. A proposta ajustada ao lance final do licitante vencedor, deverá ser enviada por meio do sistema 
www.licitações-e.com.br, no prazo de 02 (duas) horas, contados da solicitação da Pregoeira. 
 
21.1. A proposta comercial deverá conter os seguintes elementos: 
a) Nome, endereço, CNPJ e Inscrição estadual/municipal; 
b) Número do processo e do pregão; 
c) Especificação de forma detalhada do objeto da presente licitação, em rigorosa conformidade com as 
especificações do Edital e seus Anexos, não se admitindo propostas alternativas. 
 
21.2. A proposta de preços deverá ser apresentada juntamente com a Declaração de Elaboração Independente de 
Proposta, conforme Modelo constante no Edital. 
 
21.3. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução 
para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado. 
 
21.4. Caso os documentos sejam de procedência estrangeira deverão também ser devidamente consularizados. 
 
SEÇÃO XXII – DOS RECURSOS 
22.1. Declarado o vencedor, a Pregoeira abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer licitante 
poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 
 
22.2. Durante o prazo para manifestação da intenção de recorrer, os licitantes interessados poderão solicitar à 
Pregoeira o envio por meio eletrônico, preferencialmente, ou outro meio hábil, de acordo com os recursos 
disponíveis no órgão dos documentos de habilitação apresentados pelo licitante declarado vencedor do certame 
ou de qualquer outro documento dos autos. 
 
22.3. As razões do recurso deverão ser registradas em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias, 
ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual 
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prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
 
22.4. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da sessão pública 
deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando a Pregoeira autorizado a adjudicar o objeto ao licitante 
vencedor. 
 
22.5. Durante o prazo de apresentação do recurso, será garantido o acesso do licitante aos autos do processo 
licitatório ou a qualquer outra informação necessária à instrução do recurso. 
 
22.6. Manifestado o interesse de recorrer, a pregoeira poderá: 
22.6.1. Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo estabelecido; 
22.6.2. Motivadamente, reconsiderar a decisão; 
22.6.3. Manter a decisão, encaminhando o recurso para autoridade julgadora. 
 
22.7.O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
SEÇÃO XXIII – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
23. Não havendo recurso, a pregoeira adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o procedimento à 
autoridade superior para homologação. 
 
23.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao licitante vencedor. 
 
23.2. Após a adjudicação referida nos itens anteriores, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou 
retirar o instrumento equivalente, no prazo de 03 (três) dias úteis. 
 
23.3. A convocação do licitante subsequente será realizadaàdeà aĐoƌdoà Đoŵàasà ƌegƌasà pƌeǀistasà Ŷaà “eçãoà ͞Dáà
REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
SEÇÃO XXIV– DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
24. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade 
de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para, no prazo de até 03 (três) dias úteis, 
contados da data da convocação, procederem à assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual, após cumpridos 
os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas. 
 
24.1. O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu transcurso, for 
solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador. 
 
24.2. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a ata dentro do prazo estabelecido pela 
Administração ensejará a aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou no presente instrumento 
convocatório. 
 
24.3. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 
 
24.4. Serão registrados em ata os preços e quantitativos dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços 
iguais ao do licitante mais bem classificado; segundo a ordem de classificação baseada na última proposta 
apresentada durante a fase competitiva, que deverá ser observada para fins de eventual contratação. 
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24.5. No momento da assinatura da Ata a Administração verificará se os licitantes mantêm as mesmas condições 
de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas durante toda a vigência da ata. 
 
24.5.1. Constatada a irregularidade, quando o licitante vencedor recusar-se a assinar o contrato ou retirar o 
instrumento equivalente ou em qualquer outra hipótese de cancelamento do registro prevista no artigo 13 do 
Decreto nº 183/13, a Prefeitura Municipal poderá convocar o licitante subsequente na ordem de classificação 
para assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente. 
 
SEÇÃO XXV – DA VIGÊNCIA DA ATA 
25.5. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 
 
SEÇÃO XXVI – DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO DA ATA 
26.1. A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do fornecedor obedecerão à disciplina 
do Decreto n° 086/2015, conforme previsto na Ata de Registro de Preços anexa ao Edital. 
 
26.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo 
de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo da possibilidade de alterações dos contratos 
eventualmente firmados. 
 
SEÇÃO XXVII – DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 
27.1. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por 
intermédio de 
a) instrumento contratual;  
b) nota de empenho de despesa;  
c) autorização de compra, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666/93, e obedecidos os requisitos 
pertinentes do Decreto n° 086/2015. 
 
27.2. O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no prazo de 03 
(três) dias úteis,  
a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente; ou 
b) assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e 
na Ata de Registro de Preços. 
 
27.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela 
Administração. 
 
27.3. Previamente à formalização de cada contratação, o Setor de Contratos realizará da consulta da regularidade 
fiscal e ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de Condenações 
Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa para identificar possível proibição de contratar com o Poder 
Público e verificar a manutenção das condições de habilitação.  
27.4. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo 
de até 03 (três) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.  
 
27.5. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 
27.6. É admitida a subcontratação parcial do objeto do contrato até o limite de 25% do valor total licitado, 
mediante prévia e expressa autorização do órgão contratante. 
 
27.7. As empresas a serem subcontratadas deverão ser indicadas e qualificadas pela empresa contratada, com a 
descrição dos serviços a serem prestados e seus respectivos valores. 
 
27.8. A subcontratação somente será autorizada mediante apresentação, pela empresa subcontratada, de toda a 
documentação de habilitação exigida neste Edital. 
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27.9. A empresa contratada é responsável pelos danos causados pela subcontratada à Administração ou a 
terceiros na execução do objeto subcontratado. 
 
27.10. A empresa contratada compromete-se a substituir imediatamente a empresa subcontratada, na hipótese 
de extinção da subcontratação, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e seus anexos. 
 
27.11. Aplicam-se às empresas subcontratadas todas as restrições previstas neste edital. 
 
27. 12. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
27.13. Durante a vigência do contrato, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante, ao qual 
competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que 
surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo dando ciência à Administração. 
 
SEÇÃO XXVIII – DO REAJUSTE 
28.1. Transcorridos 12 (doze) meses da contratação e, caso haja prorrogação do contrato, os preços poderão ser 
reajustados, tendo por base a data da apresentação da proposta, tendo como limite máximo a variação do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) do IBGE. 
 
28.2. Para a efetiva aplicação do reajuste, previsto no item acima, a licitante vencedora deverá apresentar sua 
solicitação por escrito, contendo os demonstrativos e seus comprovantes, para análise e negociação a Prefeitura 
Municipal de Jaguaquara. 
 
28.3. A revisão de preços dependerá de requerimento do interessado quando visar recompor o preço que se 
tornou insuficiente, instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, devendo ser instaurada pela própria administração quando colimar recompor o preço que se tornou 
excessivo. 
 
28.4. A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será calculada 
considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do INPC 
do IBGE pro rata tempore. 
 
28.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pelo Contratante, entre a data acima 
referida e a correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, a serem incluídos na fatura do mês 
seguinte ao da ocorrência, são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = 
�

ϯϲϱ
 I = 

ϲ/ϭϬϬ
ϯϲϱ

 I = 0,00016438 

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

 
SEÇÃO XXIX - DO INSTRUMENTO DO CONTRATO 
29.1. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por 
intermédio de instrumento contratual. 
 
29.2. O contrato terá vigência especificada conforme a necessidade da Prefeitura Municipal, para o serviço 
contratado, podendo ser prorrogado pelo prazo e forma permitidos na Lei nº.  8.666/93. 
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29.3. No prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, o licitante vencedor deverá prestar garantia 
correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, em conformidade com o disposto no art. 56 
da Lei 8.666/93. 
 

29.4. O valor da garantia será atualizado sempre que houver alteração, reajuste ou revisão do valor do contrato. 
 
29.5. A garantia prestada será restituída (e/ou liberada) após o cumprimento integral de todas as obrigações 
contratuais e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, conforme dispõe o §4º do art. 56 da Lei 
8.666/93. 
 
29.6. A não prestação de garantia no prazo determinado sujeitará o contratado às penalidades legalmente 
estabelecidas, sem prejuízo da rescisão do contrato. 
 
SEÇÃO XXX – DO PREÇO 
30.1. Durante a vigência de cada contrato, os preços são fixos. 

 
SEÇÃO XXXI - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
31. O contratado obriga –se a: 
31.1. Prestar o serviço no tempo, lugar e forma estabelecidos no contrato. 
31.2. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
ao objeto da licitação exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 
8.666, de 1993. 
31.3. Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento do objeto deste contrato durante toda sua vigência, 
em conformidade com as disposições do Edital, inclusive seus anexos e termos da proposta de preços, nos termos 
da legislação vigente, ou quaisquer outros que vierem a substituí-los, alterá-los ou complementá-los.  
31.4. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, cujas reclamações se obriga a atender 
prontamente, bem como dar ciência à mesma, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que 
verificar quando da execução do fornecimento e da garantia.  
31.5. Aceitar os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) nos quantitativos contratados, 
sempre nas mesmas condições estipuladas neste Contrato.  
31.6. Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela Contratante, 
referentes à execução do objeto e ao cumprimento das demais obrigações assumidas neste instrumento.  
31.7. Responsabilizar-se civil e criminalmente pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à 
alegação de ausência de fiscalização da Contratante em seu acompanhamento.  
31.8. Promover, em seu próprio nome e às suas expensas, as medidas judiciais ou extrajudiciais necessárias para 
reparar os danos e prejuízos causados, sendo de sua responsabilidade eventuais reclamações cíveis, criminais ou 
trabalhistas que possam surgir em decorrência do evento danoso;  
31.9. Exercer a fiscalização necessária ao perfeito cumprimento do contrato, independentemente da fiscalização 
exercida pelo Contratante;  
31.10. Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, taxas, impostos e 
quaisquer outros que venham incidir sobre o seu pessoal, necessário à execução do objeto a ser fornecido.  
31.11. Cumprir todas as normas técnicas aplicáveis para a boa execução dos serviços;  
31.12. Cumprir as ordens de serviço emitidas pelo Contratante;  
31.13. Responsabilizar-se por todas as despesas envolvidas na prestação de serviços;  
31.14. Manter durante a execução dos contratos, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como apresentar a cada fatura, comprovação 
de regularidade fiscal.  
 

SEÇÃO XXXII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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32. A Contratante obriga-se a: 
32.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de Ordem de Fornecimento.  
32.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores.  
32.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, 
solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato.  
32.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.  
32.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo.  
32.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
 

SEÇÃO XXXIII – DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 
33. O objeto será recebido: 
33.1. provisoriamente, e dar-se-á, mensalmente, no ato da entrega da nota fiscal/fatura relativa aos serviços 
prestados no período de faturamento (mês anterior); 
33.2. definitivamente, e dar-se-á em até 05 (cinco) dias a contar do recebimento provisório, e diante atesto da 
nota fiscal/fatura, após verificação que os serviços foram prestados de acordo com as condições e as 
especificações desse termo de referência. 
33.4. O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
de materiais empregados. 
 
SEÇÃO XXXIV – DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO 
34.1. O contratado é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do contrato. 
34.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do contratado pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
SEÇÃO XXXV - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 
35.1. A entrega do material licitado deverá ocorrer imediatamente após o envio ao Contratado da Ordem de 
Fornecimento, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis do recebimento da autorização, com vistas a não provocar 
atrasos nas entregas dos kits. 
 
SEÇÃO XXXVI – DA GARANTIA DO PRODUTO 
36.1. O produto deverá possuir prazo de garantia de 12 (doze) meses. 
36.2. Quando o produto for perecível, o prazo deverá ser discriminado de acordo com a maior ou menor 
necessidade de estocagem da Administração. 
36.3. O produto entregue deverá possuir, no mínimo, 300 (trezentos) dias de validade, contados da data da 
entrega. 
36.4. Durante o prazo de garantia, o contratado obriga-se a substituir ou reparar, às suas expensas, qualquer 
produto que apresente defeito que não seja decorrente do desgaste natural ou do incorreto manuseio do 
produto. 
36.5. Incumbe ao contratado o ônus da prova da origem do defeito. 
 
SEÇÃO XXXVII - DO PAGAMENTO 
37.1. Será observado o prazo de até 30 (trinta) dias, para pagamento, contados a partir do envio da Nota Fiscal, 
com o devido atesto da entrega do material e certidões de regularidade fiscal. 
 
SEÇÃO XXXVIII – DAS SANÇÕES 
38.1 Ficará impedida de licitar e contratar com o Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas 
neste edital e das demais cominações referidas no Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93, no que couber, garantido o 
direito prévio da ampla defesa, a licitante que: 
 a) deixar de entregar a documentação exigida no Edital; 
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b) no prazo determinado, não assinar o Contrato ou não retirar a Nota de Empenho; 
c) apresentar documento falso ou fizer declaração falsa; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão; 
e) não mantiver a proposta, injustificadamente; 
f) falhar ou fraudar na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo; 
h) cometer fraude fiscal. 
  
38.2 - Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão, a Administração da Prefeitura Municipal de 
Jaguaquara, poderá garantida a defesa prévia, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções: 
  
a) Advertência; 
b) Multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso na execução do contrato, tomando por 
base o valor global do respectivo lote; 
c) Multa de 2% (dois por cento) a partir do 16º (décimo sexto) dia, até o 30º dia de atraso. 
d) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor global do respectivo lote. 
e) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com Administração por período 
não superior a dois (2) anos; 
f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública. 
  
38.3 O atraso injustificado na execução do contrato, por período superior a 30 (trinta) dias, poderá ensejar a 
rescisão do contrato. 
  
38.4 As multas aplicadas serão descontadas dos créditos da contratada ou, na impossibilidade, recolhida no prazo 
de até 15 (quinze) dias, da data da comunicação oficial e, caso não cumprida, serão cobradas judicialmente. 
  
38.5 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das penalidades previstas nos itens 38.1 e 38.Ϯ,àalíŶeasà͞ď͟,à͞Đ͟,à
͞d͟,à͞ e͟àeà͞f͟,àaoà;ăͿà“eĐƌetĄƌioà;aͿàdeàAdministração,àaàpeŶalidadeàdeàadǀeƌtġŶĐia,àpƌeǀistaàŶoàiteŵàϲ.Ϯ,àalíŶeaà͞ a͟,à
facultada a defesa do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação. 
  
38.6 Da aplicação das penalidades previstas nos itens 38.1 e 38.2 caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da notificação, que será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato, a qual 
poderá reconsiderar a sua decisão, ou, fazê-lo subir devidamente informado. 
  
38.7 As sanções previstas no item 38.Ϯ,àalíŶeasà͞ ď͟,à͞ Đ͟àeà͞ d͟,àpodeƌãoàseƌàapliĐadasàĐoŶjuŶtaŵeŶteàĐoŵàasàdeŵaisà
penalidades previstas neste edital. 
 

SEÇÃO XXXIX – DA RESCISÃO DO CONTRATO 
39. Constituem motivo para rescisão do contrato: 
39.1. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
39.2. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
39.3. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do 
serviço, nos prazos estipulados; 
39.4. A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, 
total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste edital e no contrato; 
39.5. A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da Administração, e autorização 
expressa no Edital ou contrato; 
39.6. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
39.7. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
39.8. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
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39.9. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução 
do contrato; 
39.10. Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e determinadas pela 
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 
administrativo a que se refere o contrato; 
39.11. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 
contrato; 
39.12. Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis. 
39.13. A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento administrativo, assegurado 
o contraditório e a ampla defesa. 
 
SEÇÃO XL – DA REVOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO 
40.1. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 
 
40.2. A revogação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, 
e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
 
SEÇÃO XLI – DA ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO 
41.1. A Administração, de ofício ou por provocação de terceiros, deverá anular o procedimento quando eivado de 
vício insanável. 
A anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e 
formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
41.2. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 
41.3. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que 
diretamente dependam ou sejam consequência do ato anulado. 
41.4. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará 
expressamente os atos a que ela se estende. 
41.5. A nulidade do contrato administrativo opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o 
contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 
41.6. A nulidade do contrato não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que este 
houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente comprovados, 
contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa. 
41.7. Nenhum ato será declarado nulo se do defeito não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais 
interessados. 
 
SEÇÃO XLII - DO FORO 
42. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Jaguaquara, com exclusão de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 
 
 
SEÇÃO XLIII – DISPOSIÇÕES FINAIS 
43. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que 
seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 
43.1. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura aquisição. 
 
43.2. É facultada à Pregoeira ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, inclusive fixando prazo para resposta dos 
licitantes quando lhes for solicitada qualquer informação ou documento, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da Sessão Pública. 
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43.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o do vencimento. 
43.4. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente na Prefeitura Municipal. 
 
SEÇÃO XLIV - DOS ANEXOS 
44. Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante: 
Anexo I- Termo de Referência 
Anexo II- Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta 
Anexo III – Modelo de Declaração de Enquadramento (Lei Complementar n.º 123/06) 
Anexo IV – Modelo de Procuração para Prática de Atos Concernentes ao Certame – Credenciamento 
Anexo V - Modelo de Declaração de Pleno Conhecimento e Atendimento às Exigências de Habilitação  
Anexo VI - Modelo de Declaração de Inexistência de Menor 
Anexo VII- Minuta da Ata de Registro de Preços 
Anexo VIII - Modelo de Proposta de Preços 
Anexo IX - Minuta do Contrato 

Jaguaquara – BA, 14 de abril de 2022. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1- OBJETO: 
1.1. Constitui objeto desta Licitação a Seleção das melhores Propostas de Preço para Registro de Preços para 
aquisição de amendoim para atender as necessidades das diversas Secretarias do município de Jaguaquara/BA 
conforme especificações abaixo: 

 
2. JUSTIFICATIVA 
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2.1. A contratação de empresa para fornecimento de amendoim, se faz necessário para atender às demandas das 
diversas secretarias do Município de Jaguaquara/BA. 
 
A aquisição de amendoim justifica-se pelas atividades, projetos, eventos promovidos e desenvolvidos pelas 
Secretarias e Gabinete da Prefeita além de produtos para dar suporte as atividades internas de cada Secretaria. 
São realizados diversos eventos, principalmente os festejos juninos. 

ITEM ESPECIFICAÇÕES - LOTE 01 UND. QUANT. 

01 
AMENDOIM COM CASCA E LIVRE DE TERRA E QUALQUER OUTRO TIPO E SUJEIRA 
(SACO COM 18 KGS). 

UND 250 

 

3. DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 
3.1. Entrega dos produtos: 05 (cinco) dias úteis após a emissão da solicitação de fornecimento. 
3.2. Local de entrega: O local de entrega será indicado na ordem de fornecimento emitido por cada secretaria. 
3.3. No caso de ocorrência de motivo de força maior que venha a impossibilitar o cumprimento do referido prazo 
de entrega, a contratada deverá comunicar por escrito a Secretaria tal ocorrência, indicando a data em que 
efetivará a entrega, não podendo o adiamento da entrega ser superior a 24 (vinte e quatro) horas. 
3.4. Não será admitida recusa de fornecimento em decorrência de sobrecarga na sua capacidade instalada. 
3.5. Em caso de panes, casos fortuitos ou de força maior, o CONTRATADO deverá providenciar alternativas de 
fornecimento nas mesmas condições acordadas, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após o 
recebimento da formalização de descontinuidade do fornecimento/serviços emitida pelo CONTRATANTE, sob 
pena de sofrer as sanções previstas no contrato. 
 
4. DO PREÇO 
4.1. O preço unitário considerado para o fornecimento dos produtos será o preço ofertado na proposta 
vencedora. 
4.2. No preço contratado já se encontram computados todos os impostos, tarifas, fretes e demais despesas que, 
direta ou indiretamente tenham relação com o objeto deste contrato, isentando o CONTRATANTE de quaisquer 
ônus por despesas decorrentes. 
4.3. Os preços são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 meses da data de apresentação da 
proposta. 
4.3.1. Transcorridos 12 (doze) meses da contratação e, caso haja prorrogação do contrato, os preços poderão ser 
reajustados, tendo por base a data da apresentação da proposta, tendo como limite máximo a variação do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) do IBGE. 
4.3.2. Para a efetiva aplicação do reajuste, previsto no item acima, a licitante vencedora deverá apresentar sua 
solicitação por escrito, contendo os demonstrativos e seus comprovantes, para análise e negociação a Prefeitura 
Municipal. 
 
5. VIGÊNCIA 
5.1. Este Registro de Preço tem vigência de 12 (doze) meses contados da data da sua assinatura, com eficácia 
após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município, tendo início e vencimento em dia de 
expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 
 
6. UNIDADE FISCALIZADORA 
6.1. A Fiscalização do cumprimento do Contrato caberá a cada fiscal de contrato designado pelo decreto Municipal 
nº 035/2022, publicado no dia 16 de fevereiro de 2022. 

✓ Secretaria Municipal de Saúde - Juciele Moreira do Espirito Santo Amâncio; 
✓ Secretaria Municipal de Educação - Joselita Oliveira Vilas Boas da Silva; 
✓ Secretaria Municipal de Cultura Esporte e Lazer – Tâmara Monteiro de Lemos; 
✓ Secretaria Municipal de Governo – Gisely dos Santos Souza; 
✓ Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente - Naider Schibelsky; 
✓ Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - Silva Letícia Di Tommaso 
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✓ Secretaria Municipal de Administrativa, Finanças e Planejamento - Camila Santos da Silva 
✓ Secretaria Municipal de Infraestrutura - Emanoel Gentil dos Santos 

 
7. DO PAGAMENTO 
7.1. Será observado o prazo de até 30 (trinta) dias, para pagamento, contados a partir do envio da Nota Fiscal, 
com o devido atesto da entrega do material e certidões de regularidade fiscal. 
 
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
8.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 
Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, 
fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade. 
8.3. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma versão em 
português e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
8.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13, 14 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
8.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com 
avarias ou defeitos. 
8.6. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
8.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
8.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
8.9. Lançar na Nota Fiscal as especificações dos bens entregues de modo idêntico aqueles constantes na ordem 
de fornecimento. 
8.10. Arcar com todas as despesas decorrentes de transporte e entrega do objeto fornecido, sem ônus adicional 
à Prefeitura Municipal de Jaguaquara. 
8.11. Arcar com todas as despesas de coleta, transporte e devolução dos itens fornecidos nos casos de 
necessidade de manutenção e/ou calibração dentro do prazo de garantia. 
8.12. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital, em conformidade com a Lei nº 
8.666/1993. 
8.13. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo V, da CLT, e na Portaria 
n.º 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos à segurança e higiene do trabalho, bem como à Legislação 
correlata em vigor a ser exigida. 
8.48. Não transferir a outrem, por qualquer forma nem parcialmente as obrigações. 
 
9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de Ordem de Fornecimento.  
9.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes 
do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores.  
9.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, 
solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato.  
9.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.  
9.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo.  
9.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.  
 
10. MÉTODO DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS 
10.1. O valor estimado da contratação foi apurado em pesquisas de preços junto aos fornecedores no mercado.  
10.2. O Responsável pelas informações deste instrumento é a Secretaria Municipal de Administração. 
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ANEXO II 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de 

(Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante) para fins de participação no certame 

licitatório acima identificado, declaro, sob as penas da lei, em especial o art.299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

1. A proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente por mim e o 
conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
2. A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação não foi informada, discutida ou 
recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa; 
3. Que não tentei, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante 
potencial ou de fato desta licitação quanto a participar ou não dela; 
4. Que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não será, no todo ou em parte, direta 
ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação 
antes da adjudicação do objeto; 
5. Que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão licitante antes da abertura oficial 
das propostas; e 
6. Que estou plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detenho plenos poderes e 
informações para firmá-la. 
 

local, data 

 

Razão Social 

CNPJ 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO (LEI COMPLEMENTAR nº 123/06) 

(Exclusiva para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte) 

 

 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de 

(Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante)paraos efeitos do tratamento diferenciado 

da Lei Complementar nº123/06 e para fins de participação no certame licitatório acima identificado, declaramos: 

 

(   ) que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública da licitação, na condição de 

microempresa e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o §4ºdo art.3ºda Lei complementar 

nº123/06. 

 

Ou 

 

(   ) que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública da licitação, na condição de 

empresa de pequeno porte e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o §4ºdo art.3º da Lei 

complementar nº 123/06. 

 

local, data 

 

Razão Social 

CNPJ 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO IV 

 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTES AO CERTAME  

 

CREDENCIAMENTO 

 

 

Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos 

o(a)Senhor(a).....................................................,(nacionalidade, estado civil, profissão),portador do Registro de 

Identidade nº..............,expedido pela.........., devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da 

Fazenda, sob o nº....., residente à ...................................................,nº........como nosso mandatário, a quem 

outorgamos amplos poderes para praticar todos os atos relativos ao procedimento licitatório indicado acima, 

conferindo-lhe poderes para: 

 

(apresentar proposta de preços, interpor recursos e desistir deles, contra-arrazoar, assinar contratos, negociar 

preços e demais condições, confessar, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os 

demais atos pertinentes ao certame etc). 

 

 

Local,  de de20__. 

 

  _ Razão Social 

CNPJ 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

 

 

 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de 

(Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante),  em cumprimento do art.49da Lei Federal 

nº 8.666/93 e em face do quanto disposto no art.96 e no art.87, inciso IV do mesmo diploma, declaramos: 

 

(    ) o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação. 

ou 

(exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno porte beneficiárias da Lei Complementar nº 123/06) 

 

(  ) o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, ressalvada, na formado §1º do art.43 da Lei 

complementar nº 123/06, a existência de restrição fiscal. 

 

 

Local,  de de20__. 

 

   

 

Razão Social 

CNPJ 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR 

 

 

(Identificação completado representante da licitante), como representante devidamente constituído de 

(Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante), declaramos, sob as penas da lei, em 

atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art.7ºda Constituição Federal, para os fins do disposto no inciso 

V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, 

 

(  ) nem menor de 16 anos. 

(  ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

 

 

Local,  de de 2022. 

 

Razão Social 

CNPJ 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXOVII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 000/2022 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0000/2022 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 
 
Aos **** dias do mês de **** de ****, o Município de Jaguaquara-BA, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede na Praça J. J. Seabra, nº 172, Jaguaquara, Bahia, inscrito no CNPJ sob o nº 000000000000000, neste ato 
representado por xxxxxxxxxxxxxxx, e nos termos da Lei nº 10.520/02, do Decreto nº 086/15; aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93, e as demais normas legais correlatas, em face da classificação das propostas 
apresentadas no Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 0000/2022, conforme ato publicado em 
**/**/**** e homologada em **/**/****, resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens 
a seguir elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte integrante desta, 
tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa ****, inscrita no CNPJ sob o nº ****, com sede na ****, 
CEP ****, no Município de ****, neste ato representada pelo(a) Sr(a). ****, portador(a) da Cédula de Identidade 
nº **** e CPF nº ****, cuja proposta foi classificada em **º lugar no certame.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. O objeto desta Ata é o registro de preços para Aquisição de Amendoim, para atender às demandas de 
diversas secretarias do Município de Jaguaquara/BA, conforme especificações constantes no Termo de Referência 
e quantidades estabelecidas abaixo: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO  UND. QTD. MARCA 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

       

       

VALOR TOTAL R$   

VALOR POR EXTENSO 
 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão 
advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao 
beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
2.1. O órgão gerenciador será a - Secretaria de Administração, Finanças e Planejamento. 
 
2.2. São participantes os seguintes órgãos: 

- Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social; 
- Secretaria Municipal de Saúde; 
- Secretaria Municipal de Educação; 
- Secretaria Municipal de Cultura; 
- Secretaria Municipal de Governo; 
- Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente; 
- Secretaria Municipal de Infraestrutura; 
- Outras. 

 
2.3. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da Administração que não 
tenha participado do certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente 
justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto nº 
086/2015, e na Lei nº 8.666/93. 
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2.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas. 
 
2.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de 
registro de preços. 
 
2.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do 
número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 
 
2.7. Ao órgão não participante que aderir à presente ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento 
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às 
suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo 
de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
4.2. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 
8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo 
dos serviços registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores. 
 
4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado, o órgão gerenciador deverá: 
 
4.4. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo 
mercado; 
 
4.5. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o registro, sem aplicação 
de penalidade;  
 
4.6. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a ordem de 
classificação original do certame. 
 
4.7. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
 
a) Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado nos termos 
da alíŶeaà͞d͟àdoàiŶĐisoàIIàdo caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93, quando cabível, para rever o preço registrado em 
razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 
 
b) Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e 
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c) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando cabível. 
 
4.8. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações havidas na 
planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos 
devidamente justificada.  
 
4.9. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para verificação dos preços 
constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de 
reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo 
a deliberação, o deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha 
do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos 
os documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados 
e numerados, sendo parte integrante dos autos processuais. 
 
4.10. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de 
preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do 
fornecedor prevista nesta Ata. 
 
4.11. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial ou total da 
Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial do Município, e adotar as medidas cabíveis para 
obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do Decreto nº. 086/2015. 
 
4.12. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 
 
4.13. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de 
Preços aos órgãos participantes, se houver. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 
5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório 
e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando: 
 
5.2. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
 
5.3. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
 
5.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 
10.520, de 2002. 
 
5.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou 
força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 
a) Por razões de interesse público; 
b) A pedido do fornecedor. 
 
5.6. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do registro do fornecedor 
aos órgãos participantes, se houver. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 
6.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a ordem da última proposta 
apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à presente ata e será formalizada mediante 
a) instrumento contratual; b) emissão de nota de empenho de despesa; c) autorização de compra; ou b) descrever 
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outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666/93, e obedecidos os requisitos 
pertinentes do Decreto nº 086/2015. 
 
6.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no prazo de 03 (três) 
dias úteis, a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente; ou, b) assinar o Contrato, sob 
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de 
Preços. 
6.2.1.  Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela 
Administração. 
 
6.3. Previamente à formalização de cada contratação, Setor de Contratos realizará consulta da consulta da 
regularidade fiscal e ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de 
Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa para identificar possível proibição de contratar com 
o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação. 
 
6.4. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
contratuais que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
 
6.5. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 
 
6.6. É admitida a subcontratação parcial do objeto do contrato até o limite de 25% do valor total licitado, mediante 
pƌĠǀiaà eà expƌessaà autoƌizaçãoà doà ſƌgãoà ĐoŶtƌataŶte,à oďseƌǀadosà osà ƌeƋuisitosà ĐoŶstaŶtesà daà “eçãoà ͞Dáà
CONTRáTáÇÃOàCOMàO“àFORNECEDORE“͟àdoàEditalàdeà liĐitaçãoàƋueàdeuàoƌigeŵàăàpƌeseŶteàataàdeàƌegistƌoàdeà
preços. 
 

6.7. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
7.1. Cada contrato firmado com o fornecedor terá vigência de 12 (doze) meses 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 
8.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos, podendo ser alterados na forma da Lei e do 
Edital. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO 
ϵ.ϭ.à ásà oďƌigaçƁesà doà ĐoŶtƌataŶteà eà daà ĐoŶtƌatadaà sãoà aƋuelasà pƌeǀistas,à ƌespeĐtiǀaŵeŶte,à Ŷasà “eçƁesà ͞Dáà
OBRIGáÇÃOàDOàCONTRáTáDO͟àeà͞DáàOBRIGáÇÃOàDOàCONTRáTáNTE͟àdoàtermo de referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
ϭϬ.ϭ.àOsàseƌǀiçosàseƌãoàƌeĐeďidosàŶaàfoƌŵaàdoàiteŵà͞DOàRECEBIMENTOàPROVI“ÓRIOàEàDEFINITIVO͟ do edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 
11.1. O pagamento dar-se-ĄàŶaàfoƌŵaàdoàiteŵà͞DOàPáGáMENTO͟ do edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.  
 
12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 
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ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 
8.666/93. 
 
12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 
o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. A apuração e aplicação de sanções dar-se-ĄàŶaàfoƌŵaàdaà“eçãoà͞Dá“à“áNÇÕE“͟àdoàtermo de referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. Integram o Edital, independentemente de transcrição, a Ata de Registro de Preços, o Termo de Referência 
e a proposta da empresa. 
 
14.2. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520/02, do Decreto n° 043/2018, do 
Decreto nº 086/2015, da Lei Complementar nº 123/06, e da Lei nº 8.666/93, subsidiariamente. 
 
14.3. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o da Cidade de Jaguaquara, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
Local, data 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUAQUARA 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Prefeita Municipal 
 

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA] 
Representante legal: [nome completo] 

CI: [número e órgão emissor] e CPF: [número] 
Instrumento de outorga de poderes: [procuração/contrato social/estatuto social] 
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ANEXO VIII 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

LICITANTE: 

END. COMERCIAL: UF: 

CEP: FONE/FAX: CONTATO: 

INSC. ESTADUAL: CNPJ: 

VALIDADE DA PROPOSTA: REPRESENTANTE LEGAL: 

DADOS BANCÁRIOS:                                       E-MAIL: 

OBJETO: 

 

PROPOSTA DE PREÇOS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO  UND. QTD. MARCA 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

       

       

       

       

VALOR TOTAL R$   

VALOR POR EXTENSO 
 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA POR EXTENSO2: 

Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para a execução do objeto, sendo de 

nossa exclusiva responsabilidade as despesas como transporte, alimentação, proventos, encargos sociais, impostos, 

taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, parafiscais, seguros e demais despesas inerentes, estando 

o preço ofertado correspondendo, rigorosamente, com as especificações do objeto licitado, estamos ciente de que não 

cabe quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por 

recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente aos da Lei 

10.520/02, da Lei nº 8.666/93, e às cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 000/2022/SRP. 

 

RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE 

____________________, _____/____/____               __________________________________________ 

LOCAL             DATA          ASSINATURA E CARIMBO COM CNPJ E CPF DO REPRESENTANTE 

 

 

Observações: 

1) Pagamento exclusivamente por ordem bancária. A proposta deverá indicar aos dados bancários em que serão creditados 

os pagamentos durante a execução do contrato. 

2) Fornecer preço à vista com tributos, frete, mão de obra, material, ferramentas, peças, despesas com locação dos 

equipamentos 

  

 

*Soma de todos os Itens para os quais participa a Proponente 
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ANEXO IX - MINUTA DE CONTRATO 

 
TERMO DE CONTRATO Nº ......./...., QUE FAZEM ENTRE SI O 
MUNICÍPIO DE JAGUAQUARA-BA E A EMPRESA 
............................................................ PARA FORNECIMENTO DE 
AMENODOIM. 

 
O Município de Jaguaquara -BA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Praça J. J. Seabra, nº 172, 
Jaguaquara, Bahia, inscrito no CNPJ sob o nº 00000000000000000, neste ato representado pelo prefeito 
municipal, XXXXXXXXXXX, nacionalidade, estado civil, CPF Nº. XXXXXX, portador da Carteira de Identidade nº. 
XXXXXX, doravante denominado CONTRATANTE a seguir denominado simplesmente, CONTRATANTE, e o (a) 
.............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em 
............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., 
portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo 
em vista o que consta no Processo Administrativo nº 0000/2022 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico nº 000/2022, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. Fornecimento de amendoim, para atender às demandas de diversas secretarias do Município de 
Jaguaquara/BA, conforme detalhamento, condições e quantitativos mínimos contidos no edital e proposta da 
empresa. 
1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, 
bem como ao Termo de referência correlato, independentemente de qualquer transcrição. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do mesmo, 
podendo ser prorrogado por interesse das partes desde que haja autorização formal da autoridade competente 
e observados os seguintes requisitos: 
2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
2.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 
2.1.3.  O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e 
2.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação. 
2.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 
3.1. O valor mensal estimado da contratação é de R$.......... (.....), perfazendo o valor total anual estimado de 
R$.......(....). 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento do Município, para o exercício de 2022, na classificação abaixo: 
Projeto/Atividade: 2003; 2009; 2025; 2029; 2032; 2033; 2035; 2039; 2042; 2052; 2059; 
Elemento de Despesa: 33.90.39.00; 
Fonte de Recursos: 00; 01; 02; 14; 19. 
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4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma 
natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.  
 
5. CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 
5.1. Entrega dos produtos: 05 (cinco) dias úteis após a emissão da solicitação de fornecimento. 
5.2. Local de entrega: O local de entrega será indicado na ordem de fornecimento emitido por cada secretaria 
 
5.3. No caso de ocorrência de motivo de força maior que venha a impossibilitar o cumprimento do referido prazo 
de entrega, a contratada deverá comunicar por escrito a Secretaria tal ocorrência, indicando a data em que 
efetivará a entrega, não podendo o adiamento da entrega ser superior a 24 (vinte e quatro) horas. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 
6.1. O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado pelo município de 
Jaguaquara, em até 30 (trinta) dias, através de transferência bancária em nome da proponente ou quitação de 
boleto bancário, por processo legal mediante a apresentação de Nota Fiscal e certidões legais.  
 
6.2. Os pagamentos decorrentes de contratos cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 
art. 24 da Lei nº 8.666/93 serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da fatura. 
6.3.É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em especial a 
cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas 
no edital e indenização pelos danos decorrentes. 
 
6.4. O pagamento será precedido de consulta da regularidade fiscal, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 
e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, para 
comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste edital. 
 
6.5. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de 
até 03 (três) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do 
contrato. 
 
6.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
6.7. Sobre o valor devido ao contratado, a Administração efetuará a retenção do Imposto sobre a Renda da Pessoa 
Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o PIS/Pasep, conforme disposto na Instrução Normativa da 
Secretaria da Receita Federal nº 1.234/12. 
 
6.8. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei 
Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 
 
6.9. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
6.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou indenizações 
devidas pelo contratado. 
 

Edição 410 | Ano 1
11 de maio de 2022

Página 126

Certificação Digital: 3AUSKP01-7EJNV9EK-P6SUPMUQ-1N5IQWSJ
Versão eletrônica disponível em: https://jaguaquara.ba.gov.br/diario-oficial



PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUAQUARA 
Praça J. J.  Seabra, n.º 172 – Centro – CEP: 45345-000 

Fone/Fax: (73) 35349550   —   CNPJ 13.910.211/0001-03 
Home Page: http://www.jaguaquara.ba.gov.br — E-mail: prefeitura@jaguaquara.ba.gov.br      

 

 
Página 36 de 39 

6.11. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo 
administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que 
lhes são inerentes. 
 
6.12. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
 
6.13. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, 
o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu 
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por 
cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
I=(TX/100) /365 
EM = I x N x VP, onde: 
I =, Índice de compensação financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 
7.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um ano, 
contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do IPCA. 
7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de Ordem de Fornecimento.  
8.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes 
do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores.  
8.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, 
solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato.  
8.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.  
8.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo.  
8.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

 
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
9.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 
Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, 
fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade. 
9.3. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma versão em 
português e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13, 14 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
9.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com 
avarias ou defeitos. 
9.6. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
9.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
9.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
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9.9. Lançar na Nota Fiscal as especificações dos bens entregues de modo idêntico aqueles constantes na ordem 
de fornecimento. 
9.10. Arcar com todas as despesas decorrentes de transporte e entrega do objeto fornecido, sem ônus adicional 
à Prefeitura Municipal de Jaguaquara. 
9.11. Arcar com todas as despesas de coleta, transporte e devolução dos itens fornecidos nos casos de 
necessidade de manutenção e/ou calibração dentro do prazo de garantia. 
9.12. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital, em conformidade com a Lei nº 
8.666/1993. 
9.13. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo V, da CLT, e na Portaria 
n.º 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos à segurança e higiene do trabalho, bem como à Legislação 
correlata em vigor a ser exigida. 
9.14. Não transferir a outrem, por qualquer forma nem parcialmente as obrigações. 
9.15. Aceitar os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) nos quantitativos contratados, 
sempre nas mesmas condições estipuladas neste Contrato.  
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 
10.2. Advertência por escrito; 
10.3. Multa de mora de 0,03% sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, após o 
qual será caracterizada a inexecução total do contrato;  
10.4. Multa compensatória de 10% sobre o valor do contrato; 
10.5. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 
prazo não superior a 02 (dois) anos; 
10.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 
10.7. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 
10.8. Advertência por escrito; 
10.10. Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 0,3% sobre o valor do contrato por ocorrência, até 
o limite de 30%; 
10.11. Em caso de inexecução total, multa compensatória de 20%sobre o valor do contrato; 
10.12. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 
prazo não superior a 02 (dois) anos; 
10.13. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 
10.14. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar 
ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, 
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município e, será descredenciado no Cadastro de 
Fornecedores do Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação de multa em percentual 
equivalente à multa prevista para inexecução total do contrato e das demais cominações legais.  
10.15. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às 
empresas ou aos profissionais que:  
10.16. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 
10.17. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
10.18. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
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10.19.As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao licitante 
o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes. 
10.20.A multa será descontada da garantia do contrato e de pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração. 
10.21. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública é de 
competência exclusiva da Prefeitura Municipal. 
10.22. As demais sanções são de competência exclusiva do Secretário Municipal de Administração, Finanças e 
Desenvolvimento Institucional. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 
1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas 
no Termo de Referência, anexo do Edital. 
11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à 
prévia e ampla defesa. 
11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 
77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3. Indenizações e multas. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 
12.1. É vedado à CONTRATADA: 
12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo 
nos casos previstos em lei. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 
1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos, 
informações contidas no termo de referência do edital e ata de registro de preços. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial do 
Município, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 
16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Comarca 
de Jaguaquara-BA, ainda que outro seja privilegiado.  
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  
 

Edição 410 | Ano 1
11 de maio de 2022

Página 129

Certificação Digital: 3AUSKP01-7EJNV9EK-P6SUPMUQ-1N5IQWSJ
Versão eletrônica disponível em: https://jaguaquara.ba.gov.br/diario-oficial



PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUAQUARA 
Praça J. J.  Seabra, n.º 172 – Centro – CEP: 45345-000 

Fone/Fax: (73) 35349550   —   CNPJ 13.910.211/0001-03 
Home Page: http://www.jaguaquara.ba.gov.br — E-mail: prefeitura@jaguaquara.ba.gov.br      

 

 
Página 39 de 39 

Jaguaquara -BA, .......... de.......................................... de 2022. 
 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUAQUARA 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Prefeito Municipal 
 
[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA] 
Representante legal: [nome completo] 
CI: [número e órgão emissor] 
CPF: [número] 
Instrumento de outorga de poderes: [procuração/contrato social/estatuto social] 
 
 
TESTEMUNHAS: 
________________________________                                      ______________________ 
NOME                                                                                                    CPF 
 
________________________________                                      ______________________ 
NOME                                                                                                    CPF 
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